
BOLETIM 
DA 

DO 

Rto oeJJin(nRo. 

... 



DOIS CAMPEÕES INVENCÍVEIS 
PREMIADOS COM MEDALHA DE OURO 

Diz-se que ONDE ESTIVER O HOMEM ESTÁ O PERIGO mas com as 
senhoras tambêm sucede o mesmo. 

Em desportos ou passeios, como em casa, no escritório, ou na oficina, 
muitos perigos nos ameaçam: 

Pequenos ferimentos, golpes, picadas venenosas, 
podem causar invalidez ou morte. 

Contra êsses perigos e contra eczemas, impigens, frieiras, ou martirios 
atribnidos ao ácido úrico só DERMOL é campeão seguro e rápido. 

Já não há ninguem que se preze que não use DERMOL, que dispensa 
pomadas e outros tratamentos. 

Em outras «loenças outro CAMPEÃO DE IGUAL VALOR nos dois se­
xos; uso interno ou externo: 

Rins; bexiga, areias, prostatites, etc., etc., 
recentes ou antigas, qualquer causa, mesmo não contagiosa, só BLENOL. 

Flores-brancas, em senhoras e meninas, só BLENOL. 
DERMOL e BLENOL vendem-se em boas farmácias e drogarias. 

Dr. DERMOL .. Caixa postal 688• Rio de Janeiro. Instruções e literatura gratls. 
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ARAR É UM VOCÁBULO QUE NOS DE. 
SAGRADA E QUE SENTIMOS RELU­
TANCIA EM PRONUNCIAR, SOBRE­
TUDO QUANDO SE FALA DE UMA 
JORNADA QUE AINDA VAI LONÇE 
DO MEIO, - DE UMA JORNADA CO­
MO ESTA DO P A N-LUSITANISMO, 
QUE MAL DEU OS PRIMEIROS PAS­
SOS E Á QUAL DESEJAMOS SERVIR, 

SE NÃO COM BRILHO E COMPETENCIA, AO MENOS 
COM A MAIOR FÉ, A MAIS INABALÁVEL CONVICÇÃO, O 
MAIS ARDENTE ENTUSIASMO E A MAIS CRISTALINA 
SINCERIDADE, NO CUMPRIMENTO DE UM INDECLINÁ­
VEL DEVER CÍVICO, COMUM A TODOS OS PORTUGUESES 
CONSCIENTES DOS SEUS DIREITOS E DAS SUAS OBRI­
GAÇÕES PARA COM A PÁTRIA. E COMO PÁTRIA DEVEMOS 
CONSIDERAR O CONJUNTO DOS PATRIMONIOS ESPIRI­
TUAL, MATERIAL E MORAL LEGADOS PELOS NOSSOS 
ANTEPASSADOS:' A CULTURA, OS DIREITOS POLÍTICOS, 
A S  CONQUISTAS CIENTÍFICAS, O PRESTÍGIO DO NOME 
PORTUGUÊS, A TERRA DESBRAVADA E FLORIDA, DESEN­
TRANHANDO-SE EM ARÔMAS E FRUTOS SABOROSOS ... 

PARAR NÊSTE CASO TALVEZ SIGNIFICASSE ABA­
TIMENTO E 'FADIGA. MAS COMO NÃO SE DÁ CONNOSCO 
UMA COISA NEM OUTRA, ANTES PELO CONTRÁRIO NOS 
SENTIMOS DE CADA VEZ MAIS FORTALECIDOS, VISTO 
QUE AS DIFICULDADES, AO MESMO TEMPO QUE ABATEM 
OS ESPIRITOS FRACOS, MAIS ALENTAM, MAIS ENCORA­
JAM E MAIS FORTALECEM AS CONSCIÊNCIAS ABERTAS 
A TODOS OS IDEAIS DESINTERESSADOS, AS CO�SCIEN­
CIAS VARONILMENTE FRANCAS, COURAÇANDC-AS COl'\!­
TRA AS INVEJAS GRATUITAS E SUBLIMANDO-AS PARA A 
LUTA, A SOCihDADl!l LUS0-1IFRTCANA DO RIO nE J 1lNElhO 

VAI SEGUINDO SEM PARAR NO CUMPRIMENTO DA MIS­
SÃO QUE SE IMPÔS DE CONTRIBUIR PRÀTICAMENTE E 
SEM REfÓRICA PARA UMA APROXIMAÇÃO MAIS EFICAZ 
E MAIS ÍNfJMA DE TODOS OS NÚCLEOS POPULACIONAIS 
IRMANADOS PELO MAIS BELO DOS VÍNCULOS, - PELO 
OESI'O AIROSO DO IDIOM,1 LUSO, EM QUE GARBOSAMEN­
TE NOS EXPRESSAMOS, BRASiLEIROS E PORTUGUESES. 

* 

AFIM DE CONCORRER PARA SEMILHANTE APRO­
XIMAÇÃO ESPIRITUAL, ESTA COLETIVIDADE TOMOU A 

DELIBERAÇÃO DE EXPEDIR PARA TODOS OS REC OS 
DAS NOSSAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS GRANDE NÚ­
MERO DE EXEMPLARES DOS JORNAIS DIARIOS E REVIS­
TAS SEMANAIS ILUSTRADAS QUE SE PUBLICAM NESTA 
CAPITAL, DE SORTE QUE ATÉ AOS MAIS REMOTOS LUGA· 
RES DE ANGOLA, DA GUINÉ, DE MoÇAMBIQUE, DE MACAU, 
DE TIMOR, DE S. TOMÉ, DO PRÍNCIPE E DE CABO VERDE, 
CHEGAM, POR NOSSA INTERVENÇÃO, ESSAS REVISTAS E 
ÊSSES JORNAIS, ESSAS NOTAS FLAGRANTES DA ACTUA­
LIDADE BRASILEIRA E DO PROGRESSO DO BRASIL, NOS 
VÁRIOS CAMPOS DA SUA ACTIVIDADE PLETÓRICA E DI­
NÂMICA, -NAS ARTES, NAS LETRAS, NA SOCIOLOGIA, 
NAS CIÊNCIAS, NA POLÍTICA, NO COMÉRCIO, NA INDUS­
TRIA, NO FOMENTO E NA VALORIZAÇÃO DAS SUAS POR­
TENTOSAS RIQUEZAS. 

COM O BRASIL, CUJA ANSIA DE ELEVAÇÃO E CUJA 
VONTADE DE PROGREDIR TANTO DESLUMBRAM, MUITO 
PODEM E DEVEM APRENDER AS NOSSAS PROVÍNCIAS DE 
ALEM-MAR, PORISSO QUE É PARA ELAS O IRMÃO MAIS 
VELHO, GARBOSO DA SUA EMANCIPAÇÃO, GRANDE E 
FORTE, CONFIADO NA SUA ALTIVA COMPLEIÇÃO ATLÉ­
TICA, ORGULHOSO DA SUA VIGOROSA ROBUSTEZ FISICA 
E MENTAL. 

* 

O PRESENTE NÚMERO DESTE BOLETIM REGISTA 
MAIS ALGUNS PROGRESSOS, O QUE VEM ACONTECENDO 
DE NÚMERO PARA NÚMERO, POIS DESEJAMOS QUE SEJA 
DIGNO EM TUDO DA CAUSA NOBILiSSIMA QUE ESPOSA· 
MOS E QUE ELE TEM POR FIM SERVIR SEM A MÁCULA DE 
QUALQUER INTERÊSSE SUBALTERNO. 

ENTRE AS INOVAÇÕES INTRODUZIDAS NÃO PODE­
MOS DEIXAR DE SALIENTAR A PÁGINA QUE DORAVAN­
TE DEDICAREMOS AO BRASIL-LACUNA QUE SE FAZIA 
NOTAR E QUE SÓ AGORA NOS FOI DADO PREENCHER. 

EM UMA PUBLICAÇÃO COM OS PROPÓSITOS DA 
NOSSA, SEMILHANTE PÁGINA OCUPA UM LU<::AR DE 
PRIMACIAL RELEVO, POIS NÃO SERIA ELEGAN fE QUE 
NUMA SINCERA RETRIBUÍÇÃO, NÃO F\ZÉSSEMOS POR 
TODAS AS FORMAS AO NOSSO ALCANCE, NAS TERRAS 
PORTUGUESAS DE ALÉM-MAR, A PROPAGANDA ESPON­
TÂNEA E CARINHOSA DO BRASIL. 

A DIRECÇÃO 
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MACAU- O FAROL DA GUIA 

O PRIMEIRO FAROL CONSTRUÍDO NO EX'l'R!MO - ORIENTE, E QUE APESAR DISSO, AINDA HOJE CUMPRE 

GARBOSAMENTE A SUA MISSÃO DE GUIA DE QUANTOS ANDAM POR LÁ NO MAR ALTO ... 



1 
1 
1 

A MINHA CONCEP�ÃO 

no IMPÉRIO PORTUGUÊS 
PELO GENERAL JOSÉ MENDES RIBEIRO NÕRTON ·DE MA-TOS 

.5.SPF.CJAt, PAU.\ t.�TR BoLF.TIM 
SÓÇIO HONORÁRIO DA "SOCIEDADF. LOSO•APRICANA DO RIO DE JANEIRO". 

s acontecimentos políticos que 
têm dominado a vida portu­
guesa nos últimos sete anos, 
levaram muitos dos servido­
res da Nação a afastarem-

se cada vez mais -de um campo de luta 
que lhes repugnava, e a vivêrem em duro 
isolamento, agarrados· á sua dignidade pes­
soal e política, firmando com o seu pro­
ceder a sua individualidade intangível e 
limitando-se a recordar o passado, donde os 
expulsaram sem atender aos seus serviços 
e á sua patriótica acção. 

E para alguns desses homens o seu ges­
to de isolamento é de tal profundidade que, 
se os obrigam a falar, as suas palavras soam 
como se viéssem de outro mundo, não pro­
duz�m o menor éco e são universalmente 
consideradas e.orno impertinentes. Apenas 
um ou outro as escuta, mas como se fôssem 
apenas memórias, vestígios de um passado 
morto . . . E são esses poucos que insistem 
comigo e me obrigam, sob a pressão sua-
vizadora da sua amizade, a escrever de quando em 
um episódio das.Memórias da minha vida colonial. 

* 

* * 

General Nórton de Matos 

quando um capít�lo ou 

Foi diante dos muros da fortaleza de Diu - como isto vai longe ! - que 
pela· primeira vez se ergueu perante mim,· em traços nítidos e fortes, reduzindo 
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a um instante único o passado, o presente e o futuro, - o gra.ndioso desígnio, 
a suprêma expressão da vontade de um povo, a concepção, a idéa, quási a for­
ma real e tang:fvel do Império Português. 

Até então não tinha compreendido bC'm. 
A grandeza do passado não se harmonizava com a decadência do presente, 

e que poderia eu esperar de um futuro, cujas raizes tinham de beber na sáfara 
tristeza daqueles dias do despontar do século actual ? 

A minha vida na Índia foi uma iniciação. Dez anos seguidos por lá andei, 
sem vir a Portugal, lendo e meditando nos intervalos dos meus trabalhos geo­
désicos, apenas cortados por pouco demorados serviços de carácter militar ou 
administrativo, percorrendo os territórios de Gôa, Damão e Diu, e as terras vi­
zinhas, o mar que as liga e que outrora foi exclusiva.mente nosso, como o foi 
Bombaim, o grande pôrto de hoje, topando a cada canto com fortalezas, com 
formidáveis linhas defensivas, com templos, com ruinas, - sombras colossais 
de uma tenacidade quási sem exemplo na história. 

E em mim, sem eu dar por isso, ia-se formando a convicção alentadora de 
que tão preeminentes qualidades se não podiam ter obliterado por completo 
na alma portuguesa. 

Mas foi diante das muralhas de Diu, a seguir á sensação de espanto, de 
grandeza, de entusiasmo e de orgulho nacional, que me produziu a sublime 
fortaleza, que a cristalização se deu. 

Tinha desde a mais tenra infância Diu na memória e no coração. Apren­
dêra a ler pela História do segundo cêrco de Diu. Abençoados tempos aqueles 
em que se não enchiam as almas das crianças com inuteis "lições de cousas", 
e em que se preferia, como educadora a retórica empolada mas palpitante de 
brio nacional, de Jacinto Freire de Andrade, aos "contos da carochinha" dos 
actuais livros de leitura para os diversos gráus de instrução primária. 

Embarcára pela tarde em Pangim numa pequena canhoneira. Ao alvorecer 
do dia seguinte a "Bengo", que se tinha feito ao largo durante a noite, tomára 
o rumo de leste e navegava em direcção de um pequeno cabo, onde parecia que
íamos encalhar. De repente o barco guinou para estibordo e apareceu-nos a
formidável fortaleza. Batia-lhe em cheio o sol nascente e as suas pedras dou­
radas pelo tempo, brilhavam com esplendor. A grandiosa construção, erguida
na aridez e na desolução da costa, dava no seu conjunto, em que a arte sóbria
das linhas harmónicas se misturava á fôrça indestructível das muralhas e dos
baluartes, a sensação empolgante de uma sublíme espiritualidade aliada a um
grande poder !

Como devia ter sido de efeitos fulminantes nas civilizações da Índia daque­
les tempos esta obra de uma civilização .diversa, dominadora e avassaladora 
e ao mesmo tempo indicadora de um colossal propósito espiritual. Teria bas­
tado ela para mantêrmos a hegemonia no mar das Índias e nas terras que êle 
banha, desde o cabo Çamorim ao golfo de Cambaia, se o forte querer das pri­
meiras décadas não nos tivesse falhado ... 

Alg,umas semanas vivi na Ilha de Diu e durante elas não houve dia algum 
em que, ao romper e ao caír do sol, não saísse para fóra das muralhas, conser-
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vando-me a contemplar longamente a fortaleza, a rememorar a sua história, a 
história do nosso império indiano. 

Julgo ter descortinado nessas solitárias e longas meditações o sentimento· 
dominante do povo português, o sentido e a significação do seu esfôrço, as li­
nhas funda.mentais das suas missões históricas no passado e no futuro, os prin­
cípios basilares da sua organização, e com êste conhecimento e com esta concep­
ção me abalancei ás modestas e humildes realizações da minha vida. Foi com 
êste créda que trabalhei pelo engrandecimento de Portugal. Que me importa a 
mim que os áridos métodos da ciência histórica cheguem a conclusões diferen­
tes daquelas a que eu cheguei, se esta é a :rpinha crença. O que nos importa, a 
nós realizadores, é ver as cousas sob um aspecto que nos permita espiritualizar 
o nosso esfôrço e levar para nível superior ao da mesquinha animalidade os
nossos combates de cada hora.

* 

E foi, antes de mais, a compreensão das intenções primeiras. - O apare­
cimento de uma consciência nacional na região lusitana, provocado pela con­
quista romana, unindo num só bloco para a defesa comum as pequenas aldeias 
ou castras, fazendo surgir um povo, formando a multidão com os elementos 
dispersos das épocas findas. Conquistados pelos romanos, os lusitanos esquece­
ram a sua língua primitiva, aceitaram leis e instituições diferentes das dos seus 
antepassados; obrigados pela política colonial de Roma a abandonarem os seus 
castras e a fixarem-se nas planícies, mais se uniram, e dos cumes das montanhas, 
onde tinham vivido durante tantos séculos, trouxeram o amor da família, a 
pobreza, a rudeza e os sentimentos fundamentais colectivos: - o culto exa­
cerbado da independência e da liberdade, a énérgica vontade de conservar par� 
sempre a terra que lhes pertence, - o torrão familiar, o território da Nação. 
Nem as invasões dos bárbaros nem as dos árabes conseguiram obliterar estas 
qualidades da raça. Latentes, elas surgiràm desde que chegou o momento his­
tórico propício, - a reacção, que abrangeu tôda a península ibérica, contra a 
dominação muçulmana. 

A MUI FAMOSA FORTALEZA DE DIU 
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Acabára a época primitiva, longa de muitos séculos, iniciada em idades 
remotíssimas e durante a qual despertou e lentamente se formou o espírito nacio­
nal: - Outra se seguiu, de três séculos apenas, a da formação e da consolidação 
da Nação e da afirmação espiritual e material da sua independência perante os 
povos ibP-ricos. 

Entrou-se a seguir na grande época. O que se tinha feito, durante tresentos 
anos de indomável energia, não bastava; - ao nosso lado -erguia-se o poder- for­
midável da Espanha, era necessário igualar os dois poderes vizinhos. Portugal 
carecia de territórios que lhe fornecêssem homens e riquezas, as reservas mili­
tares, a mão de obra, as matérias primas, e só sulcando os mares podia encontrar 
tudo isto. Era mistér entrar numa vida nova, - a vida imperial. 

* 
Numa conferência que, em língua diferente da minha, fiz, há três anos, em 

Antuérpia, apresentei a minha concepção do império português sob a forma de 
uma tése que me propús defender. 

"As regiões que Portugal descobriu, conquistou e ocupou na África, na Ásia 
e na América fôram sempre consideradas pela Nação como aumento e prolon­
gamento do território· português, como a expansão do espirito nacional". 

diz o Poeta. 

"Cantando espalharei por tôda a parte 
... as memórias gloriosas 
Daqueles Reis, que f ôrarri dilatando 
A Fé, o Império ... " 

Déra.m-se àquelas regiões os nomes de "descobertas", de "conquistas" e 
de "províncias". As novas terras do ultra.mar formavam, á medida que iam 
sendo ocupadas, novas províncias portuguesas,. tal qual acontecêra ao Algarve 
mouro, conquistado havia um século, no extrêmo sul do Portugal da Europà. 

A nossa história colonial é a história do esfôrço nacional para dilatar o ter­
ritório, para engrandecer a Nação. A política da Metrópole, em face dos novos 
territórios, foi sempre a de os aproximar dela, de os unir a ela, de os identificar 
com ela. Caminhamos sempre e caminhamos ainda para a unidade territorial 
e não para a diversidade de territórios, para a estabilidade de uma nação única 
e não para a instabilidade de uma comunidade de nações. 

Tenho de repetir a cada passo palavras mais de uma vez por mim pronun­
ciadas; não quero evitá-lo, pois que as sei de-cór, e as digo diàriamente como 
uma oração. 

Desenrola-se a epopeia; manifesta-se a energia nacional em tôda a sua pu­
jança; revela-se o génio colonizador dos portugueses.-E' a conquista e a ocupa­
ção de· Marrocos; o Império da 1ndia; a colonização do Brasil. E assim fômos 
realizando, com passadas de gigantes, as nossas missões históricas, no norte de 
África, na Ásia e na América, e preparando a que nos resta ainda concluir, - a 
civilização da África. 

* 

* * 

Para desempenharmos cabalmente e ràpidamente a parte que nos toca na 
civilização da África temos de transformar em realidade palpável e insofismável 
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a unidade e a solidariedade do Portugal total. Muito, nos últimos anos, se tem 
falado Em unidade nacional e na conscqücnte unidade económica e, caso êui'ioso, 
dezenas de portuf_ueses a.presentam estas concepções como cousa nova, quando 
é certo que ela constitúi, como acabei de dizer,· o nosso pensar de sempre, o 
indicador fundamental da nossa história. E, caso mais curioso ainda, muitos 
daqueles que apregoam a unidade nacional, ou não a compreendem ou lhes con­
vem cobrir com a bandeira da Nação una uma política contrária àquela unidade. 

E' assim que oficialmente se diz Império Colonial em vez de Império.Por­
tuguês. Portugal e o seu Império, quando apenas existe Portugal sem mais e 
sEm menos. Desta forma divide-se em Jugar de unir. 

Quando se passa para o caso particular da unidade económica, con':lcqüência 
lóg,ica e forçada da unidade nacional, é que aquela falta de compreensão mais se 
revela. A solidariedade entre as diversas partes da Nação está muito longe 
ainda de ser uma realidade: - o que é bom para Angola não o é pai·a Moçam­
bique ou para a metrópole, dizem-nos; se vale a pena gastar dinheiro com qual­
quer região do Minho ou do Algarve, será um desperdício dispcnder seja o que 
fôr com a Guiné ou com qualquer outra província ultramarina; se reconhccrmos 
a necessidade de melhorar as condições materiais e espirituais da vida dos hàbi� 
ta.ntes brancos das províncias metropolitanas, encolhrmocs enfastiados os om­
bros se se nos fala do tremendo fardo que pesa ainda fôbre· os pretos poÍ'tugueses 
de África; fecha a nossa balança comercial com um déficit visível d:e 2�f 000 
contos ouro, e estamos longe de seguir a política financeira e económica que 
fácil e ràpidamente nos conduziria a importarmos das províncias ultramarinas 
em boas condições de preço mais de metade do que �ômos obrigados a importar 
do estrangeiro, e se algumas medidas se tomam com êste objectivo, não são elas 
cercadas de prescrições que evitem que muitos artigos colon1ais se paguem na 
metrópole mais caros do que os de proveniência estrangeira; �m matéria de regíme 
aduaneiro é tremenda a desorientação: - as barreiras do império deviam desa­
parecer por completo e nas alfândegas metropolitanas � ultramarinas. apenas 
se fariam incidir direitos sôbre o comércio com o estrangeiro, tendo o cuidado·de 
os não exagerar, de os aplicar sempre com um espírito de solidariedade inter­
nacional, apenas limitada por aquele imperativo que obriga as nações a evita­
rem suseranias de qualquer espécie, que neste caso seriam suseranias comerciais; 
em questões financeiras exige a unidade económica um Banco Imperial, mas 
bem sabemos que esse banco não existe e que nem o Banco de Portugal nem o 
que se conserva ainda sob o nome de Banco Nacional Ultramarino, desempenham 
por qualquer forma uma acção financeira imperialista: -· não exige a unidade 
económica que a moeda seja a mesma em todo o território nacional, ainda que 
vantágens haveria em que na África ela fôsse a da Metrópole, mas o que é in­
dispensável é que se estabilizem as relações dos valores de cada moeda com o 
valor da moeda metropolitar;i.a, e isto só se poderá conseguir com a transfor­
mação do Banco de Portugal em Banco do Império e da Caixa Geral em Caixa do 
Império, que fomentariam então, para neles basearem o seu credito, o aumento 
de produção do conjunto das terras portuguesas e o intercâmbio comercial. Desta 
forma passaria a haver entre as diversas regiões da Nação uma circulação cons-
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tante de mercadorias, caracterizada, nas médias tomadas em curtos períodos, 
pela igualdade de valores dos carregamentos de ida e dos carregamentos de re­
tôrno, realizando-se assim a única maneira de resolver o problema das trans­
ferências, cuja existência apenas representa a falta de unidade nacional. 

Muito temos pois de trabalhar ainda para cumprirmos a missão histórica 
que engloba tôdas as outras, -a organização do Império Português. Não basta 
possuir largas terras, exercer so-
berania sôbre uma vastíssima su­
perfície espalhada pelo mundo, 
para uma nação se transformar 
num império. Para tanto é neces­
sário que sôbre essa grande su­
perfície se exêrça com rara inten­
sidade a energia nacional, que se 
críe nela civilização e prosperida­
de, e que, sobretudo, a obra rea­
lizada salte fóra do âmbito nacio­
nal para assumir aspectos de uni­
versalidade. Foi isto o que, com 
maior ou menor intensidade, fize­
mos no passado, é isto que a Re­
pública Portuguesa estava tentan­
te fazer. Houve, infelizmente, uma 
parágem, tal vez um retrocesso. -
Em tôdas as nações se teem dado 
fenómenos desta natureza ... 

Mas nesta hora sentem-se de 
novo palpitar as energias nacio­
nais. A evolução germinativa atra­
sou-se, mas não se extinguiu. lVIan­
tem-Se na alma portuguesa a espe­
rança de uma grande realização. 

* 

* * 

Vou traçar em poucas linhas, 

AOS NOVOS

1. - Que a vossa principal tarefa seja o engrande­
cimento da Pátria, dignificando-a, civilizando-a. Légo­
vos o pouco que durante quási cinqüênta anos consegui 
fazer com êste alto intuito, para que continueis a minha 
modesta e humilde obra, sublimando-a. 

2. - Não deixeis que ninguém toque no território
nacional: - conservar intactos na posse da Nação os 
territórios de alóm-mar é o vosso principal dever. Não 
ceder, vender ou trocar, ou por qualquer outra fórma 
alienar a menor parcela do território tem de ser sempre o 
vosso mandamento fundamental. 

3. - Se alguém passar ao vosso lado e vos segredar
palavras de desânimo, procurando convencer-vos de que 

não podemos manter tão grande império, expulsai-o elo 
convívio da Na�ão. 

4. - Para a realização da vossa obra contai exclu­
sivamente convosco. Se homens de outras nações qui­
sérem vir trabalhar de bôa fé ao vosso lado, recebei-os 
como associados e não como inimigos. Mas se as suas 
intençõe3 não fôrem puras e se pretenderem encobrir com 
falsos propósitos humanitários ou civilizadores a traição 
que planearam, fechai-lhes tôdas as entradas e manten­
de-as bem cerradas por todos os meios ao vosso alcance. 

5. - Proclamai sempre bem alto, por fórma que
todo o mundo vos ouça, que nunca consentireis que os 
territórios de além-mar onde há quási cinco séculos tra­
balhamos e sofrêmos, sejam considerados "terras de 
ninguém", onde outros povos se possam estabelecer li­
vremente, ou onde se queiram fazer ensaios utópicos de 
quaisquer internacionalizaçõe3. Êsses territótios, dizei­
-lhes, constituem províncias tão portuguesas como as da 
metrópole, a nação é só uma, e qualquer hórda demográ­
fica ou capitalista, que pretendesse invadir Angola ou 
l\:foçambique, seria recebida por vós como se tenta.sse 
ocupar Lisboa. 

repetindo palavras que mais de uma vez pronunciei, a maneira como de há muito 
encaro a unidade nacional do império português. 

Fim a atingir. -Transformar Portugal numa grande nação, grande 
sob todos os pontos de vista, tendo no mundo o lugar que lhe compéte, e que 
possa des<:>mpenhar a missão de paz e de civilização, que a sua situação geo­
gráfica na Europa, na África, no Oriente e cm dois grandes 0cc ânos, de há 
muito lhe fixou na História 

Tempo de que dispômos.- Meio século, com a condição, porém, de que na 
década que acaba de iniciar-Se com as tremendas advertê�1cias que a política 
mundial nos está fazendo a respeito dos nos,'3os territórios de além-mar, a Nação 
faça em matéria colonial um esf ôrço idêntico ao que produziu durante a Grande 
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Guerra, pondo tôdas as energias e todos os recursos nacionais no progresso e 
na civilização da África Portuguesa. 

Meio de conseguirmos a grandeza da Pátria.-Pela unidade nacional. Para ela 
estamos a caminhar há mais de quatro s6culos. A administração e o govêrno do 
Portugal total e portanto a Constituição da República, a Lei Orgânica do Im­
pério, tôda a legislação da Nação se devem basear na unidade nacional; todos 

DR PORTUGAL 

6. - Não confieis cegamente nos cidadãos que es­

colhêrdes para guias e chefes. -Os princípios basilares 
da formação do imp6rio têm de brotar da alma nacional, 
e ao povo, que tantas provas tem da.do do seu admirá­

vel instinto de conservação, compéte indicar aos que go­
vernam, as linhas gerais da sua vontade e das suas aspi­
rações nacionais. 

7. -Tomai a peito o desenvolvimento paralélo dos 

territórios portugueses: -que a totalidade dos recursos 
e das energias nacionais seja aproveitada para a organi­
zação da Naç1io Una; que a todos to(luem os sacrifícios e 

vantágens. "Tudo para todos" deve ser a vossa divisa. 
Nunca deis, no vosso csfôrço, a impressão de que olhais 
somente para um aspecto da questão nacional, para de­
senvolvimento de uma região com exclusão das outras. 
Quebrareis assim a "unidade nacional", sem a qual nada 
conseguirêmos, nada serêmos. 

8. -Se afirmais, como eu o pensei sempre e como 
já o pensavam meus pais e meus avós, que "a pessoa hu­
mana é o mais alto valor moral e que tôda.s as institui­
ções sociais devem ter por fim aperfeiçoá-la. e serví-la", 
tende sempre a corágem de ser lógicos e de obedecer até 
ao fim aos princípios da doutrina que vos rége. -Os 
milhões de habitantes de côr, que vivem nos nossos ter­
ritórios, esperam de vós a redenção completa., nunca o 
esqueçais. 

9. -Conseguindo fazer tudo isto, meus filhos, se­
reis realizadores, -o maior triunfo material que um 
homem póde ambicionar; se virllmente tentardes rea­
lizar sem o conseguir, sereis precursores, - o maior tri­

unfo espiritual a que um homem póde aspirar. 

Maio, 1933. 

Nórlon de Matos 

os recursos do território português, 
tôdas as energias dos seus habitan­
tes e dos núcleos portugueses fixa­
dos em diversos países se devem 
enfeixar, harmonizar, solidarizar 
para construír em indestructível 
bloco a unidade nacional. 

Vários aspectos da Unidade 
Nacional.-Segundo encararmos 
uma ou outra facêta da cristaliza­
ção, que será a Nação Una, o Im­
pério Português, assim nos surgirá 
a unidade territ orial, a unidade 
económica, e a unidade de acção. 

Unidade territorial.--Não que­
remos parcelas, tudo devemos fa_ 
zer para tornar, por meio de co­
municações e ligações de tôda a 
espécie, cada vez menos sensíveis 
as soluções geográficac; de conti­
nurdade; temos de tender para um 
território único, cujas partes se 
conservem sempre unidas; que­
remos um conjunto em lugar de 
parcelas: - caminhamos, repito, 
para a estabilidade de uma nação 
única e não para a instabilidade 
de uma comunidade de Nações. 

Unidade económica.- Como sua resultante tambfm, surge da unidade na­
cional, a par e passo da unidade territorial, a unidade económica. 

A unidade económica consiste no aproveitamento integral e harmónico 
de todos os recursos, de tôdas as fôrças da Nação, materiais e espirituais. In­
tegral, porque nenhum recurso, nenhuma energia, nenhuma fôrça poderão dei­
xar de ser aproveitados e porque nêsse aproveitamento tudo se deve fundir 
para produzir a fôrça única, propulsôra do degenvolvimento e da civilização 
da Nação; harmónico, porque as medidas de progresso aplicada'3 a uma porção 
do território nacional, de modo algum poderão prejudicar as porções restantes. 
"Tudo para todos", sem isto não poderá haver unidade económica. Sacrifícios 
e vantágens terão de ser gerais. 
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Unidade de acção.- Como consequência tambêm da concepção da unidade 
nacional aparece-nos a unidade de acção. Sem ela a unidade territorial não se 
manterá e a unidade económica nunca chegará a existir. Será ela exercida pelo 
Estado por intermédio dos poderes constitucionais: - é, em última análise, a 
Nação que a exerce e todos terão de se submeter a essa acção una. 

A mecânica da unidade de acção.-Para exercer a unidade de acção haverá 
um organismo único: - o Alto Conselho do Império, orientador, propulsor e 
fiscalizador, onde estejam representados todos os territórios e todos os interês­
ses nacionais, tanto metropolitanos como de além-mar, presidido pelo chefe do 
Govêrno, que perante êle será o portador da vontade nacional, expressa pelo 
Parlamento da República. Em volta dêsse Alto Conselho deverão agrupar-se 
elementos de estudo, d� informação, de fiscalização e de transmissão de ordens. 

Fácil é visionar a importância desta organização central; tudo dependerá 
do espírito nacional que a aníme, lhe oriente a actividade e lhe fixe a finalidade. 

Aforismos orientadores. 

- A valorização das colónias passa a ser exercida por uma acção mais larga,
- a valorização da Nação.

- Não há política colonial, há apenas política nacional.

- Realizada a unidade nacional, o mais alto dever da República ,erá sem-
pre a consolidação dessa unidade. 

- Com a unidade nacional e graças a essa unidade, caminharemos a largas
passadas para a alta civilização que conduz ás legítimas hegemonias. 

O Pacto Colonial. Está muito longe ainda de ter desaparecido em Portu-­
gal por completo essa funesta mentalidade das naçõe.s com territórios coloniais. 
Só a unidade nacional e as conc,eqüentes unidades, territorial, económica 
e de acção, acabarão de vez com êsse gravíssimo êrro de administração colo­
nial. A concepção unitária não permitirá, de facto e como já foi formulado, a 
existência de interês.ses privativos de uma parte da nação, que prejudiquem o 
integral dec,envolvimento do conjunto, isto é, da nação inteira e una. E assim 
não seguiremos o exemplo de outras nações coloniais, que acabaram, é certo, 
com os perniciosos efeitos do pacto colonial, mas vendo-se obrigadas para o 
conseguir a separar em vez de unir. 

As autonomias administrativas e financeiras.-As autonomias regionais, 
metropolitanas e coloniais, não terão de desaparecer perante a realização da 
concepção unitária. As administrações autónomas continuarão a constituir 
a única forma de se manter o espírito vivificador, de constante renovação e 
de contínuo prog1;esso, cuja existência é indispensável para desenvolver as 
regiões atrasadas de que se compõe a nação. Sem administração e govêrnos 
baseados em largas autonomias, essas regiões não progredirão, cairão em ma­
rasmes que fatalmente conduzirão a terríveis retrocessos ou a expropriações 
internacionais. 

E' mistér não confundir unidade nacional e principalmente unidade 
de acção com poder pessoal, com absorção de podêres e de liberdades públi­
cas, com predomínios, com humilhantes sujeições e com inadmissíveis tu-
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telas. Varrer tudo isto para bem longe, opondo-Se a tiranias administrativas 
ou pessoais, tem de ser a função primordial do Alto Conselho do Império. 

Sem dúvida fará surgir a unidade nacional restrições diversas ao amplo 
exercício das autonomias regionais. lV[as essas restrições não são nem depre­
ciativas nem esterilizadoras e concorrendo para o bem geral, dignificam e fá-· 
zem prosperar tudo e todos que a elas se -sujeitem. 

E assim, citando algumas dessas restrições para definir o âmbito das au­
tonomias, as províncias ultramarinas, como as da metrópole, não poderão rea­
lizar emprestimos no estrangeiro sem consentimento do Govêrno Central, não 
terão liberdade plena no que respeita a regímes monetários e alfandegários, 
porque a isso se opõe a unidade económica; não terão absoluta autonomia no 
que se refere a concessões de terrenos, de portos, de caminhos de ferro, de di­

reitos mineiros e outros; de estabelecimento de linhas de comunicação e trans­
porte que saltem fóra da área das regiões respectivas, porque dessa forma po­
deriam ir contra a unidade territorial; não lhes será permitido tomar medidas 
que afectem directa ou indirectamente a vida das outras regiões, porque medi­
das dessa natureza poderiam destruír a unidade nacional. 

Os recursos do Império.-Com que recursos poderemos realizar a obra do 
nosso engrandecimento ? Com os nossos: - com a nossa vontade, com o nosso 
trabalho, com a nossa gente. Muito com pouco foi sempre a nossa divisa. Uma 
nação que sente e confessa que só pode prosperar, deixando substituír a sua 
actividade pela de estranhos, é uma nação em decadência. 

A cooperação e a colaboração de elementos que não pertencem á naciona­
lidade serão bem recebidas desde que nos convençamos de que se colocam ao nosso 
lado de boa fé e sem intenção de nos traírem; mas devemos sempre evitar que 
as actividades nacionais sejam superadas por actividades estranhas á Nação. 

Renovação.-A quem cabe a realização desta ingente e profunda transfor­
mação ? Sem dúvida alguma ao povo português e só a êle. Mas um povo para 
realizar carece de guias e de chefes capazes de incarnar o sentimento popular. 
Não póde elegê-los o povo português dentre os poucos que restam de uma época 
que colheu a glória de implantar no país as instituições republicanas, mas que 
não soube iniciar em todos os seus aspectos e pôr acima de tudo o engrandeci­
mento da Nação, que era o grande e quási único fim que o povo esperava atin­
gir com a proclamação da República. Não póde também buscá-los na. época 
presente, transitória e efémera e de forma alguma construtora, pois que ela 
figurará na história apenas como executara das eliminações de ordem política 
indispensáveis ao advento de uma nova época, da renovação nacional. 

Nêste fim de vida, que uma grande serenidade envolve e suaviza, é conso­
lador reconhecer que essa renovação está em marcha. Ouço os passos firmes da 
legião dos novos que, nada querendo com o presente, olham mais para o futuro 
do que para o passado. Serão ele13 os re'alizadores dos grandes planos que enche­
ram os nossos sonhos durante uma vida inteira, e levantarão a insígne obra de 
alta civilização, que nós apenas cor.seguimos esboçar, porque a justiça foi sem­
pre em tôrno de nós uma palavra vã, a dignidade humana uma ficção de 

idealistas e uma plutocracia nefasta não deixava vingar nenhuma realização. 
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E a Nação Unida continuará então a civilizar a África! 
Não como até hoje, num arrastar de contrariedades constantes, com des­

faJecimentos e hesitações, com brilhantes mas quási instantâneas manifesta­
ções de energia, com desoladoras e longas parágens, com criminosos retrocessos; 
mas com a vontade de realizar, com a certeza da realização, sem precipitações 
e sem desânimos, afastando serenamente os obstá:mlos que se levantem á sua 
marcha, caminhando <.,em parar, com tranqilllidade e alegria até se atingir o 
fim de paz e de civilização que a história nos legou. 

E teremos cumprido a nossa última missão histórica. Deixem-me acre­
ditar, já que noutra eternidade não creio, que nos milénios seguintes (e para quê 
fixar-lhes um limite?) a nossa raça, cada vez mais fundida com outras, conti­
nuará a viver pacificamente, sem rivalidades nem ódios, trabalhando e sacri­
ficando-se continuàdamente pela maior civilização do mundo. 

* 

Na Índia, depois de Alexandre, f ômos os primeiros europeus que pen-
saram na construção de um império asiático dirigido pela civilização europeia, 
e o que a nossa raça realizou naquelas parágens tornou possível a acção dos 
anglo-saxões e preparou, portanto, a grande civilização indiana, que está des­
pertando, com características sedutoras de humanismo, nas terras onde 
Albuquerque sonhou implantar a civilização portuguesa. 

Na América fômos os únicos, durante séculos, com os espanhóis nossos 
vizinhos, que soubemos colonizar e civilizar. E ali levantamos, na parte glo­
riosa que nos tocou, o formidável edifício da civilização latina, que tão grande 
missão desempenhou quando assentava sôbre uma província portuguesa, que 
tão ingente e brilhante missão tem desempenhado depois de se ter transformado 
na Nação Brasileira. 

Muito fizemos já na África, mas quási nada se o compararmos com o que 
naquele continente temos de realizar. 

O p1:oblema da Índia foi uma questã-:> de poder militar e de poder económico; 
na América tínhamos de ocupar e d� colonizar e foram relativamente pouroa 
obstáculos que se erguêram a contrariar a nosc;a acção. 

Mas a questão de África é altamente complicada e carece, para a podermoc; 
resolver de harmonia com a nossa finalidade histórica, que se enfeixem tôdas 
aB energias da raça. Carecêmos de poder económico e de f ôrçac; defensivas, que 
só a Nação Una nos pode fornecer; temos de ocupar e de civilizar, de distribuir 
racionalmente sôbre tôdo o território da Nação as nossas reservas demog1:á­
fica.s; devemos afastar cobiças <li.versas principalmente com a magnitude da 
nossa obra; a situação que geogràficamente ocupam oc; noc;sos territórios na 
África tropical, e são as situações geográficas que 1fundem em "bronze indes­
" trutível os destinos dos povos, leva-nos a preparar-nos para man1er mais uma 
"vez, em distantes terras, com justo equilíbrio, a civilização latina e, acima de 
"tudo, a civilização portuguesa que dela nasceu, tão própria para transformar 
"as civilizações primitivas e para se adaptar a variadas regiões, mercê de no­
"táveis características com que cinco séculos de administração e govêrno de 
"colónias e de impérios a diferenciaram de outras civilizações. 
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"Preparação de que maneira ? 
"De forma alguma guerreira ou agres5iva. 
"Essa preparação iem de ser, atendidas �s condições de tempo e de lugar, 

"a mesma que fiz2mos no Brasil. Fixar nas terras de África, que nos pertencem, 
"a nossa raça com a maior intensidade, para que as suas qualidades de per5e­
"verança, de resistência ao desânimo e de corágem indomável que em nós sem­
"pre produz o infortúnio, lhes dêem um cunho bem português; agarrarmo-nos 
"cada vez m-:iis aos no5sos proces5os admi.ni.5trativos, deixando moldes estra­
"nho5 para marcarmo5 bem a nossa alta capacidade colonizadora, mantendo 
"inalteráveis em terras de África os princípios de coloni.zação há tanto tempo
"fixados pelos nossos maiores; seguir desas5ombradamente a nossa política in­
"dígena, baseada nos sentimentos os mais humanitários, sem preconceitos de 
"côr, mas altamente ciosa da nossa soberania e do predomínio do povo portu­
"guês: - e teremos assim levantado, mais uma vez, na nossa aparência de 
"fraqueza, a formidável barreira da nossa nacionalidade e da nossq, 'Jivilização, 
"como obstáculo ao desmedido avanço de outra nacionalidade e de outra ci.­
"vilização. Contraporêmos as nos5as qualidades e os nossos defeitos, aos defei­
"tos e ás qualidades de outro.s. E assim se estabelecerá na África o equilíbrio 
"que se estabeleceu na América, se desviarão os perigos que resultam das na­
"cionalidades excessivamente grandes e excessivamente fortes. E na África, 
"mais do que na América, várias nacionalidades, derivadas das duas grandes 
"e principais civilizações humanas, exercerão pacificamente, perfeitamente 
"contra-balançadas entre si, a missão de civilização a mais monumental da 
''Humanidade. 

"No meio das lutas ingentes pela vi.da e pela tranqünidade, de que tanto 
"carecêmos nesta hora de tremendas dificuldades para a nossa Pátria, é conso­
"lador podermos elevar o nosso espírito, levantar bem alto os nossos corações 
"e bebermos em grandes haustos o ânimo de que tanto carecemos, com a visão 
"bem firme, bem segura, bem nítida, de que altos destinos nos estão reserva­
"dos naquela África portentosa, glorioso campo dos nossos esforços e das nos­
"sas lutas, onde tantas dores sofremos, onde tant�s vidas deixamos". 

* 

Destina-se tudo o que deixo escrito a ser publicado numa revista portu­
guesa que aparece á luz do dia em terras do Brasil: - dedico as minhas pala­
vras a duas nações irmãs, ao grande império brasileiro e ao império portugufü, 
que as energias da raça de novo hão-de fazer grande. Acabo de transcrever 
algumas dessas palavras de um discurso que há dez anos li numa festa que me 
dedicaram novos da minha terra: - não podiam elas deixar de reaparecer aqui. 
Nos anos transcorridos desde então, perdi muitas das minhas ilusões, mas ro­
busteci a minha fé nos altos destinos de Portugal, e por isso a oração de há dez 
anos se tinha de pronunciar agora, com mais ardor e com mais confiança, pe­
rante todos os que falam a minha língua. 

* 

E para terminar tenho que fazer a pública confissão de um credo político. 
Não pode alhear-se a concepção de um império da organização político-social 
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da raça que o ergueu. - Se Cartágo tivesse vencido Roma, o império carta­
ginês teria sido fundamentalmente diferente do que foi o império romano, e 
a civilização do mundo seria outra. Roma transformou-nos, com uma acção que 
durou seis séculos, como nós estamos há quinhentos anos a transformar a África; 
deu-nos a sua língua, transmitiu-nos a sua cultura e infiltrou no nosso organismo 
nacional nascente as suas institurções e, como virtude de inegualável valor, a sua 
consciência jurídica. O amor da independência, o espírito da liberdade, e a 
noção da dignidade humana que caracterizavam os lusitanos, afinaram-se no 
contacto com os romanos, portadores dos ideais da àntiga Grécia. Formada a 
Nação, a escassez e a homogeneidade da sua população permitiu, atravéc; de 
tôda a nossa história, a constante intervenção do povo nos negócios públicos, 
e talvez em nenhum outro país a consciência nacional estivesse sempre tão se­
gura, como em Portugal, de que ao povo compete governar, de que o povo não 
pertence aos Govêrnos. Portugal foi sempre uma democracia, em que o sistêma 
de representação populàr sofreu transformações diversas, como as há de experi­
mentar ainda, mas em que qualquer regíme político que tente pôr de lado essa 
representação, e as liberdades individuais e colectivas que lhe sérvem de base, 
está condenado a desaparecer em breve trecho. 

Também nos mostra a nossa história as lutas constantes do povo contra 
tudo que -rep1�esenta privilégios, monopólios e açambarcamentos de riqueza, 
contra as oligarquias plutocráticas em todos os seus aspectos. A unidade nacio­

nal não será uma realidade emquanto a lepra da plutocracia não tiver desapa­
recido da Nação. 

* 

E tudo está dito, tudo o que sei dizer ... 

Que tôdas as energias nacionais se exaltem, pois é chegado o momento dos 
novos se pôrem a caminho de uma grande civilização. 

Algés, 1933. 
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S
OB pretexto de um encontro , 

internacional de futebol, em 
que se defrontavam os me­
lhores jogadores dos países ibéri­

cos, presenciou-se em Vigo, nesta amenís­
sima primavera, uma bem eloqüente afir­
mação da estima fraterna que hoje aproxi­
ma e liga dois povos vizinhos, até há pou­
cos anos quási indiferentes em suas rela­
ções e contactos, a-pesar-de tantas afini­
dades e a própria origem comum deter­
minarem precisamente o contrário. 

Mais de 20.000 portugueses, predomi­
nando os das povoações fronteiriças, se di­
rigiram àquela grande urbe atlântica, a 
assistir ao desafio no vasto campo de Ba­
laidos, confraternizando com os seus ir­
mãos galegos e outros naturais da fidalga 
Espanha, unindo e confundindo as lindas 
e amadas côres das bandeiras das duas Re­
públicas peninsulares, associando os hinos 
de Portugal e da Galiza, vibrando na ve­
emente exaltação dos nobres e puros sen­
timentos da Raça. 

E não eram em menor número, ou 
menos significativo, os cidadãos que de 
tôda a Galiza ali afluíram nos fins de Mar­
ço e primeiro decêndio do pretérito Abril: 
- mais de 30.000 trabalhadores do mar e
dos agros concorreram a engrandecer aque­
la imponente manifestação de simpatía e
amizade, que redundou a cabo, num acon­
tecimento de enormes vantagens eco­
nómicas para a nação amiga.

O desfecho do emocionante match

foi relatado na revista viguesa VIDA 
GALLEGA, nestes têrmos:- "Ganó Es-
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J)A SOCIEDADE L080 .. AFRICAN.\. DO RIO DF J;\NE1no 

SECRET. PERPl<TUO DO INSTITUTO lJI.STÓRlCO DO MfNUO 

pana por tres a cero; pero .todos los 
críticos han convenido en afirmar que 
los portugueses merecieron otro re-

sultado. Un tres dos, o un tres uno, ha­
bian expresado más fielmente la potencia­
lidad de los equipos. Los espafíoles tuvie­
ron a su favor la velocidad, la decisión y 
el chut afortunado y, en contra, la falta 
de cohesión, explicable en estos equipos 
formados com elementos dispersos. Los 
portugueses se acoplaron mejor y exibie­
ron um magnifico juego. Su portero, que 
es muy bueno, tuvo dos salidas poco afor­
tunadas. Pero hay que decir en descargo 
suyo que fueron impuestas por la impe­
tuosidad de nuestros de dclanteros." 

Fêz-se coincidir o rui:doso espectáculo 
desportivo com a realização da Semana 
Portuguesa, devendo-se esta importante 
iniciativa ao nosso activo compatriota sr. 
Manuel Carvalhido Esteves, actual Presi­
dente do Centro Português de Vigo. 

O elenco dessa festa-foram, efectiva­
mente, oito dias de explosiva alegria e im­
pressionantes expansões afectivas entre 
minhotos e galegos - continha vários nú­
meros interessantes, a todos sobrelevando 
a Exposição Portuguesa, não só por cons­
titui:r um admirável mostruário dos nossos 
produtos metropolitanos (vinhos, madeiras, 
cerâmica, etc.), senão também porque foi 
para muitos, que o ignoravam, a mais 

alta e brilhante demonstração da nos­
sa obra civilizadora e das fontes de 
riqueza do nosso império ultramarino. 

Celebrou-se a Feira do Livro, on­
de se patenteavam as lucubrações e 
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devaneios dos nossos maiores valores mentais 
é houve um concêrto pela banda da Guarda 
Nacional Repúblicana de Lisboa, o qual, pelo 
seu progrâma selecto e esmerada execução, foi 
coroado pelos entusiásticos aplausos dos que ti­
veram a fortuna de poder proporcionar-se esta 
inolvidável audição. 

Confraternizaram ainda portugueses e es­
panhóis nas conferências culturais pelos escri­
tores que de Lisboa ali foram e na esplêndida 
récita de gala que Amélia Rey Colaço, deu no 
teatro "Garcia Barbón", encantando os cir­
cunstantes com a primorosa declamação de 
versos de RosáliadeCastro, a meiga rôla da Galiza.

Uma espêssa multidão aclamou, extasiada, 
a magia dos nossos fogos de artificio, - estrêlas 
e lágrimas fai:scantes, cataratas de oiro, profu­
são de pedrarias polícromas, tesouros de côr 

LEVADOS DE PORTUGAL, 

FÔRAM SÔLTOS EM 

VIGO 10.000 POMBOS­

CORREIOS. 

F 
1 

.. 
·

UM ASPECTO DO 

ESTÁDIO DE BAI.AÍDOS 

(GALIZA) 

li( 

li 

--=========x::: 

que reverberavam ofuscantemente, esgarçando­
se e diluindo-se no azul ... 

A querida terra de Além-Minho, ventre da 
nossa nacionalidade, pôde reconhecer nessas 
horas de cordial efusão, como os seus amigos lu­
sitanos se sentem felizes de a estreitar entre 
os braços, de a compreender e amar - e já se 
dispõe para briosamente retribuir a nossa visita. 
Assim, acabamos de ler, na bela revista de D. 
Jaime Solá, que - "La Semana Portuguesa

llenó en tal forma de placenteras emociones la 
vida de una parte de Galicia que al terminar 
dejó asi como una sensación de vacio en todos 
cuantos estuvieron presentes a ella en unos dias 
de vida emocionada. Ahora a Galicia le toca 
pensar una sola cosa, que debe ser desde hoy 
nuestra obsesión. Hay que devolver esta visita. 
H ay que ir a Portugal." 
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OS A'rLETAS, F'0RMA00S 

NO EST,Í.DIO DE BALADÍ­

DOS, OUVEM, FOR:IIADOS, 

os mNos Pon·ruouf:s E 

ESPANHOL, EXECUTADOS 

PELA BANDA DA GUARDA 

N AC lON AI, ltEPUBl,ICA­

NA, OE I.ISBOA. 

,x=-=======--

Neste passo da sua linda crónica a respeito 

da festa luso-galáica, mais uma vez o glorioso 
autor da "Anduvina" fielmente interpréta o 
sentir unânime dos seus gentilíssimos conci­
dadãos. 

A Galicia frorida vai corresponder aos ex­

trêmos de carinho que recebeu de Portugal, 
destarte se fortalecendo e consolidando aquela 
incontestável influência que reciprocamente 
sentem os respectivos povos, baseada em fortes 
razões étnicas e cujo reflorescimento sobretudo 
se deve à propaganda que os intelectuais de cá e 
de li têm sustentado, nos derradeiros lustros, 
com tamanha tenacidade e tam exemplar pa­
triotismo. 

·------· -----------

----,i 

Os escritores, jornalistas, poetas, oradores e 
artistas do berço de Curros Enriquez, como os 

seus camaradas do Norte de Portugal - aquêles 
com a Academia Galega e êstes com o Instituto 

Histórico do Minho - exprimiram e alimentam 

um sonho generoso, para êle carreando a adesão 
dos escóis, e têm a certeza de que uma feliz rea­

lização há de epilogar, no futuro, o seu porfiado 
esfôrço, assim se confirmando o assêrto de 

Anatóle France. O divino romancista do "Cri­
me de Sylvestre Bonnard" disse que, "embora 

as obras dos poetas exprimam utopias, são, 
contudo, futuras realizações, mais ou menos 
longinqüas". Quando tal escreveu, sentia con­
soantemente não só com Shelley, que asseve-

=======)( 

EM H0�1ENÁOE:\1 A l'OHTU­

GAL, U�I ORUl'O 01,; FOH­

MOSAS VlGUENSES DES­

PO RTISTAS C01,IPARECE 

NO ESTÁDIO, E:11 'l'Íl'lCOS 

'fRAJES :,11:-ll!O'l'OS. 
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rou que "os poetas são os legisladores do mundo", 
mas também com Renan, quando opinava que 
"os sonhos de todos os sábios contêm um pouco 
de verdade". 

Somos daquele'S que alimentam a fagueira 
esperança de que a Galiza ainda há de integrar-se, 
um dia, no território português. Povo de pes­
cadores e lavFadores, com a mesma ascendência 
céltica que nós, o mesmo sangue, a mesma lín­
gua - "mimosa, soave, sentida, queixosa", na 
justa definição da doce poetisa dos "Cantares 
Gallegos" - , o mesmo paganismo, usos e cos­
tumes, a mesma natureza virgiliana, montanhas 
azúis e cismadoras, verdes prados, os mesmos 
anseios, o mesmo individualismo, o mesrno 
culto da Liberdade, a mesma tendência para a 
emigração e idêntica nostalgia da familia e do 
recuncho, inúmeras analogias enfim, crêmos 
firmemente que há de volver ao nosso lar, até 
porque desta guisa se cumprirão os votos dos 

seus melhores espíritos. 
São de Rosália êstes versos tocantes: 

Probe Galizia ! N on debes 

Charnarte nunca espanola. 

E Manuel Leiras Pulpeiro repetia: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  terra 

Esquencida, qu'espanola 

Nunca chamarse debera. 

Conceituou Groos que "nunca prestamos 
atenção ao presente, mas ao que há de vir".

Por mim, há anos que ponho todo o meu sentido 
nesta ardente aspiração do retôrno da Galiza, 
quási me desprendendo de outros interêsses 
espirituais, que taro caros me foram. 

Vivo-a continüamente, porque a con­
cebo como realidade no futuro; vivo-a amoro­
samente, como um sentimento profundo e con­
solador, como uma esperança doirada, vivaz, 
imorredoira ... 

;, Não disse Maudsley que "não percebe­
mos, nem queremos, senão as coisas que espe­

ramos"? 
Viana-do-Castelo, Maio de 1933. 

A língua. é a. maior das pátrias - porque 
a.braça maternalmente os homens que o mar 
separa. A raça é a. expressão formida.vel de 
energia. que recuou o meridiano de Tordesilhas 
e realizou, pelo valor individual e pela. coesão 
colectiva., o milagre da. fundação da América 
Portuguesa, que a evolução natural transfor­
mou na América Brasileira. Enquanto as riva­
lidades de Castela, Leão, Asturias, Navarra e 
Aragão ata'vicamente se transportavam ao 
Continente de Colombo, a êle vinha ter, do 
mesmo modo, a força vital que criára o reino 
de Afonso Henriques e a lingua de Gil Vicente 
e de Camões. Essa gloria. de Portugal ainda 
nos ilumina. 

GUSTAVO BARROSO 

Bolelim da Sociedade Luso-Alricana do Rio de Janeiro 

"Esta benemérita Sociedade continua 
a publicar regularmente um magnifico bo­
letim ao qual a propaganda Colonial no 
Brasil deve já inestináveis serviços. 

O facto dominante e exuberante desta 
publicação é o profundo sentimento por­
tuguês que a anima e que para honra nos­
sa devia ser conhecido de todos os portu­
gueses em geral e dos colonialistas em 
especial". 

ln-PORTUG.4L COLONIAL-Julho, 19SS 

{ COMO FIZERAM OS PORTUGUESES EM MOÇAMBIQUE-Por MÁRIO COSTALEIAM OS PORTUGUESES EM MOÇAMBIQUE-Por TEIXEIRA BOTELHO 
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La voz de la Sangre y Ia atracoion dei Verbo 

POR D. AVELINO RODRIGUEZ ELIAS 

(ESPECIAL) 
CRONISTA OFICIAL OA CJDAOE OE VIGO - ).1EM8UO DA ACAOEMIA OAl,EOA, 

DA ACADE�UA DE Cl'Í::NCL.\.$ Of; L1$80A - ºº 1NST1Ttrro BISTón1co DO AUNHO, 

no IXSTITUTO 1)};, COIMRRA - OA. AC.\t)EMlA O€ nDLAS LETnAS DE MÁLAGA 

D
ECIR gallego, es decir habitante de 

una region de Espafí a  formada 
por las actuales provincias de Pon­
tevedra, Corufía, Lugo y Oren­

se. Pero decir galaico, es extender un .poco 
más el  concepto 
geográfico. 

Porque el pais 
de los calaicos com­
prendía no solo esta 
Galicia actual, sino 
tambien parte del 
territorio leonês por 
el Este, y del lusi­
tano por el Sur. 

Y aún después 
de independiente 
Portugal, la iglesia 
episcopal de Tuy 
llegaba en su domi­
nio hasta la misma 
orilla del rio Lima. 

No es de extra­
fíar, por tanto, que 
de la parte del Este 
haya poblaciones 
que expresen, como 
ha ocurrido recien­
temente, com mo­
tivo de la paraliza­
cion de  las obras 
del ferrocarril de 
Zamora e Orense, 
el deseo de pasar 

E DA. aocn:D.AOF: LUSO·APRICAXA DO RIO DE JANEIRO 

extrafía cuando traspasa el Mino o la raya seca, 
esa frontera que las conmociones políticas ·de 
la Península ibérica establecieron caprichosa­
mente y que hay que respetar, porque lo que la 
Historia ha escrito, ya no es posible borrarlo. 

Pero eso no es 
obstáculo para que 
portugueses y galle-

' gos s e  entiendan 
admirablemente . 
iPues no han de 
entenderse, s i  todos 
son unos! 

Y es en vano 
ir contra ese desti­
no de la raza. i Si 
hasta, para que Por­
tugal tuviera el poe­
ta más grande del 
mundo, le dió Gali.­
cia Ia sangre de sus 
Caamafios ! 

Viriato, en su 
lucha contra los 
invasores, jamás re­
conoció frontera al­
guna entre el pafa 
de los grovios y el 
de los otros pueblos 
que habitaban al 
Norte dei Mino. Y 
los habitantes de 
los montes Hermi­
nios, al huir de la 

a depender de Ga-
licia, ni tampoco 
que, cuando la oca­
sión se les presenta, 
portugueses y ga-

D. AVELINO RODRIGUEZ ELIAS

persecución de Ju­
lio César, encargado 
de exterminarlos, no 
consideraron entrar 

llegos se den un fraternal abrazo. Es la voz de 
la sangre y es la fuerza del verbo. 

El gallego no se siente extranjero en Por­
tugal, ni el português cree hallarse en tierra 

en territorio extra­
fio al llegar hasta Bayona y refugiarse en las 
islas Cies. 

Galicia y Portugal no se consideraron nunca 
extrafios. 
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Cuando la villania de un Duguesclín puso 
a Pedro êl Cruel bajo· el pufíal fratici<la de En­
rique, Galicia no quiso reconocer a éste por rey, 
a pesar del título gallego de Tastámara que 
Alfonso XI h,abía concedido a aquel hijo de 
barragania, y se puso al lado de Fernando de 
Portugal, biznieto de Sancho el Bravo, que 
reivindicaba para sí la corona de Castilla. 

Y luego, cuando muerto Enrique II, el 
duque de Lancaster, como yerno de Pedro el 
Cruel, le disputó el trono castellano a Juan I, 
Galicia tambien se revolvió contra el soberano, 
sosteniendo los derechos del pretendiente. 

Finalmente, al ocupar Isabel la Católica 
el trono que su hermano Enrique IV dejó va­
cante, Alfonso V de Portugal le puso guerra, 
en defensa de su sobrina Juana. Y otra vez los 
gallegos adoptaron el partido portugués, soste­
niendo los derechos de la Beltraneja.

. Es decir, que en todos los conflictos entre 
Portugal y Castilla, los gallegos adoptaban 
siempre el partido portugués. Era la sangre que 
juntaba a los hermanos. 

Naturalmente qµe n9 fué sin gran que­
branto para ellos mismos que así se ponían 
frente a Castilla. Porque si antes estaba Galicia 
abandonada, a partir de aquellos tiempos, en 
los cuales mostraban los gallegos su decisión 
y buen sentido, a la vez que su espíritu de rec­
titud y justicia, su fortaleza y alteza de miras, 
fué mayor el abandono en que esta region pri­
vilegiada por la N aturaleza ha. vivido y vive en 
todo lo que respecta al Poder central. 

l Qué de extrafío tiene, pues, que Galicia 
y Portugal se abracen cuantas veces la suerte 
les depara ocasi6n? 

El afio pasado, el Diario de Noticias, de 
Lisboa, extendi6 hasta ·Vigo la Vuelta Ciclista 
de Portugal, dando Un salto sobre una .fron­
tera que espiritualmente parece no existir. Y 
Vigo correspondi6, organizando Ia Semana Por­
tuguesa, aqui celebrada com brilhantez que 
no se esperaba, a pesar de algunos defectos de' 
organizaci6n, perfectamente explicables en algo 
que como prueba se celebraba, y que habrá de 
repetirse aun con mejor éxito, porque cada vez 
se aproximan más, mucho más, los dos her­
manos que los ajenos hicieron separar, pero que 
la sangre y la leogua atraen mutuamente con 
invencible fuerza. 

Ese y no otro fué el significado de la Se­
mana Portuguesa del 26 de Marzo al 2 de Abril 
de 1933 celebrada en la ciudad de Vigo. 

Vivan Galicia y Portugal cada uno de 
ellos bajo la bandera que el destino les deparó. 
Y guárdenle la fidelidad a que están obligados, 
so pena de incurrir en pecado de traicion o de 
menos valer. Pero l quién puede impedirles que 
se abracen como hermanos de cuando en cuando ? 

"O sentimento de cordialidade en­
tre estudantes brasileiros e portugueses 
constitui um dos aspectos familiares á 
sensibilidade dos dois póvos irmãos e 
uma das mais lindas manifestações en­
tre os que selam as suas íntimas afini­
dades de espírito e de sangue. 

A SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE L1s­
BÔA, referem as notícias, recebeu 78 
cartas de estudan_tes brasileiro�, solici­
tando-lhes endereços para o início de 
correspondência com os seus colégas 
portugueses. São estudantes de nossas 
escólas primárias e secundárias, os que 
manifestam aquêle desêjo. São pequenos 
brasileiros ainda sob directa orientação 
paterna e, moços já em plêna floração 
espiritual que expontâneamente pro­
curam a intimidade dos colégas que, 
embora longe, vivem .no culto da mes­
ma língua e na luz das mesmas tra­
dições.'' 

(ln-A NolT.& sõbre o IN'i'>)RCA>mro EscoL.\R, levado a 
efeito no Brasil pela 8nc1Eo.,o.& Luso-A•·n1CANA 
oo RIO DE J AN,�mo em colaboração com a S0c1E­
DADE DE ÜF.OGTIAFIA DE LL�DOA), 

Antes de comprar sua "toilette" para 
o Verão, V. Excia. deverá conhecer
as belíssimas padronagens de

VOILES SUISSOS 
DAS 

CASAS PERNAMBUCANAS 

SORTIMENTO DESLUMBRANTE OS MENORES PREÇOS 

FILIAI s : Ouvidor, 123/125 
Praça Tiradentes, 10/12 
Largo de S. Francisco, 44 
Rua Mflrechal Floriano, 118 

NITERÓI: Rua Vis c onde do Uruguai, 528 

•
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A LA MEMORIA DE UN HERÚE POHTUGUÉ� 
que lucbó ai lado de los palriolas gallegos 

POR D. JESUS LORENZO GIL 

(ESPECIAL) 
PHESIDENTl; JH�I, Cl!:NTRO O� HlJOS DE YIGO 

D
ESDE que se inició la idea de celebrar en esta ciudad 

la Semana Portuguesa, el Centro de Hijos de Vigo 
se sumó incondicionalmente a ella, teniendo en cuenta 
que solo consecuencias f avorables podrian derivar se para las 
cada dia más estrechas relaciones entre Vigo y Portugal. 

Los millares de gallegos que residen en Portugal y los 
millares de portugueses que conviven con nosotros, imponian 
al Centro de Hijos de Vigo esa colaboración, que no dejó 
de prestar nunca, de la manera más entusiasta y decidida, 
hasta el punto de formar parte activa en el Consejo Direc­
tivo Ejecutor de la Semana Portuguesa. 

Pero quiso hacer más: quiso que de la Semana Portu-
11uesa quedase algo efectivo y perenne, que recordase la actua­
cion de este Centro, y a ese. ejecto pensó y llevó a cubo la 
colocación de una artística placa de mármol y bronce en 
la plazuela que desde 1894 lleva en esta cútdad el nombre 
de Almeida. 

Almeida, para nosotros; para los portugueses, el 
teniente João Baptista Almeida de Sousa e Sá, h-éroe de 
la Guerra Peninsular y uno de los bravos militares lusi­
tanos que contribuyeron con su esfuerzo a que el 28 de M arzo 
de 1809 se rindiera toda la guarnición francesa que ocu­
paba la plaza de Vigo. 

La circunstani:ia de cuadrar el aniversario de aquella 
acción memorable dentro de la Semana Portuguesa, hizo 
que, desde lue110, se fijase tal jecha para el homenaje al 
teniente Almeida de Sousa e Sá. 

Y, en efecto, el 28 de Marzo de 1933, el Presidente 
del Centro de Hijos de Vigo y el Excmo. Sr. Cónsul de 
Portugal descubrieron la placa que este Centro dedica a 
la eterna memoria del héroe portugués que ayudó a nues­
tros padres en la tarefa de libertar el suelo de la Patria del 
domínio extranjero. 

Y se hizo ello con tanta solemnidad, que hasta concurrió, 
además de las autoridades viguesas y de los representantes 
de la honrada y laboriosa colonia lusitana, la banda de 
música del Regimento de Zapadores de los Caminos de 
Hierro de Po;·tugal. 

Es para mi una de las mayores satisfacciones del 
cargo que inmerecidamente ostento, la de haber descubierto, 
con el Excmo. Sr. Cónsul de Portugal, la placa que eterna­
�nente dirá a los vigueses como gallegos y lusitanos lucharon 
juntos, una vez más, por los altos ideales y destinos de la 
Raza. 

JESUS LOREN'ZO Gl L 

DE UMA ENTREVISTA COM O GRAN­

DE POETA LUSÍADA, TEIXEIRA 

DE PASCOAES: 

Então a alma luso-gaJaica, senti­
mentalmente revelada pelos poetas, en­
contrará a sua expressão religiosa e 
filosófica , contendo os princípios defi­
nidores duma nova civilização: a civi­
lização luso-galaica. 

Mas esta civilização necessita dum 
campo geográfico mais vasto que aque­
le que os dois povos ocupam na Pe­
nínsula Ibérica. 

- Mas onde encontrar êsse ter­
ritório? 

- Naturalmente nas nossas coló­
nias, sobretudo na África Ocidental, 
ou seja Angola, onde Portugal e a 
Galiza, de mãos dadas, deveriam criar 
uma nova e grande nacionalidade, 
como que um novo Brasil do outro la­
do do mar! 

- Que meios se propõem para a
realização destes fins ? 

- O que é preciso desde já é que
o povo galego emigre de preferência
para a Ãf rica Portuguesa, onde o nos­
so govêrno deve dar aos emigrantes
nossos irmãos as mesmas vantagens
que aos portugueses.

Realmente se tal acontecer, evita­
remos a influência desnacionalizadora 
italiana e alemã, etc., porque, como 
disse, o galego é português. 

Portugal e a Galiza dariam à Áf ri­
ca uma população bastante para se 
criar, ali um grande Império, que per­
petuaria no mundo os dois belos po­
vos que são o mesmo povo, porque os 
anima o mesmo espírito idealista e 
criador. 

- Portanto V. Ex.• manifesta a
opinião de que o que temos a fazer 
é simplesmente convidar a Galiza a 
colaborar com Portugal na formação 
dum grande Império Além-mar?, . .-

- Evidentemente é o que há a fa­
zer. Tudo o mais é secundário. 

Fixada assim a civilização luso-ga­
laica a sua influência no mundo será 
fatal e grandes dia-a nascerão ainda 
para os dois povos ! ... 

21 

. 
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De la Semana Hispano-Portuguesa 

El deporte, aglutinante de pueblos 

(ESPF:CIAL) 
POR D. MANUEL LUSTRES RIVAS 

PRESIDENTE DE LA . .\SSOC!ACION PROFF.SIONAL DE PERIOD1STA8 DE VIGO 

H 
AGE wia década de anos seria una mtdacia conde-

1iable el presentar la función deportiva como algo 
de mái sign�f

i

cación que la puramente física que el depor­
te tiene como esencia. Proclamar que un pugilato de f u­
erza, destreza y agilidad, en expresión muscular, podia 
importar más que un galardón individual o un trof eo de 
equipo, parecía, poco tiempo ha, una irreverencia contra los 
val(}res consngrados de tipo intelectuo.l o retórico. 

Pero los hechos, más elocuentes que las palabras; los 
hechos que son la elocuencia suma, irrebatible, han venido a 
demostrar, abriéndose paso bizarramente a través del tu­
pido manigual de prejuicios venerablemente ancianos, 
que el deporte va más allá del torneo de destreza y f uerza 
fisica, que el deporte rige y encauza en alveolos profundos 
una densa y eficiente corriente de cordialidad que actúa 
como fundente de pueblos, como aglutinante de naciones, 
uniendo en la comunión de ansiedades de superación de 
"marcas" y de mej&amiento de "clases" a las juventudes 
de los países más dispares y más antagónicos, pese a la 
vesánica exaltación de nacionalismos en que 1-ivalizan 
Cancillerfos y gobernantes. 

Las Olimpíadas sm ejemplos vivos y vibrantes de la 
función aglutinante de los deportes. Sin esos mítines uni­
versales de atletas jamás podría ver el mundo, f lameando 
en un haz único, las banderas de todos los paises del pla­
neta. Y en realidad de verdad, la agrupacién de los sím­
bolos de todos los pueblos para presidir las luchas 1:ncruen­
tas del atletismo t, no es 1ma radiosa esperanza en la paz 
sonada constantemente, porque se desea con afanes que 
queman, entre los hombres de todas las razas 't 

En su aspecto deportivo la Semana Hispano-P&tu­

guesa en Vigo celebrada desde el 26 de M arzo al 2 de Al>ril 
últimos, ha sido una pequena Olimpíada. Como tal, al 

menos, puede ser explicada, ya que varias facetas del de­
porte han jugado en ella. 

Los nadadores de Oporto, al disputar en las aguas de 

Vigo, con los nadadores gallegos, la supremacw. en el bello 

deporte náutico, mientras la brisa marinera hacía mdular 
los colores de Port11gal, Espana y Galicia, unidos al tope 
de los mástiles del Club Marítimo 1, no realizaban una obra 
me,'itísima de aproximación espiritual entre los dos países 
ibéricos? 

El desfile de atletas vigueses y lusitanos por la pista 
del magnifico estadio de Balaidos: remeros, al hombro los re­
mos; jockey women gentilisimas con los skits al brazo; boxea­
d&es con los pectorales poderosos y los biceps potentíssimos 
al aire y al sol; tennis women y tennisman, con sus ra­
quet.as; balandristas con sus gorras de piloto; nadad&as y 
nadadores; futbolistas con sus camisetas de gaya colora­
ción con orgia de matices . . . marchando acompasadamente 
al ritmo de la música, saludando cm los cuerpos rígidos 
y en posse tipicamente dep&tiva los Himnos de Espafia, 
de Galicia y de Portugal, que las bandas blandían en la 
atmosf éra tíbia /, no ejecutaban un canto a la buena, a la 
entranable, a la fecunda, a la fraternal amistad entre las 
dos naciones de Yberia f 

El partido de futbol Espana-Portugal, en el mismo 
magntjico marco de Balaidos, vistiendo los futbolers lusi­
tanos la camiseta roja que los equipiers hispnnos lucen 
cuando salen de sus fronteras; el partido jugado limpia­
mente y presenciado con tanta emoción como serenidad por 
los millares de espectadores p&tugueses y espanoles que 
llenaban totalmente las graderias del estadio; el partido, 
iniciado después de haber smado los Himnos nacionales 
de Lusitania y Espafía y el Himno de Galicia, después de 
haberse estremecido el aire con los vivas clamorosos a los 
dos pueblos de la Gran Yberia /, no significó, además de 

un torneo, un abrazo espiritual entre las dos naciones de 
la Península? . ..

El deporte es aglutinante de pueblos. Y por serlo, debe 
de f omentarse con verdadero jervor, p&que al darle vida, 
al colocarle en un plano muy alto de las actividades hu­
manas, se trabaja por la paz entre los hombres más eficaz­
mente que con la Retórica. 
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H
Á dez ou quinze anos, sucedia-me com Os tempos mudaram de há dez ou doze 

freqüência, encontrar no meu cami- anos a esta parte. 
nho um jornalista que, chamando- Portugal começa de novo a ter consciência 
me de parte, me dizia: do que êle próprio significa como nação no mun-

-Há quem atribúa a V. intuitos imperialistas do - e a Galiza também. Criou-se um espí­
sôbre a Galiza. Ora. . . não poderia dizer o que é rito nacionalista galego, desenvolveu-se o es­
que, em seu parecer, distingue os galegos dos pírito nacionalista português e definiu-se melhor. 
portugueses? Todos começam a reconhecer que Portugal e 

Eu não alcançava bem o objectivo dos jor- Galiza, abandonados a si próprios, descrevem 
nalistas que assim me interrogavam e de mim duas trajectórias convergentes, duas trajectó­
para comigo reconhecia que êles me considera- rias bem diversas das paralelas que Portugal 
vam um visionário deambulante na positiva e Espanha descrevem, as quais por mais que se 
sociedade con- ,--------------------------. prolonguem, nun-
temporânea. ca se encontram: 

- Galegos e A propósito da Semana - todos vêem já
portugueses ? . . . ou  adivinham
Mas nada os dis-

V• 
instintivamente o

tingue, Portuguesa em 1go ponto em que
Lia-se um hão-de encontrar-

espanto já pre- Intercâmbio Galaico-Português se fundidos os
parado nos olhos destinos da Gali-
dos meus inter- POR JOÃO DE ALMEIDA za e Portugal.
locutores: Galiza e Por-

nn10AoE1no, ANTIGO MIN1STRO DAS cor,ÓNIAS, ANTlOO OOVERNADOR 
- Nêsse ca-

DE ANGOLA E DA uufLA-EscniTon » PunucrsTA 
tugal são pol:i:ti-

so ... o que é que camente d o i s
ESPECIAL PARA O "BOLETIM DA SOCIEDADE LUSO-AFRICANA DO RIO DE JANEIRO" 

separa a Galiza "' .. ,,onTooAL coLoNuL" 
países que o rio 

de Portugal? Minho junta na 
-A Espanha! sua unidade geo-
Os que me ou viam estas peremptórias gráfica e territorial e cuja unidade atávica, 

conclusões duvidavam na qüalificação que ha- lingüística e de costumes demonstra e proclama 
viam de atribuir . . . a tôda a hora o êrro da concepção dos homens 

Eu não passava afinal de um observador pa- que edificaram a sua separação. Móstra-no-lo 
ciente que suficientemente conhecia a Galiza e os a história: - a tendência natural de Portugal e 
galegos dos nossos dias e, pela meditação dos Galiza foi sempre para a unidade política, que 
factos históricos, a Galiza e os galegos de sempre. só a fôrça e as circunstâncias do momento não 

Assim: deixaram consumar - unidade politica que já 
Ao afirmar que nada distinguia os galegos os romanos reconheciam ao conservar a Galiza 

dos portugueses queria eu dizer que nem geo- na comunidade administrativa da Lusitânia, que 
gráfica, nem étnica, nem histórica, nem reli- as condições do momento em que se vinha de­
giosa, nem social, nem lingüisticamente eram os senvolvendo quebraram em S. Mamêde, mas 
galegos diferentes dos portugueses; e ao afiançar cuja realização esteve sempre dentro dos objec­
que só a Espanha sepa.rava Portugal da Galiza, tivos da política portuguesa e no sentimento dos 
pretendia afirmar que se as circunstâncias po- povos. 
líticas que assistiram ao nascimento de Portugal Nunca se realizou? Cábem as culpas às 
como nação reconhecida e, mais tarde, ao nas- ambições de uns homens e aos erros de outros, 
cimento da Espanha como estratagema poli- menos do que às condições naturais, que perma­
tico, se não tivessem pôsto de permeio, Portugal neceram através dos tempos. 
e Galiza não seriam entre si os dois corpos que Se todos os grandes homens de Portugal, 
procuram, juntando-se, completarem-se, sen- a quem em dado momento pertenceu a respon­
tindo que um sem o outro não são bem êles sabilidade da política portuguesa, não perderam 
próprios e o que devem ser; um só corpo com uma nunca de vista a Galiza - todos, desde D. 
só alma. O Estado é, ou deve ser, a alma das Tereza e D. Afonso Henriques, cuja politica 
nações. só aparentemente é diversa da de sua mãi (será 
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bom não esquecer que êle se armou cavaleiro 
na Catedral de Zamora - sagração da monar­
quia portuguesa - talvez para vincar bem a 
posse dós senhorios de Zamora., Toro, Salamanca 
e Ávila, partes integradas por sua mãi como con­
seqüência do tratado de Palência de 1114), a 
J)_ João I, D. Afonso V,· ao Conde de Castelo 
Melhor, a D. Pedro II - compreenderam que 
a junção de Portugal e Galiza não poderia cor­
Tesponder nunca a uma conquista, mas ao re­
flexo na ordem política de uma situação de uni­
dade existente de facto. 

Evidentemente que oito séculos ele separa­
ção desnaturada afastaram de certa forma Por­
tugal e Galiza: mas afastaram-nos muito pouco 

. nas formas essenciais da vida. Portugal e Galiza 
permaneceram nação, - como queria Ribera y 
Rovira, e como eu próprio o sublinhei por ma.is 
de uma vez em livros e jornais. E' claro, porém, 
que como unidade política, Portugal-Galiza for­
mando um todo geográfico, étnico, lingüístico, 
económico, financeiro, militar e moral, comple­
tando-se mutuamente, enriquecendo-se mutua.­
mente, poderiam desempenhar uma função 
inconfundivelmente harmónica no concerto das 
nações, - passando a Galiza, que mais não fôsse, 
a colaborar oficialmente na nossa actividade 
colonizadora, - é bem verdade que mesmo as­
sim, dentro das realidades actuais muito se po­
deria fazer, entendendo-se criteriosamente de 
parte a parte numa política de intercâmbio 
económico e cultural valiosíssimo. 

Bastaria regular uma situação de facto, 
porque, efectivamente, para não citar outros 
exemplos, seria dificil criar por lei aos ga.legos 
melhor situação do que a que sempre usufru1-
ram em Portugal, onde se confundem com os 
portugueses sem rivalidades mesquinhas e sem que 
ninguém lhes procure sequer diminuir os direitos 
pelo facto de serem estrangeiros perante a lei. 

E se atentarmos no que se passa do lado de 
lá do Minho, sería impossível não verificar, 
por ser patentíssimo, a persistência de um forte 
sentimento de fraternidade, que nenhum ar­
tifício anima, tão natural êle é. As declarações 
publicadas nos últimos tempos pelos deputados 
galegos, que têm procurado manter a sua per­
sonalidade galeguista na confusão espanhola, 
não deixariam, aliás, quaisquer dúvidas sôbre 
o que pensam as classes dirigentes da Galiza, se
já restassem algumas acs que têm seguido o
desenvolvimento da vida cultural galega de Mur­
guia e Rosália de Castro para cá.

Pouco a pouco foi-se impondo ao espírito 
de todos os galegos cultos a certeza da identi­
dade da língua falada em Portugal e Galiza, 
- dois dialectos ao menos, perante o latim senão
a mesma língua, - se bem que a dominação
castelhana tivesse provocado infiltrações vo­
cabulares e sintéticas que, num trabalho de res­
surgimento, conviria eliminar. Nisto parecem
ocupar-se, aliás, muitos galegos cultíssimos que,
principiando por se basearem oficialmente no
dicionário português, se esforçam por conseguir
a unificação ortográfica sem o que tantas formas
idênticas parecem diferentes.

A importância dêste movimento reside no 
seu fundo natural. Não é um artifício, como por 
exemplo, a da propaganda do castelhano. Pelo 
contrário a campanha dos artistas, dos homens ele. 
pensamento e dos eruditos baseia-se no senti­
mento popular e aprôxima-se da fala do povo 
das aldeias, onde se conserva o galego mais puro, 
como se mantiveram através dos tempos os cos­
tumes regionais, os gostos, os processos agrí­
colas, o f olklore, etc. 

A êstes laços ele irmandade espiritual, mo­
ral, étnica, territorial, está bem de ver que ou­
tros, de ordem económica, - como, aliás, se 
apontou já - poderão corresponder, mesmo sem 
unidade política, que as circunstâncias não con­
sentem ainda, atendendo às realidades, visto 
que as relações entre os povos não é sôbre sen­
timentos, mas sôbre conveniências que têm de 
assentar. E não resta dúvida de que, com um 
pouco de boa vontade de parte a parte, o inter­
câmbio entre Galiza e Portuga1 poderia fàcil­
mente abarcar tôdas as actividades e sentidos, 
da forma mais rasgada e ampla. 

Agora, que na Galiza se prepara o Estatuto 
da sua autonomia não se deveria esquecer a 
conveniência de nêle fixar o direito de levar a 
cabo algumas combinações, não apenas (se pode 
dizer-se apenas) sôbre cultura, ensino, divulga­
ção dos livros ga.legos em Portugal e dos portu­
gueses na Galiza, mas sôbre regimes ele pesca, 
comunicações, turismo, produtos coloniais etc., 
- como já se apontou em algumas entrevistas
que foram recolhidas no meu livro Em Prol 
do Comum ... 



Salvador Correia de Sá e 13enevides 
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um PRDGRÂfflA CDIJDNIAII 

A
CABO de lêr referências a um traba­

lho recente, Noirs et Blancs, de M. 
Jacques vVeulerse. Segundo o seu 
autor a acção dos brancos em África 

é, duma forma geral, nefasta ás populações nati­
vas. A persistência duma velha mentalidade uti­
litária que a generosidade das leis mal corrige, 
cria, na exploração das terras novas, uma condi­
ção miserável de servidão. As 
populações desorganizam-se, 
deperecem, a orgánica e a dis­
ciplina nativas dissolvem-se, 
as imprudentes transporta­
ções de trabalhadores, o regí­
me de trabalho, o contacto 
dos indígenas com os grandes 
centros urbanos ou industriais, 
dizimam ou perturbam as po­
pulações negras ,  asfixiando 
nelas tôda a possibilidade du­
ma evolução própria, dentro 
dos próprios quadros, de acôr­
do com os característicos e 
a sua mentalidade especiais. 

PELO CAPITÃO AUGUSTO CASIMIRO 

ESCRITOR .R POETA, AN'l'IVO GOVERNADOR 00 CQN'GO J 

SECRFTÁRIO PROVlXCL\L .E ENCA.llHEO.'\.DO 

00 GOVÊUNO J>E ANGOl,A 

A acção apostólica no combate ás grandes 
endemias, a imposição de mais sãos costumes e 
melhor higiénc, a bem orientada instrução, a 
adequada educação, o melhoramento económico, 
se os verificamos em alguns territórios, não avul­
tam perante outros males, e em termos compen- . 
sadores, justificando o branco. 

A acção missionária, a boa política de al-
guns governantes, encontram 
ainda, nos meios oficiais como 
em certa imprensa e nas pró­
prias colónias, adversários que 
lhes tolhem o passo. 

Duma maneira geral, ci­

vilizar, colonizar ,  é para a 
maioria, servir interêsses que 
se sobrepõem aos do indígena, 
através de êrros ou violên­
cias que, tantas vezes estan­
cando fontes de riqueza futu­
ra e semeando ruínas, trá­
zem consigo a desagregação 
dos meios nativos, a destrui­
ção imprudente e desumana 
das possibilidades certas du­
ma fundamentada ecónomia 
e duma civilização. 

O egoísmo do branco e 
as suas conscqüências inimi­
gas do negro, dobram em fun­
ção da riqueza e promessas 
da terra. O indígena, seu do-

AUGUSTO CASIMIRO Mas a nós importa-nos 

no, seria desta forma vit ima e escl'avo da 
fecundidade ou opulência <la gleba natal. Para 
o europeu inquiéto e insaciável, se o oiro surge,
a tentação do oiro seria mais forte que a fé dos
compromissos tomados e as imposições da mo­
ral humana. A exprop1fação da terra onde as
pepitas de oiro abundam, o negro veria acres­
centar-se a obrigação do trabalho nos placers

onde fôra a sua palhota ou a sua machamba.

E Jacques W eulerse, demonstra, afirma, sô­
bre a. desoladora incriminação desta política 
fatal, que só nas colónias portuguesas não existem 
tão desumanos, trágicos problemas. 

fixar, pelo que diz respeito 
ás nossas colónias africanas, até onde é verda­
deira a afirmação de Jacques Weulerse. Condi­
ções especiais do momento não me permitem a 
leitura do seu livro e o conhecimento das razões 
com que documenta a afirmação feita e que 
nos distingue. 

Em Angola, como em Moçambique, para 
sómente falarmos das nossas duas grandes Coló­
nias, não existem, de facto, grandes indústrias 
de exploração diferentes da plantação agrícola. 
As que se mantêm não se pódem incluir no nú­
mero daquelas que exigem um pesado tributo às 
populações indigenas que as servem. iVIoçambi-
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que sofre, sim, a-S duras conseqüências, para a 
saüde dos povos do Sul e para a sua própria 
ecónomia, dos recrutamentos para as minas do 
Rand, em território alheio. 

Em Angola há uma vasta exploração dia­
mantif era na Lunda. Mas nem as condições do 
trabalho, nem a fórma; do recrutamento de mão 
de obra, e a assistência efectiva e o critério adop­
tado ali no que à mão de obra respeita, permi­
tem concluir que o trabalho assalariado nas ex­
plorações diamantiferas de Lunda inflúem con­
sideràvelmente, e de fórma nefasta, na vida das 
populações locais. O mesmo se poderia dizer das 
restantes indústrias, a sacarina, a da pesca e a 
das conservas, desde que o regime de contratos, 
a fiscalização e a assistência legais sejam efectivas 
e sinceras. 

As grandes explorações agrícolas em Angola 
e Moçambique, por muito larga contribu'ição de 
mão de obra que exijam, são susceptiveis duma 
crescente aparelhágem mecânica que irá aligei­
rando aquela.. Subsistem, se a administração 
se descuida ou transige perante determinados 
abusos, os efeitos nocivos da transportação do 
preto para terras de clima diverso, - o desfalque 
na cifra da natalidade se o contrato dura de 
mais, o efeito desagregador, no meio originário, 
dos que regressam empobrecidos fisicamente ou 
contagiados pela permanência excessiva num 
meio corruptor que os transforma inadaptando-os 
á disciplina da aldeia natal. 

Os grandes trabalhos de fomento pódem 
exigir, por vezes, ásperos sacrifícios, preparando 
benefícios futuros, á mão de obra mobilizada 
para cooperar com o europeu. Mas o cumpri­
mento das disposições legais, as garantias de 
assistência, um critério inteligente e humano na 
orientação dos trabalhos, largamente pódem 
reduzir aqueles sacrifícios. 

E, assim, a afirmação de Jacques Weulerse, 
parece-nos precisa e justa. A exploração das 
nossas Colónias africanas faz-se em termos mais 
fav�ráveis ao indígena do que os constatados 
na maioria das colónias das outras nações. 

Mas será tal facto conseqüência voluntária 
dum preciso critério de ocupação colonial? Ou 
apenas o resultado das limitações que aos in­
terêsses do europeu opõem as condições e possi­
bilidades do meio ou a menor potencialidade 
financeira para explorações de grande vulto? 

Deixo sem resposta as duas interrogações. 

* 

Mas terminarei estas rápidas linhas com 
uma definição e com um voto que, justificando 
o juízo do observador extranho, animássem as
esperanças de quantos, com os olhos na África
Nossa, querem aliar o legitimo interêsse da sua
actividade ao apostólico propósito de servir os
povos tutelados e a Civilização.

* 

A máxima parte da tonelágem exportada 
pelas nossas Colónias do Continente africano, 
é o fruto do trabalho nativo, independente da 
imediata direcção europeia. 

A política generosa e fecunda a desenvol­
ver em cada colónia, na medida que as possi­
bilidades de consumo e colocação o permitam, 
- será a de promover uma cada vez melhor
organizada e segura política de produção indí­
gena.

A acção dos govêrnos, para orientar essa 
política, não experimentou nem esgotou todos 
os meios que ao seu alcance puséram, para tal, 
a sua capacidade e o seu dever. 

Só essa grande política poderá, para a grande 
maioria das culturas, conciliar o aproveitamento 
económico da terra, o desenvolvimento das po­
pulações nativas e o interêsse legítimo do colono 

��������� 
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europeu. E dará uma base mais sólida ao pro­

gresso civilizacional daquelas, melhorando-as 
economicamente, protegendo-as e fortalecendo­

as. Enriquecendo o indígena, o Estado e o Co­
mércio lucrarão do maior volume de transações, 
da maior capacidade tributária do africano. 

As populações fixar-se-ão aos territórios; a 

assistência eficaz e adequados métodos cultu­

rais prepararão as populações para cada vez 

mais fecundas experiências. 

As linhas gerais dessa política definidas para 

Angola, sob os govêrnos de N órton de Matos 

e Vicente Ferreira, marcam o rumo de acésso 

a uma prosperidade real do indígena e dos co­

lonos, definem a fórma da menos perigosa e mais 

fecunda cooperação entre o indígena e o europeu. 

A colonização, por elementos portugueses, 

brancos, das regiões mais propicias á sua fixação 

definitiva, seria o alicérce indestrutível da nossa 

soberania perante as ameaças de penetração ex­

tranha. E seria também, espalhando núcleos de 

civilização e treino, pelo beneficio da acção do 

colono orientada e condicionada por uma ad­

ministração cônscia da grandeza e vantagens 

daquele progrâma, o elemento excitador na mag­

nifica aliança. 

Os govêrnos coloniais lançariam as bases 

dessa grande política de associação fazendo o 

reconhecimento dos territórios, as experiências 

prévias de culturas ou indústrias indígenas, 

uma colonização interior que levasse aos melhores 

terrenos e nêles fixasse a maior densidade da 
população nativa. O crédito agrícola, a distri­
buição de sementes e alfaias e gado em condiçõe!:l 

eficazes e não onerosas, a acção exemplar, impo­

sitiva e correctora, das autoridades administra­

tivas e das missões técnicas, dariam a esta polí­

tica as mais ricas possibilidades dum largo êxito. 
Na crise que termina uma idade da his­

tória, espiando êrros ou crimes resultantes duma 

aplicação demasiadamente utilitária e a moral 

do esf ôrço e das conquistas humanas, - bom 

seria que tomássemos nós outros, iniciadores 

de civilizações e desvirginizadores de mundos, 

- uma posição que amanhã nos fôsse de pro­
veito legitimo e de sã<J prestigio, não em conse­

qüência da riqueza ou da força acumuladas

sobre a ruina e o desumano esmagamento dos

nossos irmãos africanos, mas do melhoramento,

da disciplina e civilização que lhes levasse o

nosso concurso, ampliando nêles, ao serviço do

mundo, a capacidade própria para uma civi­

lização própria a qual, nem por ser caracteriza­

damente sua, deixaria de ser para connosco

grata e fraternal.

Brava, Cabo Verde, Abril de 1933. 

O leão (lo Jar•lhu Vasco (la Gama 

O formoso exemplar do rei das selvas que a presente 
gravura reproduz, morreu em fins de Julho no "Jardim Vasco 
da Gama", de Lourenço Marques, onde se encontrava há 
muitos anos e onde era o mais bélo ornamento zoológico da­
quêle parque. 

Notícias da capital de Moçambique informam que o 
majestoso animal está a ser embalsamado, afim de enriquecer 
o já valioso Museu Provincial.
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O esf ôrço do Exército Português 

em Angola e a cobiça estrangeira 

PELO MAJOR J. R. DA COSTA JUNIOR 

F.5PRCIA r. PAH,\ YSTE J\oT.f'Tl\l 

MQUANTO as principais nações da 
Europa se degladiavam em lutas 
estéreis, Portugal descobria novos 
mares e novas terras, levava a ci­
vilização da bondarle e da afeti­
vidade a novas gentes. 

Só após o tratado de Viena 
de 1815, é que chega a essas na­
ções o prurido de possuírem coló­
nias, mas roubando-as aos portu­
gueses. 

Lógo em 1855, a ocupação 
portuguesa do Ambriz, em An­

gola, provocava uma reclamação da Inglaterra que se jul­
gava na pósse dessa região - precisamente a região 
bem demarcada por Diogo Cão - nêsse reino do Con­
go cujos soberanos negros haviam até tomado os no­
mes dos reis de Portugal ! 

E essa nação nossa aliada favorecia depois a en­
trega, ao Estado Livre do Congo, de grande faixa de 
terra que nos separou a hoje Intendência da Cabinda, 
da Província de Angola. 

Mais tarde éramos obri�ados a largar, á mesma nossa 
aliada, o território que, actualmente, sob a designação 
de Rodésia, é grande barreira entre Angola e Moçambique 

Depois da revolução de 1891, precursora da nossa 
nova vida polít,ica e diplomática, mais terra alguma de 
Além-Mar nos levaram os estrangeiros, porque o povo 
português despertou da sua letargia, perante o ultimato 
de 1890, e começ-ou a perceber que o futuro de Portugi.l 
residia no património colonial que nos legaram nossos va.­
lorosos antepassados. E essa percepção revelou-se bem 
na recepção festiva, carinhosa, entusiásta, com que 
fôram aqui recebidos os vencedores de Marracuene, Ma­
gul, Coolel9., e Chaimite, em 1895 e 1896, e do Cuamato, 
em 1907. 

Hoje em dia só um português mau, ignorante, ou 
mconsciênte sugerida que, por comodidade financeira, 
se vendesse qualquer parcéh do nosso Império Colomal. 

Embora houvesse quem nos reembolsasse do di­
nheiro gasto com as nossas colónias, ninguêm nos resti­
tuiria a vida daquêles portugueses que Re bateram e 
morreram pelo domínio perpétuo de Portugal nessas 
terras. 

Isto é que é preciso ter em consideração, portugueses 
da actual e novas gerações ! 

Sua Ex.• o Ministro da Guerra, desejando que, 
durante a Semana das Colónias, se désse merecido realce 
ao Exército e sua obra, determinou em circular da Re-

PROFF8SOR, 1:;SCRJTOH E PUill,lCJS1'A 
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partição do Gabinete que, no dia 8 de junho, palestras 
como esta minha, chamássem a atenção: para a vasti­
dão, importância e imensos recursos do nosso Império 
Colonial, para as possibilidades do seu desenvolvimento, 
para os esforços e actividade até hoje dispendidos com a 
sua valorização, para as vantágens da sua colonização, 
para o dever que tem tôdo o português, que deseja exer­
cer a sua actividade fóra do continente da Metrópole, de 
preferir as nossas colónias, e para a decisiva influ�ncia 
que êsse Império Colonial terá nos destinos e prosperidade 
de Portugal; e sobretudo, para os esforços e feitos glorio­
sos que o Exército tem realizado nas colónias, muitas vezes 
de colaboração com a Marinha, consolidando a nossa 
soberania e concorrendo para a vastíssima obra coloni­
zadora que a nação portuguesa tem efetuado. 

E' patriótica esta determinação de Sua Ex.• o Mi­
nistro da Guerra, e justa a consagração que dela resultou. 

Conheço os esforços e feitos gloriosos do nosso Exér­
cito na índia, as campânhas de Moçambique, da Guiné 
e de Timor, mas não os descrêvo por falta de tempo e 
para não ser fastidioso. Cinjo-me ao resumo do que An­
gola custou dêsses esforços e feitos, para ser a pacífica e 
progressiva colónia de hoje. 

Diogo Cão foi a. Angola em dois anos seguidos: no 
primeiro, 1485, colocou o seu parlrão de S. Jorge, na foz 
do Rio Zaire; no segundo, 1486, colocou mais dois pa­
drões: um ao sul de Benguela. e outro no Cabo Negro, 
visitando a foz do Loge, Luanda, Lobito, Porto Alexandre 
a que chamou Angra das Aldeias e Baía dos Tigres que 
denominou Manga das Areias. 

Era a prova do direito consuetudinário de posse 
total da4.uela costa. 

Paulo Dias de Novais chegou á barra do Quanza 
em 1560; mas só de volta a.li em 1575, fundou a Vila. de 
S. Paulo da Assunção de Luanda, hoje capital de Angola.

Em 1594, já o Governador João Furtado de Men­
donça teve de empenhar trópas do Exército contra a gente 
de alguns sóbas que ameaçavam os portugue�es, po!" êstes 
protegerem o rei de Angola; e, em 1603, & luta continuava 
ainda com perdas dolorosas de soldados nossos, quando o 
Governador Manuel Cerveira Pereira desbaratou comple­
tamente o mais terrível dêsses sóbas. 

Em 1600, os corsários franceses apareciam a roubar 
os nossos portos de Angola, a roubar a riqueza que os 
portugueses tinham já fomentado para bem dos povos! 

Pouco depois apareceram os holandeses, no rio 
Zaire, a quererem fortificar-se no pôrto de Pinda. Estava 
escrito que, depois do nosso sacrifício, estrangeiros apa-
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receriam a colher-lhes os frutos, mas animados exclusiva­
mente pelo interêsse mercantíl. 

Eis, portanto, a primeira ocasi:io das nossas trópas 
terem de defender Angola da ambição estrangeira; e 
conseguiram correr franceses e holandeses. 

Porém, os últimos não desanimaram; antes, com 
grossas esquadras de naus, entraram de se apoderar dos 
navios portugueses e de ameaçar as costas de Angola; 
e, em 24 de Agosto de 1641, tomaram a cidade e fortale­
zas de Luanda. 

Começa a maior tra�édia do Exército Português, 
tragédia que a resistência, a abnegação, a heroicidade dos 
oficiais e soldados portugueses agarrados ao solo de An­
gola, transformaram em epopeia bem merecedora de ser 
cantada por um novo Camões. 

O Governador, com as fracas trópas de que dispunha, 
perante o assalto holandês, retirou, protegendo os mora­
dores, para o forte de Maçangano, marcando o caminho 
com os cadáveres daquêles que não agüentaram as febres, 
a sêde, as privações, miséria e martírios da marcha. 
Sofreu assim o Exército Português para que a bandeira 
de Portugal jámais saísse daquela parte da África. 
E não sa(u. 

A 12 de Agosto de 1648, o valoroso Salvador Correia 
de Sá aparece em frente de Luanda com 15 náus e 900 
homens de desembarque e obriga, a 15 dêsse mês, os 
holandeses a renderem-se e a irem se embora. Nunca 
ma.is a bandeira de Portugal deixou de flutuar na forta­
leza de S. Miguel. 

Senhores do litoral, julgaram os portugueses de então 
que era necessário dominar o interior para que o progrésso, 
com a colonização, levasse a prosperidade àqueles povos. 
Mas, em 1718, Manuel Simões, capitão-mór de Benguela, 
tem de se bater com o gentío do planalto. 

Em 1785 Pinheiro Furtado dá o nome de Mossâ­
medes à Angra do Negro e em 1840 e 1842, Pedro Ale­
xandrino explora os sertões da Huíla e Caconda. 

Os sertões de Huíla e Caconda ! Esses sertões pa­
recem hoje, a quem os visita, pedaços do nosso Portugal 
da Europa. E' de 1840 em diante que se realizam as 
tentativas portuguesas de colonização que, como era 
natural, encontraram oposição da parte do gentío que o 
Exército teve de vencer. 

Compreende-se essa oposição. Os portugueses apa­
reciam não a roubar terras ou a explorar povos, mas a 
levar-lhes ensinamentos para mais civilizado viver, a 
fornecer-lhes elementos para ma.is segura prosperidade, 
mas os sóbas, êsses reis pequenos, egoístas e tiranos, 
verificando a diminuíçào da sua autoridade, a interdição 
dos seus actos de selvajaria, usavam de tôda a influência 
que a ignorância e a superstição do gentfo lhes consen­
tiam, para o fazerem revoltar-se contra a nossa suave 
e benéfica ocupação. 

Um outro motivo da má vontade dos sóbas contra o 
domínio português era o receio de não poderem exigir 
de futuro, aos seus súbditos, as mesmas pesadíssimas 
contribuições em produtos das colheitas, em gados, em 
moleques, para lhes assegurar vida farta dos mais bárbaros 
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prazeres, contribuições que êles pagavam, embora não 
recebessem qualquer melhoramento, ou benefício. 

No Congo, na Lunda, nos Dembos, no Seles, no 
Bailundo, no Sul de Angola, os sóbas usavam de despo­
tismos, mantinham por tradições, costumes condenáveis 
de que era vítima o gentío, despotismos e costumes que 
um povo cristão não podia consentir ou tolerar. 

Leia-se o admirável relatório "De Angola á Contra­
Costa" de Capelo e I vens, êsses tenazes pioneiros que atra­
vessaram a África, vencendo as maiores dificuldades, 
escapando milagrosamente aos maiores perigos. E' de 
horripilar, mas de esclarecer sôbre a verdadeira causa do 
decrescimento da população negra. 

Mas o Snr. Dr. Ferreira Diniz no seu importante 
trabalho "As raças de Angola", também nos elucida sôbre 
a mesma causa. 

Foi quási permanente a luta compreendida pelos 
portugueses para civilizarem Angola, facultando-lhe, 
com o seu progrésso, o bem estar e a prosperidade não só 
dos europeus que lá emprégam a sua actividade, mas 
também dos naturais. Assombraria o mundo a discrimi­
nação dos esforços, dos martírios, e do dinheiro despen­
didos e das vidas sacrificadas com êsse fim civilizador. 

Recorde-se essa luta apenas nos últimos 30 anos, 
compreendendo, além das duras campânhas de ocupação 
do Bailundo, da Lunda, de Cassinga e Humbe, do Ambriz, 
do Mulondo, do Congo, do Libolo, do Baixo Cubango, 
do Pecolo e do Seles, a hêcatombe de portugueses do 
Vale do Pembe em 1904, a tomada do Cuamato em 1907, 
a conquista dos Dembos em 1908, a defesa de Naulila 
em 1914 e a invasão do Cuanhama em 1915. 

As expedições de 1914 e 1915, a Angola, atingiram 
efectivos em pessoal e animal, dotações em material e 
subsistências, em quantidades que nunca haviam sido 
enviadas ás colónias, nem em quantidades aproximadas. 

� que em 1914 e 1915, não era só contra o gent.fo de 
Angola que havia probabilidades de combater; os ale­
mães estavam em guerra com a nossa aliada Inglaterra 
e dêles tudo havia a esperar. 

Desde muitos anos que a Alemanha ambicionava 
para si a nossa imensa e rica Província de Angola. Em 
1898 tentava o govêrno dessa nação um acôrdo com a 
Inglaterra sôbre a divisfio dr� esféra da influência eco­
nómica das nossas colónias, no intuito de satisfazer o seu 
sônho de expansão colonial. 

Por isso nos ofereceu, em 1899, um empréstimo 
caucionado por aquela nossa possessão, empréstimo que, 
dignamente repelimos. 

Vendo falhar êsse golpe, a Alemanha resolveu enviar 
uma esquadra ao pôrto de Lisboa, mas a Inglaterra, sa­
bendo-o, enviou primeiro uma fróta sua que inut.ilizou 
os efeitos daquela demonstração de força teutónica. 

Voltou a Alemanha em l 913, a tentar novo acôrdo 
com a Inglaterra para a partilha das nossas colónias, 
numa aparência de simples influência económica; mas a 
deflagração da Grande Guerra, evitou êsse perigo enorme 
para a nossa Angola. 

Porém, no Sudoeste Africano Alemão, havia a idéa 
de posse daquela nossa colónia, porque os aconteci­
mentos, se não provam a existência dessa idéa, justi­
ficam-na. 
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Assim é que em Outubro de 1914, o muito leal al­
féres Sereno é obrigado a deitar a mão e a castigar a 
audácia dum reconhecimento alemão no nosso territó­
rio angolano e os nossos fortes da fronteira do Cubango 
são traiçoeiramente assaltados pelas trópas daquela 
nação, sendo dizimada a güarnição do Cuangar e per­
seguidas ou prisioneiras as dos outros fortes. 
, ·, Em 18 de Dezembro seguinte um forte destacamento 
alemão vinha surpreender as trópas portuguesas do 
comando do tenente-coronel Roçad:ts, obrigando-as a 
retirar após um renhido combate no qual muitos portu­
gueses perderam a vida ou caíram prisioneiros. 

Com n. vitória dos aliados em 1918, virou-se o fei­
tiço contra o feiticeiro; a Alemanha é que viu as suas 
colónias passarem ao domínio, ainda que provisório, 
de outras nações; mas o seu sônho de 1898, ninguém deve 
crer que se tenha esvaído. 

No esfôrço incomensw·ável do. Exército Português 
pela integridade do nosso Império Colonial, tiveram 
papel importante os Combatentes da Grande Guerra 
que fôram a Moçambique e a Angola desde 1914 a 1918. 

Muitos dêsses rapa.zes de então ficaram ln, para 
sempre, mortos por ferimentos ou pdas fébres; a maioria 
regressou; mas, dessa maioria, quantos já repousam nos 
cemitérios, quanto8 têm Eofrido as maiores privações, 
quantos teriam conhecido a fóme se não existisse a Liga 
dos Comhatentes da Grande Guerra ... 

Todavia, ao martírio do seu coração em deixar a 
sua terra, ao martírio do seu corpo nas marchas penosís­
simas sob o sol ardente, ao martírio pela sêde, pelas fébres 
ou pelos ferimentos recebido$ por essa mocidade militar, 
se deve o não têrmos sofrido a suprêma vergonha de ver­
mos os alemães entrar em Quelimane, ou arvorarem a 
sua bandeira na hoje encantadora cidade de Sá da Ban­
deira. Aos combatentes da Grande Guerra deve a Pátria, 
também, a íntegridade do nosso Império Colonial. 

Naulila. não foi uma vitória do Exército Português, 
mas foi um feito glorioso, porque aniqüilou o poder mi­
litar do exército alemão do Sudoeste Africano. 

Em Moçambique foram feitos gloriosos do Exército 
Português: a defesa de N evala. e Nhamacurra. e a resistên­
cia da Serra de l\lI'cula, embora as nossas trópas não ti­
vessem vencido os alemães. 

A glória não reside unicamente no vencer, mas tam­
bém no resistir quando do resistir resulta vitória. 

A Grande Guerra foi vencida por aquêles que mais 
resistiram. 

"Não mais se deverá esquecer que jázem em terra. 
do Sul de Angola, vítimas do atentado da Alemanha. 
contra a nossa soberania em África, os seguintes oficiais 
e praça.s: 

Oficiais: mórtos por ferimentos em combate, 10; 
por doença em ca.mpânha 18; 

Praças europeias: mórtas por ferimentos em com­
bate 99; por doença ou desastre em campânha 618; 

Praças indígenas: mórtas por ferimentos ou doença 
em campânha 68; Auxiliares civis: idem 6". 

"Encerro êste artigo prestando homenágem á memó­
ria de tôdos êstes heróicos portugueses, meu:, companhei­
ros, que honraram a Pátria com o sacrifício da sua vida". 

NO PRÓXIMO NÚMERO 

Colaboração dos ilustres colonialis­

tas e brilhantes escritores: - Conde 

de Penha Garcia, Major Costa Junior, 

Capitão Gastão Sousa Dias, Tenente Má­

rio Costa, Cap. Augusto Casimiro, Alfé­

res Vicente Henrique Varela Soares, Dr. 

Tomé Agostinho das Neves, Conde d'Au­

rora, Coronel Roma Machado, Fran Pa­

checo, Carlos Coimbra, Manuel Seixas, 

Manuel António Ferreira e Luís Figueira. 
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Sôbre a Restauração de. flngola 

TAQUIGRA.FAOO EÀPECTAk�U�NTE 

P>:LO NOSSO CONSÓCIO Sn. NELSON e. SANTOS 

Dlsourso 11rouunci,ulo 1>elo Sr. Ór. Bortbo Conde, (JOr ocasião da sessão solêno 
com que no <lia 16 do Agosto. a "Soolo<lndo Luso-Afrioàna do Rio do Janeiro" 
00111omoro11 o �-· 1t11h•orsário dn Restauração do A11goln. · · 

Minhas Senhoras, Meus Senhores: 

N
Ão é a primeira vez que tenho a grata sa­

tisfação de comparecer a uma festividade 
genu10amente portuguesa, para, por uma 
gentileza, por uma generosidade dos seus 
promotores, dizer sôbre uma data, sôbre 

uma comemoração que é um preito, que é um culto 
rendido aos maiorais desta raça. 

E bem tenho notado, e bem tenho, ás vezes, ouvido 
repáros, estranhezas, se não da parte dos elementos da 
colónia portuguesa, da parte de outras pessôas quanto a 
esta assiduidade com que tenho sido procurado para 
tomar párte em comemorações desta ordem. 

Eu sei que quando se trat.a de uma comemoração 
patriótica não se requer do orador, não se péde daquêle 
que vai rememorar o facto somente que o conheça, so­
mente que dêle tenha tido notícia ou que, mesmo, o tenha 
estudado nos mínimos detalhes. Tal vez, bem possivel­
mente, mais do que o conhecimento do facto histórico, 
nas comemorações cívicas, se requer a vibração, se re­
quer o entusiàsmo, se requer o sentimento com que o 
orador possa invocar as glórias de uma nacionalidade. 

E desta fórma, quando o orador não é um nacional, 
quando o orador não é parte integrante daquêle povo 
que comemora o facto do seu passado, compreende-se a 
estranheza de alguns observadores em que êle seja cha­
mado, em que êle seja solicitado a usar da palavra. 

Mas, se esta é a régra, se esta é a configuração per­
feita do que vos venho de dizer, ponhâmos o caso, po­
nhâmos a situação em nós, e desde lógo a estranheza do 
observador tem que se afastar . . . e tem que se afastar 
porque quando um brasileiro lembra, quando um brasi­
leiro cultúa os feitos do povo português, diz de alguma 
coisa, diz de algum modo, diz de alguma maneira, do 
culto que êle deve ter pela sua própria nacionalidade. 

Se não há contestar que o estado presente da nacio­
nalidade brasileira é um caldeamento de raças, se nós 
recebêmos o influxo, recebêmos o sangue de diversos 
povos, se nós não podêmos considerar-nos lusitanos, 
entretanto é incontestável que a língua em que nos en­
tendêmos de norte a sul do nosso país demonstra a pre­
ponderância do elemento lusitano na formação da nossa 
raça. Ela é ainda um caldeamento, ela é ainda um bos­
quejo do que será quando o tempo a houver homogenei­
zado. Sejam quais fôrem, porém, as influências que se 
venham a manifestar nêsse desenvolvimento não poderá, 
seguramente, afastar, diminuir ou fazer desaparecer a 
preponderância do elemento lusitano na formação da 
nossa raça, na formação do nosso carácter. 

Ora, o homem que se preocupa com o dia de amanhã, 
o homem que não vive a vida exclusiva do dia presente,

o homem que pensa nos grandes interêsses, nos prepon­
derantes interêsses da sua própria nacionalidade, tem
necessidade, recebe um impulso irresist.ível de ir buscar
no mais longinqüo da sua ancestralidade os elementos
morais, as qualidades intelectuais que podem orientá-lo
nesta luta incessante para o dia de amanhã.

De tal sorte que, quando eu comungo convosco, 
quando eu aceito os vossos convites, através dêles apro­
veito os bons momentos de ir conhecendo os vossos fei­
tos, porque, meus senhores, - pois me conhecem como 
dotado de uma franqueza quási rude - o homem só 
presta atenção aos diferentes factos que devem interessar 
á sua idealidade quando uma circunstância momentâ­
nea llie solicita a atenção para êsses mesmos factos. 
Desta maneira, devo dizer-vos, quando solicitais a minha 
palavra para a comemoração das vossas datas, dos vossós 
cultos, dos vossos carinhos cívicos, eu a aceito com um 
entusiásmo porque tenho nestas horas de ir alentar-me, de 
ir revigorar a minha fé no futuro da minha própria pátria; 
eu vejo, em vossas festas, que são os padrões de glória da 
vossa nacionalidade, a garantia indestrutível de que o 
meu país há-de romper, há-de caminhar, há-de vencer a 
sua róta através de dificuldades que se lhe antolham nêste 
momento, dificuldades que não são só dêle, dificuldades 
que são desta hora, - vós o sabeis -- de tôdos os países, 
de tôda a civilização. 

Não há um homem que tenha criado um cérto nú­
mero de anseios naturais pela afectividade que o liga ao 
seu povo, que não esteja, nêste momento, ansioso de trans­
pôr profeticamente os anos futuros da .nossa éra para 
descobrir lá, bem longlnqüamente, qual será a situação 

· dos diferêntes póvos; não há um homem que nesta hora
não pense em como se desenvolverá a história das nacio­
nalidades, e é desta maneira que eu justifico, é desta ma­
neira que eu vos confésso o interêsse meu, o interêsse
muito próprio com que acêdo aos vossos convites, com
que procuro conhecer as páginas da vossa história para
nelas descobrir, para nelas descansar a esperança altà
que deposíto nos destinos da minha terra.

E hoje, principalmente, vós vos reünís para uma co­
memoração destas onde se guarda, na sua mais íntima 
interpretação, uma das afirmações mais necessárias para 
êste momento de que vos venho falar; hoje vós vos reü­
nís para a comemoração de·uma data em que nós não. de­
vêmos apenas prender-nos ao brilho das espada�, para 
uma comemoração em quE! nós não podêmos deixar a 
nossa atenção empolgada pelos feitos de bravura - a 
restauração de Angola -- cujos episódios não são de se 
vos trazer data por data, não são de se vos trazer de­
talhe por detalhe, por demais conhecidos da vossa na­
cionalidad,e, mas são, sim, de se encarar nas suas afir­
mações e conseqüências: a restauração de Angola é jus-
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tamente um dêsses feitos que marcam, que assinálam, 
indelevelmente, o destino de um país. 

Basta que atenteis para que estas conquistas, mui­
tas vezes encaradas como méras conseqüências de um 
cavalheirismo aventureiro, estas conquístas, entretanto, 
resultado de uma deliberação prévia, estas conquistas 
do caminho das !ndias, das terras ignotas, feitas por 
vossos maiores - disse, quero repetir - como conseqüên­
cia de uma deliberação ciêntífica - fôram apenas glórias 
sôbre glórias enquanto mandou, enquanto ordenou a 
actividade do vosso povo, a. vossa própria organização, 
o vosso próprio govêrno, a vossa própria autonomia.

Quando, entretanto, na vida da vossa nacionalidade,
como na vida de cada homem, aparece a noite; quando, 
como um fenómeno natural, uma transmutação na po­
lítica vos levou a um império estrangeiro, vos levou a 
uma dominação momentânea, estas conquistas tremeram 
em vossas mãos, estas conquistas 

sos necessários para empresa tão a.levantada, com a 
garantia da sua personalidade, com o só vóto de fian­
ça da sua palavra, consegue que uma armada se faça. 
Essa personalidade, que leva um Cristão Vaz a entregar 
tôdo o resultado de suas economias, acumuladas dia a 
dia de labor insano; essa figúra, que, desta fórma, au­
menta. a sua esqüadra de alguns navios para a composi­
ção da sua caravana e que depois recorre a tudo quanto a 
sua actividade de administrador, e tudo quanto a con­
fiança conquistada pelo seu esfôrço próprio - já três 
vezes passada pelo govêrno da cidade do Rio de Janeiro 
- houvéra também amealhado para os dias de velhice.
Essa figura, que, reünindo mais isto, consegue apare­
lhar á custa própria mais 4 navios e que vai arrancar,
com palavras de fé, com palavras de confiança, com pa­
lavras de entusiásmo, com palavras, talvez mesmo, de
aventura, do Conde de Vila.pouca, mais 5 navios, para

deixaram de ser o padrão de glórias Campanha nacional para "um ambiente melhor"
para que terceiros, para que outros, 
para. que ambiciosos vô-las arran­
cassem á fôrça, á fôrça do seu po­
derio guerreiro. Era a noite de uma 
nacionalidade, era esta noite, re­
pito, natura.líssima, era esta noite 
compreensível que tôdos nós têmos, 
e tôdas as coisas têm durante sua. 
existência. 

�ÃO (LUXO, 
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Mas na hora em que a reacção 
lusitana, na. hora em que a. reacção 
valorosa de vossa raça conseguiu 
sacudir o jugo, na hora em que foi 
possível derrubar o poderío da na­
ção estranha, nesta hora, e desde 
lógo, e concomitantemente, a. idéa 
de reconquista, a idéa de retomada, 
a idéa. da posse do direito conquis­
tado pela descoberta se espouca ex­
pontânea, levantando tôdos os co­
rações, levantando tôdas as almas, 
levando tôdos os indivíduos ao sa­
crifício, sacrifício do sangue, sacri­
fício da economia., sacrifício da. li­
berdade, contanto que a bandeira B A L A T U M 
se repousasse onde a tinham posto 
aquêles que fôram procurar as Jon­

"produto alemão" 

gfnqüas parágens. 
E' aí que a alma do povo se ma­

nifesta, é aí que a alma caracteriza­
dora das qualidades de um povo 
vem se nos apresentar em tôda a 
sua grandeza, em tôda a sua beleza. 

A restauração de Angola, que 
nos congréga nêste recinto,-já vos 
disse o orador que me precedeu, 
- é a resultante do sacrifício co­
lectivo.

Essa figura, que tão carinhosa. 
me há de ser em particular, de res­
taurador, essa figura do Almirante 
do mar do sul, que recebendo a or­
dem de ir construir o fórte de 
Quicômbo,.e reconhecendo não ter, 
desde lógo, a fôrça e os recur-

O tapête ideal para tôdas as dependências. 

O UNICO que absórve e neutraliza 
a humidade, devido á sua composi­

ção química privilegiada. 

Padrões modernos lindissimos, indispensáveis para 
"um ambiente melhor" 

Ã venda em tôdas as bôas casas- Distribuidores para todo o Brasil 
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Visite as nossas exposições - Orçamentos GRATIS 
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daqui partir com uma esquadra de 15, essa figúra ..:_ quéro 
dizer-vos, devo dizer-vos - é uma figura maior nêsse 
esfôrço de organização, nêsse esfôrço de concentração, 
nêsse esfôrço de aparelhamento, nêsse esfôrço de ajun­
tamento, dos elementos indispensáveis para a luta, do 
que, mesmo depois, do que, mesmo na ocasião de alcan­
çar a vitória por êle almejada. 

Essa figúra de Salvador Corrêa de Sá e Benevides 
ainda há de ser maior - e vós o sabeis - depois da sua 
acção. Mas não corrámos, não deixêmos, não larguêmos 
o rumo que traçamos. Digamos - já que assim nos é
impôsto pelo têma da noite - digamos, tão ràpidamente,
quanto possível - porque, meus senhores, estas lições que
estão integradas no espirito, na alma, no sentimento de
um povo, não são, por ,;;i, repetidas - senão que nelas
devêmos estudar as lições práticas, as lições - quero 
dizer-vos-desta demonstração de serenidade e confiança,
desta. demonstração de valor, que é a chega.da. da es­
qüadra, que é a aproximação da. esqüadra de Angola,
qulndo um elemento luta contra o outro, quando a. tem­
pestade se levanta e vem tragar a fragata de Baltazar 
de Abreu, consumindo, dos 1.200 homens que Salvador
de Sá houvéra armado no Rio de J a.neiro, cêrca. de 300 !

Outro, que não sentisse, bem dentro de si, uma mis­
são elevada., outro que não sentisse, bem dentro de si, 
uma fé inabalável no destino da sua. aventura, teria, 
certamente, cedido, teria, certa.mente, recuado. :Êste, 
entretanto, ao contrário de aceitar a primitiva. róta, o 
primitivo rumo traçado, ou seja o da construção do fórte 
de Quicômbo, que ficando distante de Luanda devêra 
também servir de pretexto para o início da luta, luta 
visada para a restauração, ao contrário de se dirigir para 
aquêle porto, abre suas velas, toma o seu leme e aprôa. 
definitivamente para Luanda. E ali, - era no dia 12 de 
Agosto de 1648 - faz a intima.tiva aos posseiros momen­
tâneos da terra. E' ali que êle manda seus emissários, 
para que os detentores da conquista. portuguesa dissés­
sem, em 48 horas, como era possível que, já havendo sido 
assinado tréguas entre Portugal e Holanda, continuás­
sem as escaramuças, as guerrilhas, as perseguições, con­
tinuássem as mortes áquele grupo valoroso de portugue­
ses do Massangano, que, nesta região inóspita, nesta 
região destituida de recursos, nesta região cercada de sel­
vágens aliados dos inimigos, mantiveram vivo, manti­
veram de pé, inabalável, o fôgo do seu próprio patrio­
tismo. 

ftsse pedido de dias, de 8 dias, para discussão da 
interpelação, é negado. Segue-se, vós o sabeis, a esta ne­
gativ":t, a lut.a feroz, a luta desenfreada, era que se não 
calcula a cap-icidade do inimigo; a luta, em que se não 
méde que o inimigo está em terra, perfeit-amente cercado 
das alianças, para defender sua posição; em que se ataca 
com um reduzido número' de homens - homens que, 
entretanto, viam no seu comandante, o valôr, a dedica­
ção, viam a decisão de chegar a uma finalidade previa­
mente traçada - para, em 3 dias, para, nêste curto, 
nê,ste exígüo espaço de tempo, levar em Luanda a ban­
deira portuguesa. Fazendo assim, com que o invasor pro­
cure as praias, fazendo com que o invasor procure o mar, 
fazendo com que o invasor abandone o território, afim 
de ser possível esta continuada marcha heróica sôbre 
tôdas as outras cidades até alcançar êste nócleo - para 
o qual devo pedir a vossa maior atenção - êste nócleo,
que é o dos homisiados de Massangano. Porque, se deve 

encher-vos de alegria, se deve o entusiásmo espoucar do 
vosso ser, se tendes uma profunda veneração em Sal­
vador de Sá e Benevides e seus companheiros, que fôram 
arrancar da Holanda aquêle território conquistado á 
fôrça. e contra. o direito, porque (o direito era o de haver 
leva.do ao mundo aquêle pedaço de terra) se deve levan­
tar a vossa alma de alegria, de entusiásmo, êste feito 
heróico de armas, antes vos péço que presteis atenção ao 
grupo daquêles que se invóca á morte; ao grupo daquê­
les que se votou a tôdos os sacrifícios; ao grupo que não 
mediu a. inõspitalida.de da. região; daquêle grupo que viu

seus companheiros morrerem pelas fébres, que viu seus 
companheiros correrem para as sétas dos selvágens, que 
viu os companheiros correrem para a fóme - em virtude 
da quási impossibilidade de se comunicarem com a região 
donde pudessem vir mantimentos - daquêle grupo que 
no espaço de 7 anos resistiu, heroicamente, a tôdas as 
privações, a tôdos os sacrifícios, a tôdo o momento, á su­
perioridade dos seus adversarios, á solicitação para que se 
rendesse, pois que, se êste grupo não é o dos heróis da vi­
tória, é dos heróis da resistência, os heróis da manutenção. 
Heróis, porque, quando uma terra descoberta, quando 
uma terra trazida ao conhecimento do mundo por uma 
nacionalidade, tivesse podido ser completa.mente empol­
gada por outro povo, pudesse ser completamente prêsa, 
não tivesse dentro de si mantida a resistência contra 
aquêles que se segtúra.m aos primeiros - que eram os des­
cobridores, os primeiros posseiros - se aquêle grupo de 
Massangano não tivesse resistido com a fé estoica dos que 
oferecem a vida em tróca da sua pátria, não sei, meus 
amigos, o que seria em 1648 da restauração de Angola. 
Angola não seria mais restaurada, se não houvesse aquêle 
grupo de estoicos, não seria. mais restaura.da, pois só se 
restaura. aquilo que está momentâneamente abatido, só 
se restaura aquilo que foi momentâneamente abolido, 
que foi apenas perdido, a.quilo que foi apenas prejudicado, 
mas que conserva os contornos, a configuração externa. 
na sua própria natureza, a. essência do direito, a essência 
da nacionalidade, a essência da conquista. 

Se aquêle grupo se houvesse rendido, se se houvesse 
entregado, se não fôsse um grupo de lusitanos, se não fôsse 
um grupo de heróis do estoicismo, se não fôsse levado 
por Pedro Sousa de Menezes, se aquêle grupo não fôsse 
de Antonio Teixeira de Mendonça, se não fôsse aquêle 
grupo de Diogo de Menezes, se aquêle grupo de Antonio 
Miranda. nã-0 fôsse um grupo verdadeiro de portugueses, 
quando as caravélas partidas do Rio de Janeiro para Luan­
da lá chegassem, poderiam intentar a reconquista de um 
território, poderiam, por conseqüência, intentar a posse 
violenta de uma. terra, mas nunca uma. restauração de 
um território, nunca um restabelecimento de uma organi­
zação perfeita.mente justificada. pelas páginas que se 
fôram, pelas páginas que se passaram. Se vós tendes a 
restauração, a grandeza. de alma, de contar 15 de Agosto 
de 1648, é porque aquêles estoicos lá guardaram a alma. 
da nacionalidade insulados em as fébres e os pântanos, 
guardaram a alma da nacionalidade perfeitamente coêsa, 
sofrendo durante 7 anos de mórte, durante 7 a.nos de sMe, 
durante 7 anos de fóme, guardaram sempre viva, sempre 
de pé a vossa própria alma que então vos 101 restituída 
em tôdo o território. 

------o,------
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.Conf�rência re�lizada no 
"Grémio Recreativo·. e Bene­
ficente do Lubango'\ .no dia 
21 de agosto de 1932 e gen* 
tilmente cedida pa ra êste 
Boletim. 

I 

convite que me foi feito pela dire­
cção do Grémio Recreativo e Benefi­
cente do Lubango para inaugurar 
a série de conferências educativas 
que deseja promover, penhorou-me 
profundamente. Trata-se de cola­
borar com uma agremiação que tem 
em vista a elevação intelectual dos 
seus associados e outro título de 
maior merecimento não poderia ha­
ver para mim, que votei a minha 
vida inteira e definitivamente à 

fain·a de instruír e de educar; trata-se de uma associa­
ção que tem por divisa a expressão "sempre unido�" e por 
símbolo duas mãos apertadas em vivo estreitamento, e 
outra razão mais forte não poderia haver para quem, 
mantendo bem firme no seu coração a crença de uma 
maior fraternidade entre os homens, se recusou sempre 
sistemàticamente a enfileirar em facções ou grupos que 
prejudicás.sem essa fraternidade e diminuíssem essa uni­
ão, certo de que disputas de fo.cção, ódios de classe, 
intransigências de partido, intolerâncias de credo reli­
gioso, são a verdadeira chaga do nosso· temperamento, 
que só uma profunda acção educativa poderá um dia de­
senraizar e matar ! 

Já o padre António Vieira, verberando a desunião 
dos portugueses em face do grande perigo de Castela, 
exclamava: "Pois se na união· está o remédio e na desu­
nião a ruína, porque nos não aconselharemos com a nossa 
mesma desunião, para nos unirmos ?" 

Quando pois recebi o convite do Grémio, logo pensei 
em escolher um tema de que resultasse uma eloqüente 
lição sôbre quanto vale e pode a união dos homens, quando 
ligados por um sentimento comum, de alta e nobre soli­
dariedade. E logo também compreendi que essa lição 
devia ser de molde a reconfortar o vosso patriotismo, 
apontando-vos um exemplo que, apesar de pouco conhe­
cido, nem por isso deixa de constituir uma· verdadeira 
epopeia de sacrifício e de fidelidade, realizada em Angola 
por um punhado de portugueses, para quem parece terem 
sido escritos êstes versos dos Lusíadas: 

Grandemente por certo estão provados, 
Porque nenhum trabalho grande os tira 
Daquela portuguesa a!ta excelência 
De lealdade firme e obediência . . .

POR GASTÃO DE SOUSA DIAS 
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Refiro-me aos portugueses que, repelidos de Luanda 
pelos holandeses, eram ainda as vítimas da corrupção 
política que nos levára em 1580 à perda da independência.! 
Essa desgraça irremediável, da qual conseguimos sal­
var-nos por um prodígio de vitalidade quasi incompre­
ensível, além de nos ter roubado a liberdad� - que é o 
dom mais precioso dos homens. e dos povos - atraíra 
para cima de nós a hostilidade de nações .com quem sem­
pre havíamos estado em paz; e, depois de nos ter levado a 
nossa fortíssima armada para aventuras ditadas sõmente 
pelo ódfo religioso, ameaçava abandonar nas garras dos 
seus adversários, aquele imenso império ultramarino que 
os nossos maiores haviam talhado à superfície da terra, 
império tamanho como desde Roma, outro se não cons­
tituíra no múndo ! 

A página histórica que vou procurar desenvolver 
diante de vós _é um dos episódios do esfôrço gigantesco 
que a raça soube ainda desenvolver para salvar aquilo 
que era seu, aquilo que os seus barões àssinalados haviam 
criado à custa de sangue e de vidas. Sem êsse esfôrço não 
poderíamos achar-nos hoje reunidos nêste Jogar, nem a 
pobre voz que escutais poderia aqui articular os acentos 
dessa música eterna que ressôa nas duas margens do Atlâ1i­
tico, essa língua harmoniosa e pura, "últimá flôr do 
Lácio, inculta e belâ", trazida para aqui por vossos pais e 
aqui fixada para sempre - sim, para sempre ! - pelo 
trabalho ê pelo suor dos vossos filhos ! 

De há muito que os holandeses infestavam as costas 
de Angola em busca da mão de obra para os seus engenhos 
do Brasil. 

À côrte de Madrid fôra Bento Banha Cardoso para 
expôr a perigosa situação da colónia em face das ameaças 
holandesas, conseguindo um socôrro de 130 homens e 
quantidade avultada de munições, socôrro que chegou a 
tempo de salvar Angola do ataque duma forte esquadra, 
comandada pelo almirante Heyne, que, em 30 de Outubro 
de 1625, surgia ofensivamente em frente de Luanda. 

Datam desta. época os trabalhos iniciais de fortifi­
cação da cidade pelo lado do mar, que prosseguiram com 
actividade emquanto Bento Banha Cardoso conduzia 
vigorosamente as operações contra a irrequiéta raínha 
Ginga, já então esquêcida da sua conversão ao cristia­
nismo. A ra(nha, derrotada, foi perseguida pela cavalaria 
portuguesa, vendo-se forçada a procurar refúgio na Quina 
Grande. 
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Despojada da sua qüalidade de rafnha, o trono de 
Angola passou para as mãos de Dambi Airi, da estirpe 
dos antigos reis de Angola, ao qual em breve sucedeu 
D. Filipe Airi, verdadeiro e fiel vassalo de Portugal.

Mas as ameaças dos holandeses intensi:icavam-se,
quer dirigidas sôbre o pôrto de Pinda, no Zaire, quer 
sôbre Benguela, quer ainda sôbre Luandit, onde por essa 
ocasião se construfu a fortaleza de Nossa Senhora da Guia. 
O flamengo esperava as náus portuguesas que vinham da 
América do Sul e saqueava-as, perturbando assim a vida 
das povoações do litoral e ferindo de morte o comércio 
do Brasil, com o qual então Angola mantinha estreitís­
simas relações. 

A defesa marítima organizou-se, com alternativas 
de vantágens e insucessos, distinguindo-se nessa� opera­
ções Bartolomeu Vasconcelos da Cunha, que comandava 
a esquadrilha de defesa da costa. No môrro, onde primi­
tivamente se estabelecera Paulo Dias de Novais, foi 
construído um forte de taipa e adobe (1638), destinado a 
cidadela de Luanda. 

Em 18 de Outubro de 1639 desembarcou solene­
mente o novo Governador, Pedro César de Menezes, que 
consigo trazia duas náus de fôrça e 300 homens de guerra. 
Vinha encontrar a colónia no alarme do perigo holandês, 
tornado mais evidente pela chegada a Benguela do mestre­
de-campo da cidade da Bafa.,· D. Filipe de Moura, com o 
encargo de estudar as condições defensivas de Angola. 

Mas essas duas preocupações fôram momentânea­
mente afastadas pela jubilosa notícia da Restauração 
de 1640, que elevára D. Joã-0 IV ao trono de Portugal, 
e que deveria ter, como conseqüência imediata, a cessação 
de hostilidades entre holandeses e portugueses. 

A alegria era geral em todos os corações. Sem uma 
hesitação, o Governador convocou o Senado da Câmara 
para lhe transmitir a feliz nova. Logo o vereador mais 
velho, António Ribeiro Pinto, empunha.o guião e a bandeira 
da Câmara, e de seguida, o Governador com sua capa 
escarlate, o bispo, o Senado, o Ouvidor, todo o clero, 
cidadãos e moradores, sáem do palácio aos gritos festivos 
de - "Ria!, ria!, por el-rei D. Joã-0 IV de Portugal!" 
Na matriz celebra-se Te-Deum, seguido de procissão, e 
as festas prolongam-se, com touros, torneios, canas, al­
caneias e argolinha, luminárias, fogo do ar, artilharia das 
fortalezas e salvas da infantaria, formada em esquadrão 
na praça fronteira. ao palácio ! Massangano, Muxima, 
Cambambe, Ambaca e Benguela em breve se associam ao 
júbilo de Luanda ! 

F. JORGE DE. OLIVEIRA & C.
Compradores e vendedores em grande escala de s6las, 

couros nacionais e estrangeiros e acessorios 
para fabricação de calçado 
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A MAIS SORTIDA - OS MENORES PREÇOS 

RUA AN ORADAS, 93 e 95 
Telefone 4. 1604 

End. Teleg.: TRONCAL 
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BIO DE JANEIRO 

Sessenta anos de escravidão não haviam chegado 
para apagar no coração dos portugueses de Angola o 
vivo amor da independência, que é a expressão mais a.lta 
do amor da Pátlia 1 

Mas, uma nova e dura época de sacrifícios ia conti­
nuar a pôr à prova êsse exaltado sentimento. 

No dia 22 de Agosto de 1641 apareceu inesperada­
mente em frente de Luanda uma armada holandesa de 
18 náus de guerra, comandadas pelo almirante Toló, de 
alcunha pé de pau, com 2.000 infantes e 200 índios. 

O Governador Pedro César reúne as suas compa­
nhias e di.ige-se para o sítio do Penedo, emquanto o sar­
gento-mór João de Sousa, ocupa com tropas irregulares 
os altos da cidade. No dia 24 a armada fundeou em linha 
desde a ponta da Ilha. à Cassandama, fechando o pôrto, 
e iniciando o desembarque sob o comando de Henderson, 
para o assalto à cidade. 

Pedro César manda um parlamentário à esquadra, 
informando que estava por D. João IV de Portugal, 
que tinha paz com as Províncias Unidas. Mas os holan­
deses, mau grado as pazes negociadas na Holanda por 
Tristão de Mendonça, cumpriam ordens superiores e 
vinham para ocupar Luanda. 

Estabeleceu-se a confusão. Há ainda alguns actos 
destacados de frouxa resistência. A conselho e a instân­
cias do bispo, o Governador resolve-se pela retirada para 
o interior, emquanto os holandeses, passo a passo, comple­
tavam o investimento da cidade, já então irremediàvel­
mente perdida. Eram duas horas da noite, quando o
Governador e mais gente da cidade partiram pelos lados
do convento de S. José, única saída que não estava ainda
nas mãos do inimigo.

Pela noite escura, tomaram a caminho do Bem-Bem, 
que ficava a meia légua da cidade e onde, ao amanhecer, 
o Governador se encontrou com o bispo. Ali tinha ido ter
a maior parte dos desalojados de Luanda, uns transpor­
tados por seus escravos, a cuja fidelidade se haviam in­
teiramente abandonado, outros a pé, estropiados, numa
dolorosa confusão, em que mulheres e crianças, à falta
de abrigo, se deixavam tombar por terra, num côro de
lamentos e lágrimas a que não era possível dar alfvio.

Daí retomaram a marcha para Sequeli, sob um sol 
infernal; e, durante todo o dia, pisando a areia escaldante, 
enlouquecida de sêde, a caravana de foragidos arrasta.­
se penosamente ! 

Ao cafr da noite atingiram os arimbos do Bengo e af 
dormiram, já castigados pela. fome; e, logo de manhã, 
recomeçaram o seu extenuante esfôrço, a caminho da 
fazenda que os jesuítas agricultavam na márgem do rio, 
onde os padres os receberam com matança de bois e dis­
tribuição de farinha de guerra. 

A todos custava abandonar aquele refúgio acolhedor; 
mas a defesa impunha a continuação da retirada, até 
alcançarem Jogar seguro, onde pudessem reorganizar-se 
e colher informações de Luanda que os esclarecessem 
sôbre as intenções do flamengo. 

O arraial estabeleceu-se a uma légua, em sítio de­
fensável, de onde Pedro César enviou escoteiros a Luanda 
em busca de esclarecimentos: os holandeses haviam-se 
acolhido à fortaleza do Môrro e daí dominavam inteira­
mente a cidade; e, uma vez senhores de Luanda, fecha­
ram as barras do Cuanza e do Bengo, vedando assim aos 
portugueses as comunicações com o mar. 

{ 
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Ao arraial português, agora est.i.belecido perto da 
lagôa Quilunda, chega um socôrro de 150 homens de guerra 
preta, vindos de Ambaca. Organiza-se uma companhia 
volante para defender as fazendas do Bengo, dificul­
tando assim o abastecimento da cidade e evitando a li­
gação dos holandeses com o gentio do interior. Há vivos 
recontros entre as fôrças portuguesas e as holandesas 
da barra do Bengo; estas, reforçadas e ajudadas por 
um soba infiel, cáem de surpreza sôbre o acampamento 
de Pedro César, que se vê forçado a nova deslocação para 
o interior. Ao mesmo tempo começa a manifestar-se a
irrequiêtude no gentio do Zenza, com tendências a colo­
car-se ao lado do flamengo; e, de Luanda, chegam notí­
cias da vinda de novos navios holandeses com tropas
frescas, bem como de entendimentos dos holandeses com
o rei do Congo para colaboração no aniqüilamento da
resistência portuguesa.

Em face do perigo iminente, Pedro César manda 
embarcar os doentes para seguirem pelo rio Bengo, en­
crava a pouca artilharia de que dispunha, e, incendiando 
tudo quanto não pode transportar consigo, inicia a reti­
rada para Massangano. 

Por sua vez os holandeses vão subindo o Cuanza. 
Um navio artilhado que fôra a Calumbo adquirir manti­
mentos, escravos e marfim, foi de súbito abordado por 
lanchas portuguesas que dêle se apoderaram; e o valoroso 
Diogo Gomes de Morales, espalha o terror na Quissama 
e na !lamba. 

Esgotado de trabalhos e canseiras, o Governador 
Pedro César tomba doente; o mesmo acontece ao bispo 
de Angola, que acompanhára os foragidos e que dentro 
de dois dias morre (1642), sendo sepultado na igreja de 
Massangano, no meio de profunda consternação dos seus 
irmãos de armas, já dura.mente provados pelo clima e · 
pela fadiga. 

Entretanto a rebelião do gentio alastra; os doentes 
que haviam embarcado no Bengo para mais fàcilmente 
atingirem Massangano, fôram cruelmente chacinados; 
o soba. Caculo-Cacaenda, ao saber da queda de Luanda,
dizimára com abomináveis requintes de ferocidade, os
portugueses que viviam nas suas terras; numa emboscaóa
do soba Namba-Angongo, apoiada por fôrças holandesas,
caíra prisioneiro o capitão Diogo de Morales; e a raínha
Ginga, de mãos dadas com o flamengo, aproveitava a
oportunidade para alargar os seus domínios à custa dos
sobas favoráveis aos portugueses.

Apesar das façanhas heróicas de António Bruto, 
Matias Teles Barreto e António Teixeira de Mendonça, 
que levam fulminantes castigos aos núcleos de rebelião, 
o círculo de hostilidade cada vez se adensa e apérta mais
em volta dos portugueses. Ao seu lado estão apenas o
fiel Quilamba João Bangobango, que desde a perda de 
Luanda os não abandonára um só instante; o jaga Cabuco,
de Ambaca, que viéra com sua gente ao encontro dos por­
tugueses; e o príncipe D. Francisco, filho do rei de An­
gola, que acompanhára Pedro César durante a retirada.

Mas Pedro César conseguira mandar pelo Cuanza 
o capitão António da Fonseca de Ornelas, a comunicar
a D. João IV a quéda de Luanda. O assunto fôra logo
submetido ao conselho ultramarino, ficando resolvida
desde logo a organização de um socôrro aos foragidos de
Massangano.

Talvez em resultado de reclamações diplomltticas 
então apresentadas à Holanda, viéram a fixar-se trégüas 
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LUANDA- ESTATUA DE SALVADOR CORREIA 

entre os contendores de Angola. Por isso Pedro César 
mudou o seu arraial para a Ilamba, indo depois, a instân­
cias dos moradores que o haviam acompanhado, estabe­
lecer-se junto das suas fazendas do Bengo, no outeiro do 
Gango, perto da barra do rio. Para esta resolução deviam 
ter contribuído tambêm as cartas que Fonseca de Ornelas 
trouxéra de D. João IV, recomendando a Pedro César 
"que não perdoasse a diligência alguma para restaurar a 
cidade de São Paulo". 

As relações com os holandeses passaram a ser amis­
tosas, repetindo-se as visitas dêstes ao arraial português. 
Mas uma manhã, inesperadamente, êste foi invadido e 
saqueado por fôrças holandesas, morrendo na luta o 
sargento-mór Manuel de Medeia, os capitães António 
Bruto e João Pegado da Ponte. O Governador Pedro 
César e muitos outros portugueses fôram conduzidos 
como prisioneiros a Luanda e logo na maioria embarcados 
para Pernambuco. O saque subia a 600 mil cruzados, 
sendo roubada uma baixela de prata, mais tarde enviada 
para o Brasil ao conde de Nassau como presente do rei 
do Congo 1 

Os poucos sobreviventes do assalto ao outeiro do 
Gango que conseguiram alcançar Massangano, elegêram 
como Governador o capitão António Abreu de Miranda. 
O novo Governador convoca os moradores, manda reo­
cupar Muxima, que fôra abandonada, restaura as for­
tificações de Massangano e, passando o Lucala, coloca-se 
em· observação aos movimentos da Ginga, que não ces­
sava de incomodar o rei de Angola. Em Novembro de 
1643 é enviado a Portugal o sargento-mór Domingos Lo­
pes de Sequeira, que mais tarde desembarcou com uma 
pequena expedição em Quicombo, a qual foi dizimada 
pelo gentío quando procurava alcançar Massangano 
através da Quissama. 

Novas trégüas se assinam entre portugueses e ho­
landeses, durante as quais foi possível libertar Pedro 
César de Menezes, que fugiu do cárcere de Luanda, indo 
pelo Cuanza ter a Massangano, onde reassumiu o go­
vêrno em Janeiro de 1644. 
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O amor próprio mostra-se 

lisonjead-0 com as homenagens, o 

orgulho dispensa-as, a vaidade pu­

blica-as". 

L. DE ME!LH AN 

"Os detractores não tendo 

mãos para jazerem obras suas, 

leem lingua.$ parei caluniarem as 

alheias." 

DUARTE NUNES DE LEÃO 

Diogo Gomes de Morales, já libertado também, 
desenvolve uma actividade incansável, submetendo al­
guns jagas que inquietavam o Libolo; em Ambaca o 
soba Ang_olomen-a-Caíta, apoiado por gente da Ginga, 
destroça os portugueses comandados por Francisco da 
Fonseca Saraiva. 

A resistêncià começa a assumir proporções extra 
humanas, somente apoiada num vivo patriotismo que, 
apesar de desamparado, se mostrava determinado e vee­
mente. Em Massangano, séde desta extraordinária epo­
peia, a chama ardente bruxuleava ainda: contra ela so­
pravam, sem conseguir apagá-la, os ventos advérsos 
das traições do flamengo, das ciladas do gentio e da insa­
lubridade mortífera dos pântanos que cercavam o pre­
sídio. Parece porém que os heróis tinham consciência de 
que o seu desfalecimento corresponderia à perda irreme­
diável de Angola. E mantinham-se, como sombras he­
róicas, ampliadas e galvanizadas pelo fervor dum alto 
sentimento ! 

E, como sempre, a. pátri� não faltou ! 
A Massangano chega secretamente um emissário 

levàndo cartas de Francisco Souto-Maior, que chegá.ra 
ao pôrto de Quicombo, à testa de um forte socôrro de 
gente e artilharia, ido do Brasil por ordem de D. João 
IV. · Aí se lhe fôi-a. reünir a. gente que de Benguela havia
retirado para. Caconda, bem como os restos do malo­
grado socôrro de Lopes de Sequeira.

Estabelecida a ligação com os foragidos de Mas­
sangano, Souto-Maior desloca-se mais para o norte, 
para a· enseada de Suto, na intenção de atingir o Cuanza, 
cortando a.través da Quissama. Para. êsse fim coloca uma 
guarda. de flanco no môrro dos Naobios para vigiar o 
forte de Molls, estabelecido pelos holandeses na barra 
do rio, ao abrigo do qual pôde fazer a deslocação da ar­
tilharia até à margem do rio, onde veio ter Pedro César 
para tomar conhecimento da portaria ria! que lhe mandava 
entregar o govêrno a Souto-Maior (1645). O socôrro, 
sóbe o· Cúa.nza sob o comando do sargento-mór Diogo 
Gomes Sampaio e entra festivamente em Massangano. 

Tendo os holandeses de novo quebrado as trégüas 
pelo aprisionamento dum patacho português, matando 
o seu capitão Gaspar Gonçalves, que morreu valente­
mente, o novo Governador proclama solenemente a
guerra em Março de 1646. Em resposta, os holandeses
a.t.e.cam e ocupam � ilha de Ensandeira, no Cuanza..

As tropas portuguesas, retinidas sob o comando do 
novo sargento-mór Diogo Gomes de Sampaio, que le­
vava sob as suas ordens os capitães Bartolomeu Vas­
concelos da Cunha e Diogo Gomes de Morales, concen­
tram-se no arraial da Xila, onde se lhes fôram juntar as 
fôrças de Ambaca., comandadas por Borges Madureira, 
e as de D. Filipe, rei do Dongo. Este grande exército em 
breve se encontra com as fôrças da Ginga, assistidas por 
alguns holandeses. 

Durante a noite as tropas portuguesas, ameaçadas 
por um grande incêndio, tiveram de deslocar-se. E logo 
de manhã, a batalha rompeu, no meio de uma. vozearia 
infernal, retumbando atroadora.mente as caixas de guerra 
e os instrumentos bélicos, ao som dos quais avançou a 
primeira onda de tropas negras, que foi rechaçada pela. 
artilharia da vanguarda portuguesa, envolvendo na fuga 
a própria rainha. O maior pêso do assalto inimigo caira 
sôbre o flanco esquerdo e sôbre a rectaguarda das fôr­
ças portuguesas, onde combatiam valorosamente ao nosso 
lado as tropas de rei de Angola. Inutilizada, por reforços 
enviados a tempo, tôda a pressão dos assaltantes, o ca­
pitão da Ginga é morto e todo o grande poder negro se 
põe em debandada. Os mortos ultrapassam o número de 
2.000 e os prisioneiros são incontáveis, figurando entre 
êles a princesa Bárbara, irmã da rainha Ginga, que per­
guida até às nascentes do Zenza, mais uma vez conse­
guiu escapar às armas portuguesas. 

Mas a adversidade perseguia os heróicos defensores 
de Angola. Atingido por grave doença, morre em Mas­
sangano o Governador Souto-Maior, sendo eleito para. 
o substituir (maio de 1646) três capitães: Bartolomeu de
Vasconcelos da Cunha, António Teixeira de Mendonça e
João Zuza.rte de Andrade.

A situação era gravíssima: os mantimentos já só 
vinham a Massangano, rio abaixo, enviados de Cam­
bambe por Bartolomeu Pais Bulhão, pois o holandês 
fcchára completamente a boca do Cuanza. 

· Reünidas tôdas as fôrças, os portugueses põem-se
de novo em campo, passam o Lucala, chegando a atingir 
as várzeas do Bengo, certamente na desesperada intenção 
de abrirem ci,.minho para o mar. Mas de Luanda vão ao 
seu encontro fôrças holandesas que os obrigam a retirar, 
travando-se um rude combate junto ao Lucala, combate 
em que os portugueses fôram batidos. António Teixeira 
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<le Mendonça conséguc reünir os sobreviventes e com 
êles organiza a defesa às portas de l\:Iassangano. 

�ntretanto os hola.ndeses prosseguem no seu avanço 
pelo Cuanza, indo atacar o presidio da Muxima. Bar­
reiros, capitão do presídio, que então se achava. em Mas­
sangano, acode e reassume o comando, resistindo até 
que daquele presídio avança numa marcha fulminante 
com 260 mosqueteiros e alguma artilharia, Diogo Gomes 
de Morales, que conségue romper de noite entre os si­
tiantes e salvar a fortaleza, Já quando estava iminente a 
sua. rendição. 

Gaspar Borges Madureira opéra na l!amba, onde a 
Ginga ameaçava. os territórios do rei de Angola. Mas de 
Luanda marcham 500 holandeses em auxílio da raínha 
que igüalmente recebe apoio do rei do Congo. Tôdas 
estas fôrças se lançam contra o pequeno trõço de Borges 
Madureira, que é desbaratado. 

A situação não pode oferecer dúvidas: de um lado 
um punhado de valentes, desamparados de todo o so­
côrro, levando a sua resistência ao extrêmo de um heroís­
mo incomparável, do outro os holandeses, senhores do 
mar, tendo ao seu lado todo o gentio rebelado contra a 
soberania portuguesa ! 

Os portugueses sáem do presídio para fazerem frente 
ao inimigo e cobrem-se com o Lucala, de que mandam 
destruir todas as canoas. Dentro em pouco as esculcas 
de cava.la.ria avisam que o exército inimigo avança sôbre 
o fortim, constituindo um poder "disformidável que co­
bria montes e vales"! Os portugueses recolhem de novo a
Massangano, resolvidos a morrer lutando.

De facto, em breve holandeses e negros avançam 
sôbre a vila; mas o seu ímpeto québra-se contra a resis­
tência encarniçada dos port.ugueses e depois de algumas 
tentativas infrutíferas, os assaltantes retiram a caminho 
de Luanda.. 

Mai:a dos principais produtos exportados 
pela Província de Angola 

GENEROS 

A(,'ucar ....... 
Café .. . . ' . . . 
Cêra. . . . . .

Coconotr. . . . 

Milho ....... 
Olco de palme. 
Peixe sêco .... 
Tr!io ........ 
Fe1Jão . .. . ... 
Couros .... 
Sisai. .... 
Algodào ...... 

1 Gado ( cabeças) 
1 

TONELADAS 

1930 1931 19?2 
---

11.955 21 .798 15.987 
11.839 12 . 837 9.477 

941 1 396 1.136 
5 968 5.562 5.994 

71.250 55.335 54.449 
3 600 

10 .891 
4.517 
3.009 

601 
422 
780 

7.901 

4481 4 032 
!) . 988

1 

lO . 237 
4.637 5.463 
3.381 2.384 

472 662 
1 .225 1.418 

454 585 
8.9771 5.!)65 

Para evitar a desmoralização das tropas, já extenua­
das, lvlanuel da Nóbrega leva a guerra à liamba; mas a. 
Ginga e o rei do Congo fazem forte pressão sôbre o ho­
landês no sentido de uma acção conjunta dirigida sôbre 
Massangano, para aniqüilamento definitivo cios portu­
gueses. Há escaramuças em que se inutilizam os melho­
res valores da nossa gente: morrem na. luta Manuel da 
Nóbrega, António Dias de Macedo e outros; o príncipe 
D. Francisco, filho do rei de Angola, que pelejava a nosso
lado, é morto também !

A resistência está no fim. Contra as ameaças diri­
gidas sôbre Ambaca, nada os portugueses poderão já 
opôr ! 

De repente porém uma boa nova se espalhou como 
fogo: tinham-se ouvido na costa tiros de artilharia 1 
Todos aqueles peitos inquiétos se agitaram numa ansie­
dade profunda ! Seriam navios de Portugal?! 

Chegam cartas. Acabara de ser restaurada Luanda! 
E Salvador Correia, cabo das frotas do Brasil, que se 
achava. à testa da armada libertadora, ordenava a Bar­
t olomeu de Vasconcelos da. Cunha que descesse para 
Luanda com toda a gente capaz ele pegar em armas. 

Os portugueses de lVlassangano acabavam de es­
crever com o próprio sangue, urna das páginas mais ful­
gurantes da história ultra.marina portuguesa 1 

(Conclui no próximo Boletim) 
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O mate é o verdadeiro substituto do chá da lndia, usado até aqui. 
Descoberto pelos jesuitas no Paraguai, no século XVI era tomado como 
alimento, e como medicina pelos índios americanos e entrou nos habitos dos 
argentinos, u r u - virtude da grande 
guaios, chilenos e dóse de  cafeína 
brasileiros, que que contém. 
o tomaram como A sua fabrica-
agua, passando a ção é toda em ele-
usa - lo mais tarde men tos de madei-
como chá. ra natural, não 

A Europa já se contendo nenhu-
es tá habituando m a  substância 
ao mate e a pro- nociva á saúde. 
pria Inglaterra De todos os ma-
tem sido a pri- tes fabricados no 
meira a usá-lo em Brasil, o Real é o 
virtude das suas melhor. Usam-no 
qualidades nutri- casas reais da Eu-
tivas e terapeu- ropa. Ê o rei dos 
ticas, além de es- mates e o mate 
timulan tes e m  dos reis. 

DAVID CARNEIRO & C.'A-CURITIBA (BRASIL) 
REPRESENTANTE PARA PORTUGAL E SUAS COLÓNIAS: 

fll.iVRRO PEREIRA - Rua Tomás Ribeíro 109, r/c. D. -1.ilSBOfl 

PRODUTOS ''OMEGA'' 

Marmita - Enceradeira - Torneira - As mais higienicas 
FOGÃO BANHO MARIA 

Fabricação especial para Bares, Botequins e Cafés 
FOGÕES A CARVÃO 

O UNICO RIVAL DO FOGÃO A GÁS, EM ACEIO, HIGIENE E ELEGÂNCIA. SUPLANTA-O EM ECONOMIA E EFICIENCIA. 

CONSUMO MÁXfMO 60 RÉIS POR HORA (CADA BOCA) 

Gradadores para a. tiragem, dispositivo especial nas grelhas para a facil combustão. 
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UITIGO DmECTOR DA ESCOLA CENTRAL DE Oll'ICIA18 

P
on meados de Março último-há já perto de 

cinco meses-a imprensa francesa transmi­
tiu subitamente ao Mundo o boato alar­
mante de que, na entreVJsta de Roma en­
tre os Srs. Mussolini e Macdonald, entre­

vista precursora do célebre "Pacto dos Quatro", se 
tratára da partilha das colónias portuguesas. 

Agitou-se a imprensa portuguesa, traduzinrlo -
desta vez sinceramente - a indignação da opinião pública 
nacional, e a diplomacia apressou-se a intervir, surgindo 
logo, numa nota oficiosa do Govêrno, o desmentido formal 
da espoliação, que mais uma vez se aventava, do velho 
património da terceira potência colonial do Mundo. 

Mas.. . diz o velho e judicioso rifão: "não há fumo 
sem fôgo"; e desta vez, ainda, o fumo negro que de Paris 
alastrou pelo Mundo, não teria nascido na grande ca­
pital da França se o nã-0 tivesse produzido o fôgo ateado 
na Roma de MuRS-Olini. .. 

A confirmar esta natural presunção pode citar-se o 
facto estranho de o Sr. Macdonald, no seu regresso a 
Londres, ter desmentido em 23 de Março na Câmara dos 
Comuns, as informações - que classificou de "ridí­

culas" - sôbre a possibilidade de regressarem à posse 
da Alemanha algumas das suas colónias e em especial 
a de Tanganika. e não ter feito sequer uma alusão ao 
boato que igüalmente circulára sôbre a partilha. das co­
lónias portuguesas, procurando, como seria natural, 
desfazer o alarme produzido no espírito da Nação, velha 
a.lia.da. <la sua. 

Êste silêncio do primeiro Ministro britânico sôbre 
assunto de tanta monta, não pode deixar de causar 
apreensões no espírito de todos os portugueses que uinda 
se não esqueceram das célebres combinações secretas 
entre a Grã-Bretanha e a Alemanha., nas vésperas da 
Grande Guerra, combinações qué só vieram a ser publi­
camente conhecidas em Portugal em 1918, quando apa­
receu o célebre ,relatório do Príncipe Licknowsky, o em­
baixador alemão que em Londres teria assinado, com Sir 
Edward Grey, o projectado convénio em que Portugal 
seria esbulhado das suas principais colónias, se a eclosão 
da Guerra não tivesse corta.do subitamente as a.migáveis 
relações das duas Potências contratantes. (1) 

(1) - O interessante artigo do Sr. Manuel Teixeira 
Gomes, ao tempo Ministro de Portugal em Londres, 
artigo transcrito da "Seara Nova" no n.0 2 deste "Bo­
letim", veiu trazer-nos curiosos pormenores sôbre essa 
tentativa gorada, de partilha das colónias portuguesas, 
que outra coisa não era, no fundo, o projectado convénio 
anglo-alemão, em proveito especialmente das ambições 
germânicas. 

Malogrado êsse convénio de 1913 era de prever que 
os alemães em armas, ávidos de expansão colonial, pre­
tendessem alcançar pela fôrça o que lhes tinha falhado 
pela diplomacia. Assim se explica que o Govêrno Por­
tuguês se apressasse a enviar, logo após a eclosão da 
Guerra, para as duas colónias mais importantes e mais 
cobiçadas, expedições de tropas continentais que pu­
dessem reforçar as güa.rnições de fronteira e aparar 
qualquer golpe de mão dos alemães. 

Que a previsão do Govêrno da República foi judi­
ciosa. comprovam-no as violações da fronteira de Moçam­
bique em Maziúa (24 de Agosto de 1914) pelas fôrças 
do comando do Dr. Weck e da fronteira de Angola em 
Naulila (17 de Outubro de 1914) pelas fôrças do tenente 
Loesch. 

Podem os alemães pretextar que a fôrça invasora 
da fronteira de Moçambique procedeu "debaixo da 
falsa impressão de que estavam tambêm em guerra com 
Portugal". <2> O pretexto é por demais ingénüo quando 
se confronta com o telegrama de 10 de Agosto de 1914 
que mandava "arranjar tropas auxiliares para se fazer uma 
invasão à África Oriental Portuguesa" <3> e com a naturali­
dade com que num diário de campanha se regista a inten­
ção do Dr. W eck de "fazer um ataque de surpreza aos pos­
tos portugueses de Maziúa. no dia 23 de Agosto" e a rea­
lização, em 24, dêsse premeditado ataque, tristemente 
assinalado pela morte do sargento comandante do pôsto. 

Podem os alemães ter pretendido sofismar a invasão 
da fronteira de Angola com a alegação de que o tenente 
Loesch e o seu companheiro Dr. Schultze-Jena se jul­
gavam em território alemão quando acamparam com o 
seu destacamento em terra incontestàvelmcnte portu­
guesa, dando lugar ao deplorável incidente <le Naulila. 
O facto é que o Governador do Sudoeste Africano, logo 
que teve informações dêsse incidente, sem formular 
qualquer reclamação perante o Govêrno Português, 
�em ordenar um inquérito, sem sequer procurar confir­
war fl,quelas informações suspeitas, �pressou-se a ordenar 
o massacre de Cuangar, 0:1 ataques fJ. outros postos de
fronteira e a expe<liçiio de Franke a Nnulila, a título de
represálias. contrànaruente aos princípios de direito in­
ternacional quer na sua essência. quer na forma como tais
represálias foram ilegitimamente levadas a efeito.

O propósito de invasão transparece claramente 
dos factos, como scqüência aliás lógica. da política alemã 
de expansão colonial. 

(2) - Tenente Mário Costa - "E' o inimigo que
fala" - (pag. 95). 

(3) - Tenente Mário Costa-· "E' o inimigo que
fala" (pag. 115 e 116). 
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Mais tarde, durante a guerra, é sabido que o Chan­
celer e outros políticos alemães, notàvelmcnte o Dr. 
Solf, ao tempo Ministro Imperial das Colónias, sugeri­
ram como uma das condições de paz que ofereciam aos 
Aliados, uma modificação das possessões africanas das 
Nações beligerantes, baseada em planos de exploração 
colonial a realizar à custa principalmente das colónias 
portuguesas. 

Ainda que pése a todos aqueles que pretenderam 
contrariar a participação .de Portugal na Guerra na Eu­
ropa, forc:-0so é reconhecer que a nossa qüalidade de be­
ligerante não terá deixado de influir no espírito das gran­
des Potências Aliadas para nos poupar ao sacrifício duma 
expoliação de territórios ... em favor da paz. l E logo 
depois da Guerra, em Outubro de 1920, não afirmou 
Lord Curzon num banquete que a Alemanha, quando 
rebentou a Guerra, nenhuma parte do Mundo olhava 
com mais cobiça do que os domínios do Govêrno de Por­
tugal ? e que tinha visto cartas em que as possessões 
portuguesas oceânicas e africanas eram marcadas com 
côres que as designavam como devendo vir a pertencer 
aos alemães? (J) 

l Que admirn, pois, que a Alemanha vencida, que 
nestes últimos anos tem hàbilmente conseguido pouco 
a pouco alargar quanto tem querido as malhas do Tra-

(1) - Memória justificativa das reclamações por­
tuguesas, sôbre os danos a que se refere o § 4.0 do a.nexo 
ao artigo 298.0 do Tratado de Versailles (pag. 22). 

tado de Versa.illes, procure renovar os seus propósitos 
anteriores a 1914 àcêrca das nossas colónias, de longa 
data cobiçadas? 

l E que estranheza pode causar que a Inglaterra e 
a Itália, cujo desejo é hoje manifesto de serem agradáveis 
à Nação ex-inimiga, tenham conversado sôbre o assunto, 
à boa paz, talhando a seu bel-prazer o destino das coló­
nias da Nação que as possue por direito de conquista e 
que merecia ser respeitada pela nobreza com que se co­
locou desde o primeiro momento da conflagração de 1914 
ao lado daqueles que defendiam os sãos princípios do 
Direito e da Justiça? 

Em diplomacia, como na política, nada é impossí­
vel por mais extraordinário que pareça. E o que mais 
extraordinário parece, neste caso, não é o pretender -
como dizia o boato - a Itália repartir com a Alemanha, 
obtida a anüência da Grau-Bretanha, territórios colo­
niais adquiridos à custa de outrem, para darem espaço 
aos seus excedentes de população. O mais estranho é 
que se pretenda ir buscar esses territórios apenas ao pa­
trimónio português e se não pense em fazer comparti­
cipar no mesmo sacrifício . . . pela Paz, a Bélgica e a 
Holanda, cujos domínios coloniais poderiam igüa.lmente 
ser apetecidos. Porquê? 

A Bélgica procurou sangrar-se em saúde. No seu 
Memorandum de 30 de Março, depois de recordar as 
garantias que lhe teem sido outorgadas directa ou indi­
rectamente em pactos anteriores, termina assim: "O 
Govêrno Belga pede que, se os quatro deliberarem entre 
si sôbre questões que importem aos interêsses da Bél-
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gica. e especialmente sôbre o pacto renano (Locarno) 
ou sóbre as colónias africanas, a Bélgica seja. associada a 
essas trocas de vistas." Parece que a Bélgica terá. rece­
bido em resposta a êste pedido, garantias satisfatórias. 
Assim, pelo menos, o afirma. a agência. "Belga". E Por­
tugal como se manifestou? 

Quá.si em seguida à circulação do alarmante boato 
ina.ugurava-ee em Lisboa (18 de Abril) a 22.• reunião do 
Instituto Colonial Internacional, onde, sob a presidência. 
do Sr. Conde de Penha Garcia, se retiniram Delegados 
competentes da Bélgica, da França, da Gra.n-Bretanha, 
da Holanda, da Itália e de Portugal. 

Foi nessa sessão inaugural que aquele ilustre presi­
dente "soube colocar sem esfôrço o nosso País no seu 
alto lugar de precursor ou decano da colonização moderna, 
perante o concerto das Delegações de tôdas as potências 
coloniais" - como disse o Sr. Dr. Agostinho de Campos 
no "Diário de Notícias"-. Foi aí tambêm que - no 
dizer do mesmo notável comentador - " o discurso do 
Sr. Ministro das Colónias fez mais do que dizer no mo­
mento oportuno as palavras oportunas: discreta. mas 
firmemente foi ao encontro do nosso inimigo difuso e 
tomou a ofensiva necessária contra a ignorância e a in­
justiça de certa opinião pública europeia ou mundial que 
nos julga e condena sem sequer nos conhecer." 

Esses dois substanciosos discursos constituiram 
uma formidável resposta àqueles que, porventura, te­
riam dado lugar ao boato do novo ataque. . . pacífico, 
contra as colónias portuguesas. 

E não podemos deixar de registar que, passados 
poucos dias, num jantar da Embaixada Britânica em 
Lisboa, o Sr. Embaixador, dirigindo-se num brinde a 
S. Ex.ª o Presidente Carmona, terminou por fazer votos
"pelas prosperidades de Portugal e do seu Império Colo­
nial", conforme o traduziram os jornais da capital.
Ao mesmo tempo que, num almôço em Sintra, oferecido
pelo Sr. Ministro das Colónias aos membros do Insti­
tuto Colonial Internacional o Delegado da Itália, afir­
mava - segundo tambêm disseram os jornais - que
no seu País se conhece bem a extensão da obr!l. coloni­
za.dom de Portugal e acrescentára: "Portugal, tendo aberto
as portas ao Mundo em matéria de civiliza<;ão, de des0 

cobrim1mtos e de colonização (sic) é digno, sem favor, do
melhor respeito e da mais sincera admiração de todos os
i ta.lia.nos."

Boas palavras, umas e outras; que naturalmente 
não teriam sido proferidas em tal ocasião sem o assen­
timento dos Govêrnos das respectivas Nações, e que 
assim viéram acalmar um pouco os espíritos alarmados 
e receosos dos portugueses, ciosos da sua soberania nos 
vastos domínios coloniais que herdaram dos seus antepas­
sados. 

Passa-se, sôbre êstes factos, mais um mês, e eis que 
se torna realidade indiscutível o célebre "Pacto das 
Quatro Nações" cuja constituição tivéra o seu prólogo 
n11 tal Conferência de Roma donde em Março surdira .. . 
o fogo.

A bem da Paz mundial, quatro grandes potências
europeias passam a substituir-se à S. D. N.; desfazendo 
pràticamente o sonho de Wilson quando criou êsse or­
ganismo democrático em que todos tinham voz, mesmo 
os pequenos e os mais humiMes. 

l, E quem são essas Quatro Potências? A Alemanha 
de Hitler, para quem "o direito só se funda na fôrça"; 
O) a Itália de Mussolini, ansiosa de domínios coloniais
para maior expansão da sua população crescente; a Gran­
Bretauha, de Macdonald, condescendente, esquecendo
cristãmente, a bem da Paz, a célebre imprecação alemã
"Gott straffe England!"; e a França, de Daladier, grata
a Mussolini pela cortesia com que lhe estendeu a mão,
ligada à Gran-Bretanha pela convicção de que a amizade
entre as duas Nações "é uma das mais seguras garantias
da Paz na Europa" <2> e de que "a França tem neces­
sidade de Paz como a Paz tem necessidade da França",
e apenas desconfiada da Alemanha com cuja sinceridade
pouco conta !

l, Poderemos agora nós, portugueses, dormir tran­
qüilos quanto aos destinos das nossas colónias? 

Surge vagamente, no seio do Pacto, a idéa duma 
exploração económica da zona tropical africana, feita 
pelas Quatro Nações associadas. Passará ela da fantasia 
à realidade? E como seriam respeitados, se a6Sim suce· 
dêsse, os interêsses legítimos e os direitos históricos das 
Nações estranhas ao Pacto? 

Dúvidas que não podem deixar de se apresentar 
receosamente ao nosso espírito quando pensamos na pos­
sibilidade de vir a pôr-se em prática qualquer novo ar­
ranjo colonial, à sombra de princípios económicos mais 
ou menos justificados e em nome da almejada confra­
ternização dos Povos ... 

Reüne-se entretanto em Londres a Conferência 
Económica Mundial; e quando em 16 de Junho, se dis­
cute o magno problema das dívidas inter:i.liadas, surge 
o memorandum pangermanista do Sr. Hugenberg, Mi­
nistro da Economia do Reich (demissionário, (: certo,
duas semanas mais tarde).

Versava êsse canto de cisne do Ministro alemão sôbre 
as reivmdicações coloniais do seu País, em termos tais 
que o Sr. Macdon!l.ld, receoso da impressão produzida 
na Gran-Bretanha e nos Delegados estrangeiros à Con­
ferência, conseguiu que :i, Delegação alemã se dispusesse 
a fazer desaparecer os vestígios desse famoso documento. 

l, Qu� pretendia o Sr. Hugenberg? 

Depois de afirmar que a Alemanha (: hoje um País 
pobre, que nada mais pode perder nem pode dar, acen­
tuava o memorandum do Ministro que uma cooperação 
prudente e pacífica entre países credores e países deve­
dore3, deveria incluír as duas medidas seguintes, inspi­
radas - segundo diz aquele mesmo documento - por 
uma grande largueza de espírito e susceptíveis de aumen­
tar a capacidade de pagamento do Estado Germânico: 

1.• restituír à Alemanha as suas possessõe.'> coloniais 
em África de que ela poderia servir-se para a 
execução de grandes obras públicas; 

2.• abrir à "Nação sem espaço" territórios onde ela 
pudesse estabelecer a sua raça industrial e rea­
lizar uma grande obra pacífica. 

(1) - Alocução de Hitler às suas tropas em 10 de
Abril último. 

(2) - Palavras de Mr. Paul Boncour, no Senado
Francês, em Maio último. 
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E' certo que o Sr. Macdonald procedeu, ao que pa­
rece, sem conhecimento do Sr. Von Neurath, Ministro 
dos Negócios Estrangeiros da Alemanha e chefe da De­
legaçã-0 do seu País à conferência de Londres, e o seu 
memorandum levantou protestos vários e abriu discussão 
violenta. 

Mas dizia o Sr. Charles Ma.urras, comentando o 
caso na. "Action Française ": - "Quando o inundo es­
tiver cansado de vociferar, calar-se-á e logo que êle 
se tiver calado, a proposta. será renovada. com outra. 
forma, fazendo-se notar a. sua. extrema moderação em 

confrllnto com o primeiro jacto do Sr. Hugenberg. Os 
protestos recomeçarão mas já com menor intensidade. 
A' terceira. proposta., como sucedeu C-Om o "Pacto dos 
Quatro", a oposição amolecerá. E antes do quarto as­
salto tôda a gente terá capitulado !". 

E' assim, de facto, que a Alemanha tem conseguido, 
"em alternativas de arrogância violenta. e de silêncio 
circunspecto" tudo quanto tem querido em oposição às 
clausulas do tratado de Versailles. Depois da evacuação 
da Renânia., a recusa do pagamento de reparações; em 
seguida, a efectivação da reorganização do seu exército 
e da reconstituição do seu poder naval; ma.is tarde, a 
declaração oficial da injustiça das clausulas do Tratado 
de Versailles, classificadas de precárias na boca do Chan­
celer do Reich ... E a. revisão dos tratados está já no pro­
grâma. do Pacto dos Quatro, apesar de todos os protestos 
da Petite Entente. 

E, se é certo que em Wilhelmstrasse não foi perfi­
lhado o memora.ndum do Sr. Hugenberg e que muitos 
dos seus C-Ompa.triota.s o julgaram inábil e inoportuno, 
a verdade é que os seus fundamentos não foram osten­
sivamente repelidos pela Alemanha signatária do Tratado 
de Paz de 1919 em que renunciára "a todos os direitos e 
títulos sôbre as suas possessões do além-mar, renúncia. 
que ratificou em 1921 perante os Estados Unidos, no 
tratado de paz separada que com êstes assinou. 

Sob o ponto de vista português, há quem julge que 
as reivindicações coloniais da Alemanha são hoje menos 
perigosas do que eram há vinte anos. Em 1913, dizem 
êsses optimistas, tinha ela as suas colónias e a sua ân­
sia de expansão, de imperialismo, ameaçava. directamente 
a propriedade alheia. Hoje, sem colónias, o seu orgulho 

reclama. as que lhe pertenceram e que, afinal, não tendo 
mudado de dono, se encontram num regíme especial de 
ocasião, sem tradições de qualquer espécie que impeçam 
que se discuta a reclamação e que porventura. se atenda. 

E' lógico. Simple.<Jmente ninguêm nos garante que 
depois de recuperadas as suas colónias, a Alemanha, 
ainda pelo mesmo sistêma de conquista lenta, não volte 
a manifestar, como antes da Guerra, os mesmos desejos 
de maior expansão C-Olonial, fundamentados nos mesmos 
pretextos de então, e que as suas ambições não recaiam 
novamente sôbre os territórios africanos sempre apete­
cidos: regiões mineiras que lhe forneçam matéria prima 
para. a sua indústria reconstituida, regiões planálticas 
nos trópicos para instalação dos seus excedentes de po­
pulação que a metrópole não comporta.. 

Dizem outros ainda mais radicais: a Alemanha de 
Hitler não se ocupa de colonização. Esta pode ter como 
conseqüência uma corrupção da raça europeia e o Racismo 
tem como dogma a pureza da raça alemã. 

E esta. afirmação, atribuída a um jornalista. alemão, 
é condimentada com as seguintes frases: "Hitler não com­
bate os judeus para àma.nhã os substituir pelos negros. 
O nacionalismo alemão é incompatível C-Om a idéa co­
lonial." 

Afirmações tranqüilizadoras, por certo, mas que não 
sabemos até que ponto estarão de acôrdo com a polí­
tica hitleriana nem como serão modificadas quando Hitler 
deixar de ser o oráculo, que hoje é, do antigo império 
dos Hohenzo!Jern. 

A Alemanha., imperial ou democrática, é sempre a 
mesma Alemanha. E se ainda durante a Grande Guerra., 
na esperança duma vitória que lhe falhou, ela nunca 
deixou de sonhar com o seu formidável império da Millel 
Ajrika, custa-nos a crêr que a sua tenacidade teutónica, 
e o seu patriótico orgulho renunciem expontânea.mente 
à realização formal dêsse belo sonho imperialista. 

E' prudente desconfiarmos e bom será precaver-nos. 

Agosto 1933. 
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A Auto110111ia Administrativa das Colónias 

PELO TENENTE-CORONEL ANTÓNIO LEITE DE MAGALHÃES 

ANTIGO GOVERNADOR DÀ GVTNÉ 

ANTIGO OOVERNAllOR OE DISTRITO, EM ANGQI.A 

F.$CRITOR t'; COLONIA1.1$TA 

AC'I'UAI.,. CO�fANOANT'e DO ltl:GliMENTO ])f; JNJ<' . .\NTARIA 5 

S
ABE·SE que as colónias viveram em regíme de 

,mjeição até à promulgação das leis n. os 277 
e 278, de 15 de Agosto de 1914, que foram 
a sua primeira carta-de-aljorria. · Até então 
regera-se a administração colonial pelos pre­

ceitos estabelecidos no decreto de 1 de Dezembro de 
1869 (Rebelo da Silva), àparte a Província de Moçam­
bique que, em 1907, o ministro Aires de Ornelas distin­
guira com o favor duma lei especial. 

Mas o próprio decreto de 
1869 ainda sofrêra sucessivas 
alterações, - e sempre . .. para 
peor. O Terreiro-do-Paço, ha­
bituado a mandar, não se re­
signava a consentir a mais li­
geira tentativa de . .. liberta­

ção. E, freqüentemente, a pre­
texto de autocratismos simples­
mente presumidos ou (quando 
muito) esporiídicos, lá íam apa­
recendo leis (e até oficios ! ... ) 
que passavam a reduzir os 
governadores (autócratas ou 
não) à condição modesta 
de ... serventuários da Direc­
ção Geral do Ultramar. Hon­
rarias - louvado seja Deus! 
- nunca lhes foram regatea­
das... Mas, quanto a negó­
cios de governação, êsses, só
haviam de correr como o bes­
tunto ministerial o entendesse,
- com os serviços que a Mãi­
Pátria decretasse, e os empre­
gados que ela lhes désse, e a
legislação tributá• ia que ela
estatuísse, e a lei de despe­
sas que ela promulgasse.

conheci eu onde os funcionários, com a. sua mis­
são cumprida, eram mandados embarcar com os seus 
vencimentos pagos ... em sacos de café! E quanto a ocu­
pação política, ou a desenvolvimento económico, ou a 
fomento material, - isso era coisa. de que apenas se tra­
tava na literatura espalhafatosa do Diário do Govêrno, 
tantas vezes interessante em textos do mais fino recorte 
e da mais sábia concepção, mas ficando-se indefinida­
mente à espera da chuva de oiro (ou da vara de Moisés) 

que convertesse o s6nho na 
maravilha da realidade. 

A grande vantágem do sis­
têma era (que se conheça . .. ) a 
sua inestimável importancia ... 
política. Cacique que tivesse 
parentela a querer emprêgo, 
ou gentil-homem com sofre­
guidão de honrarias e de títu­
los pomposos, era nas colónias 
que os super-homens da go­
vernação deparavam o melhor 
campo para os seus favores, 
simultâneamente adquirindo 
votos. . . e dedicações . 

Toda.via - e, nê.,te pon­
to, era simplesmente razoável 
- a Metrópole pagava (ou

TENENTE-CORONEL ANTÓNIO LEITE DE MAGALHÃES 

. . . l E para. que mais ser­
viria a terra bravia, - aquela 
cha.rneca imensa do ultramar, 
que já não mandava galeões 
de oiro e de pedra.ria fina, co­
mo a !ndia e o Brasil nos tem­
pos idos, e apenas consumia 
gente e mais gente na guerra 
interminável com a "pretaria." 
insubmissa dos se:tões? - A's 
vezes até aparecia quem, me­
tendo a. alma tôda nos bofes, 
desatasse a gritar que o me­
lhor seria. .. vender-se aquilo 
tudo. E a alienação chegou 'a 
têr seu comêço com as vastas 

mandava pagar) os ê:-ros ou deficiências da sua adminis­
tração. Eram de sua conta os orçamentos e da sua res­
ponsabilidade a cobertura dos respectivos déj"icits. Para
isto, porém, contava ord.in:iriamente com os saldos
das Províncias ma.is endinheiradas ou. . . com os mi­
lagres da Divina Providência. O certo é que, lá de
vez em quando, numa ou noutra colónia, chegavam
a passar anos sem haver em cofre moeda que bas­
tasse para se pagar... a um contínuo. Uma delas

concessões a Companhias Ma­
jestáticas, - que eram o princípio do fim e o testemunho 
mais eloqüênte da nossa incapacidade administrativa 
e do nos.so tôrpe desapêgo pelos bens herdados. 

Mas Deus não dorme ! . . . E, nesta cisqueira onde 
os polí.icos refoc:bm, tambêm apa.recem Homens (as­
sim mesmo, com H grande) que, em períodos críticos, 
não hesitam em reagir contra tudo que seja, ou possa 
representar, uma perversão do sentimento nacional. E 
em Portugal, - mais uma vez entre tantas !, - êsse 
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fenómeno se deu. As diversas tentativas da Inglaterra 
para se apossar de Lourenço Marques; a Conferência de 
Berlim, em 1885, com tôdas as suas imposições e ameaças; 
o ultimatum inglês, de 12 de Janeiro de 1890, que nos
amputou terras queridas; o golpe brutal de Kionga,
e:n 24 de Junho de 1894, que tambêm nos levou alguns
quilómetros de chiio estremecido; enfim, uma série de
violências que, - tendo a encorajá-las o abandalha­
mento vfl em que se fa dissolvendo a Nação, ameaçavam
só terminar com a rapina total dos domínios que eram
nossos nas duas costas do continente afiicano, - tive­
ram como conseqüência o despertar do orgulho nacional.
A velha fibra da Raça novamente se pôs em vibração ...
E as campanhas gloriosas de 1895, coroadas pelo feito
heróico de Chaimite, são o inicio duma outra. éra, - a
éra em que vai entrar na agonia a influência funestís­
sima daquela agência-de-negócios em que se convertêra o
Terreiro-dC>-Paço.

E' António :Énes quem, de Moçambique, solta o 
primeiro grito: 

" . . .  desejo que a Provbu;ia passe a ser governada 

e administrada na província, segundo normas infle­
xíveis estabelecidas e eficazmente fiscalizadas pela 

Metrópole". 

Depois, é o clarim vibrante de Mousinho de Albu­
querque, que ressôa tocando a postos de combate contra a 
subordinação execranda, que tudo dissolve e asfixia, 
safndo-lhe da garganta, num estalar de fibras, aquêle 
seu grito tão celebrizado: Aqui d' El-Rei ! E, no seu Re­

latório, duro e cortante como uma lámina, tôdos os olhos 
puderam lêr esta afirmação veemente: 

"Pensam muitos que passei os meus dois anos de 

govêrno á cutilada aos pretos. E' um engano: a maior 

e a melhor parte das cutiladas foram assentes nas 
convenções, nas ficções, no enr&lo de falsidades com que 
nos pretendíamos iludir. E como essas cutiladas eram 
puxadas com alma, como cortaram fundo, até ao osso, 

partiu-se-me a espada com que as vibrava; só é para 
admirar que houvesse durado dois anos; é que era de 
boa têmpera." 

Anos depois, é Paiva Couceiro - soldado da mesma 
escola de Mousinho - quem faz do seu livro Angola a 
rija espada que nas mãos de Mousinho se partira. E Etluar­
do Costa - guerreiro tão ilustre como os outros dois -
acompanha-os na luta demolidora, exprimindo a sua re­
volta contra a centralização e não hesitando em fazê-lo em 
pleno Congresso Colonial, na Sociedade de Geografia. 

E' Aires de Ornelas - companheiro dos três nas 
campanhas de 1895 - o primeiro Ministro que os es­
cuta ... E o der.reto dé 23 de Maio de 1907 rompe com a 
tradição, concedendo á Província de Moçambique o re­
gime que António Enes preconizára . 

. . . Assim foi vingando a idéa, não obstante a re­
sistência que, em sua marcha, ia sofrendo. E' que o Ter­

reiro-do-Paço não se resignava a largar a prêsa de mão. 
E só anos mais tarde, com o sangue novo da República, 
um outro distinto colonial - Lisboa de Lima - con­
seguiu arrancar do Congrésso as supracitadas leis de 1914, 
que constituíam as colónias em organismos administra­
tivos e entfdades financeiras autóni;mas, apenas condicio­
nada essa autonomia pelos direitos respeitáveis da so­
berania .e os interêsses gerais da administração. 

i Enfim! ... 
... Mas ainda fa levar seu tempo a pôr em movi­

mento a 1náquina. Sucessivas alterações foram apare­
cendo em correcção ás leis basilares que o Congrésso 
aprovára: pela lei n.0 552-D, de 29 de Maio de 1916, são 
criadas as Auditorias Fiscais; peln lei n.0 1.005, de 7 de 
Agosto de 1920, siío estabelecidos os Conselhos Execu­
tivos e o regfme dos Altos Comissários; e, em 20 do mesmo 
mês, pela lei n.0 1.022, são promulgadas disposições di­
versas sôbre os Conselhos Legislativo e Executivo, as 
AuditoQaS, os Altos Comissários e as Cartas Orgânicas 
Coloniais. Além destas últimas, já outras modificações 
menos importantes estavam sendo lei em virtude dos 
decretos n.():j 5.730 e 5.770, ambos de 10 de Maio de 1919. 

A tendência, porém, é sempre para t-0rnar cada vez 
mais livre e mais pronta a acção dos govéroos coloniais, 
embora sem se perder de vista (çomo é mistér) a res­
pectiva fiscalização. 

Com o decreto n.0 7.008, de 9 de Outubro de 1020, 
efectua-se a codificação de tôdas as leis promulgadas. 
E, por fim, ainda sucedem as leis n.0 1.130, de 26 de Março 
de 1921, n.0 1.511, de 13 de Dezembro de 1923, e n.0 

1.836, de 4 de Fevereiro de 1926, mas cada uma delas 
afirmando sempre a vontade nobre de manter e aper­
feiçoar o sistêma até onde fôsse possível, - apenas dei­
xando sem remédio os defeitos· conseqüêntes ... da im­
perfeição huma11,a. 

Sobreveio, porém, a Ditadura Militar.  . . E - com 
a mais profunda mágua para o meu coração de soldado 
- tenho de reconhecer que essa admirável conquista de
tantas consciências revoltadas acabou por sêr violenta-
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PELA NOSSA ,Ü"RIOA 
r>:i,o '.\LA.JOlt COSTA JUNIOH 

O Sr. ·Major .Costa J unior, .briosíssimo oficial do Exército Português e 
mui brilhante escritor, conheceu ainda o C9n'tinente Negro no periodo her6ico,
- ou seja no período amargo da ocupaçiio definitiva de Angola, epilogado
em 1915 -·,·como, com rara felicidade, o-ilustre Brigadeiro Sr. João de Almeida,
antigo governador ul_trã_marino

! 
e reputado coloniali_sta, acentúa no prefácio 

do livro Pela nossa Africa, - hvro de Horas de um Joven tenente em quem o
desejo e a l'ontade füme de servir a Naç-ão tudo suplantavam e eram a couraça
invulnerável contra a qual esbarravam os assaltos do desalento e da nostalgia.
Servfr era o grande, o enérgico estímulo da alma juvenil de Abílio Maia, opti­
mista, cheia de fé e paramentada das mais radiosas ilusões ...

Pela nossa África, - livro entretecido de episódios heróicos, de lances 
sublimes e de mil e um pormenores instrutivos; livro onde palpita a nota pre­
dominante da sinceridade; livro através do qual a inteligência e o coração 
caminham de mãos dadas, em doce himeneu; livro vasado em linguágem 
admirável de '3implicidade - , deve ser lido por todos os portugueses, porisso 
que, alem de mostrar quanto pode e quanto vale a vontade de scr11ir, põe, sem 
efeitos cenográficos ma.a com todo o poder da realidade, ante os nossos olhos 

surpreendidos, o íngreme calvário, a tremenda e penosa via.-crucis daquela falange destemida e ousada de 
portuguesr,.s que galhardamente efectivou a ocupação do Sul de ,\ngola, --· rica parrela de território nosso, 
vorazmente <Jobiçado pelos alemães. 

E
i 

como remate destas linhas, que não são de crítica mas de saüdação calorosa ao nosso ilustre e dis­
tintíssimo consót'io, dr.sejamos ainda salientar a homenágem que o autor comovidament.e presta às grandes 
qual_idades de afectividade, de inteligência, de amor pátrio e de dedicação dos indígenas de Angola, personifi­

-· rados em N'gola e André. 

"'" , .. ... 

.. 

li 1 

PRIXCESA �EGRA 
POI< r.uls F!Cl'El RA 

Aqui está outro livro a. enriquecer a nossa ainda hoje mingüada literatura 
colonial, que, entre muitos outros méritos, se impõe pela. sinceridade. 

E' uma história verídica que o autor, se a não viveu, pelo menos a acompa­
nhou de muito perto, e que por isso mesmo no-la pinta com tintas frescas, vivas, 
a escorrer ... 

Tôda a existência. a.tribulada, plena de lances ora perigosos ora. pitorescos, 
mas sempre singulares, de quantos se internavam pelos sertões africanos à 
cata de fortuna, munidos apenas de uma carabina, algumas balas e algum qui­
nino, está fielmente retratada. na interessantíssima novela do Sr. Luís Figueira, 
tamb�m nosso distinto consócio e colaborador. 

Livro reseendendo aos capitosos aromas da selva; livro cinematográfico 
pelos panorâmas e pelo movimento - panorâmas e movimento que nada têm 
demadein Holywood-,êle é a epopeia da vicia algo aventureira e algo aventurosa 
dos funantes - operosos pioneiros obscuros da penetração portuguesa no co­
ração da África, a cujos esforço!' e sacrifícios é mister que se preste a justiça 
do nosso louvor, pelo muito que sofreram e pelos relevantes serviços que, sem 
nenhuma remuneração, sempre prestaram à Nação, e que por Já se ficam 

numa obstinação heróica a "erguer cidades, vilas, aldeias", a arrotear a terra portentosa, a dominar e a 
ajardi_nar a selva agreste e bárbara, cimentando com o s�u esfôrço a�rojado e varoníl, sem tem<;>res nem 
de:,âmmos, não arredando um passo, mesmo ante as maiores calamidades, mesmo ante os mais negros 
preságios e os mais duros sacrifícios. 

Ler esta novela palpit.ante, é conhecer um capítulo brilhante mas amargo, arrebatado mas pungente, 
da rpopeia sagrada dos humildes, - da epopeia dos colonos portugueses ... 

ESPEJ_,110 DO BRASIi, 
Pon OSÓlllO DE OLIYF.IIL\ 

O autor, filho do inspirado poeta e antigo Consul de Portugal em São Paulo, 
Paulino de Oliveira, e da eminente educadora D. Ana de Cast.ro Osório, é, 
como todos os portugueses, um grande e sincero amigo do Brasil, de quem se 
tem feito do outro lado do AW\nt,ico um propagandista inteligente, culto e 
desinteressado. 

A literatura brasileira essa, então, tem tido em Osório de Oliveira, nosso 
ilustre colaborador, o mais voluntarioso dos panegiristas, o mais amante dos 
paladinos. Da sua admiração por êsse filão opulentíssimo que é já hoje a li­
t,eratura brasileira e da sua sincera simpatia pelos intelectuais do Brasil, dá-nos 
êle não a simples prova do.� nove, mas a prova rial, com o seu óltimo livro, 
ESPELHO no BnASrL. 

Do seu arnor à Terra dadivosa e hospitaleira que tão generosamente nos 
acolhe, - amor do qual todos nós' fervorosamente compartilhamos - é tes­
temunho eloqüente o epílogo do prefácio sentimental com que abre o livro: 

" ... Com que entusiasmo eu, filho do Cônsul de Portugal, ia celebrar em 
7 de Setembro, no Ypiranga, o aniversário da independência do Brasil! Vestia 
a farda do batalhão 
escolar, ostentando "Auri-verde penei.rio de minha terra 

orgulhosamente as divisas de cabo. Contemplava Que a brisa. do Brasil beija e balança. 
a bimdeira com certa pena de não ser eu a levá-la, e Estmularle que à l1,z do sol encerra
recitava cheio de convicção: As vrome�sa.s divinas da esperan,<i" ... 
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Giráíico demonstrativo das estradas de roda­
gem existentes em ANGOLA em 1928, pelo qual se 
observa a obra formidavel e grandioso da A'dmi­
nistroção NÓRTON DE MATOS-um do.s maiores 
e mais cultos govern11dores que p!!SSorom por esta 
Provincia. 

QUIL(IMETRAGEM POR DISTRITOS 

Distritos • lalend!Dclas I Plcadu 1 �Iradas 

Distr. do Zaire 280 1 
do Congo. .

1 
112 

do Moxico 
16019 1 de Luanda .... 'j tio Quan1:a.� Ncrte 282 

I de Malange. . 

1 

328 

1 
d• Lunda. . . . 3SI 
do Bôé. . • . • 458 
de Mos�âmed�$, I 541 
da Huíla 560 1 
de Benguela.. 251 

852 
1. 791 
3.012 

662 
2.391 
1. 714 
4.066 
2.803 
1 080 
2.251 
3 450 

do Quan,a-Sul. 124 3.224 
lnt�ndência de Cabinda 1 42 416 

do Baixo, 
1
, 

CubMgo . . . . l. 465 
So,na ... 15.633, 27.721 
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m Matriz: Rio de Janeiro - Filiais em S. Paulo e Santos,. 1.
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Deposites à ordem e a prazo nas melhores condições do mercado ·fil
rn SERVIÇO PERFEITO DE ADMINISTRAÇÃO DE TITULOS E. PROPRIEDADES ra 

i RUA DA CANDELARIA, 24 ffi 
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MARCA REGISTRADA 

PAPEIS 
Assetinados e apergaminhados 

de tôdos os pesos e formatos. 

Áspero jornal, A A e B B. 

lmpermiavel, fosco e cristal. 

Seda, nacional e estrangeira, 

branca e de cores. - Crepon Apolo, 

Florida, etc. 

Experimente o nosso lapis "Colonial". 

Fios de algodão para embrulho. 

Fios, linhas e lãs para crochet. 

Barbantes de tôdas as qualidades. 

Fitilhos e fios de fantasia. 

Fios ln•aneos. e de eores 1•ara .erochet-só ''C,OLONIAL'' 

Rua Buenos Aires, 273 - Fone 4-1512 
Uma visita ou uma consulta é de grande interesse. 
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mente estrangulada ás suas mã-0s. Desde a.s Bases Orgd 
nicas promulgadas pelo saudosíssimo João Belo, - ês.se 
e;,pfrito de eleição e português de lei, - até àquela mons­
truosidade inconcebível que é o decreto n.0 17.881, de 
11 de Janeiro de 1930, -· sem deixar de citar, porque 
não podem ficar esquecidos, por seus imperdoáveis êrros, 
os decretos n. 08 15.241 e 15.834, respectivamente de 
24 de Março e 11 de Agosto de 1928, - é tôda uma 
série de atentados contra os mais legítimos direitos das 
colónias, contra os melhores interêsses da sua adminis­
tração e até contra o decôro e o prestígio dos governa­
dores. 

Até então, eram princípios básicos da autonomia 
administrativa colonial os segtúntes: 

a) que nenhuma providência de carácter legislativo
ou regulamentar fôsse tomada pelo Govêrno da Me­
trópole, s8bre assunto que diretamente intere.ssa11se
alguma colónia, sem que previamente se ouvisse o
respectivo governador;

b) que nenhum diploma legislativo, da competência
do Poder Executivo, estabelecesse disposições de
que pudesse resultar diminuição de receita ou
aumento de despêsa em qualquer colónia;

c) que a acção do Govêrno da Metrópole sóbre os orça­
men/.o.i coloniais se exercesse apenas pela verifi­
cação e correcção do cômputo das suas receitas e
péla verificação da legalidade das despesas inscri­
tas, evitando, tanto quanto possível, impedir ou
frustrar a iniciativa dos govêrnos coloniais e de
nenhum modo invadindo a competência delibera­
tiva dos mêsmos Govêrnos;

d) que a criação, alteração ou supressão de serviços
}6sse da exclusiva competência dos Govêrnos colo­
niais, aos quais seria simplesmente vedado au­
mentar a despesa global com o funcionalismo sem
aprovação expressa do Govêrno da Metrópole;

SERRARIA 60NZALEZ 
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e) que aos Govêrnos coloniais coubesse a inteira dis­
posição de suas receitas, assim como também lhes
ca'>ia a inteira respons11bilidade de suas despesas

1 

podendo estabelecer 01, alterar impostos com a res­
trição 1,nica de respeitar as estipulações interna­
cionais e o diferencial mínimo de protecçâo á in­
dustria nacional;

f) que quando houvesse a fazer despesas não previstas,
de carácter e.uepcional e urgente, f 6sse aberto o
crédito extraordinário correspondente, sendo ilste
executório desde logo, embora sem prejuízo de
apreci1ção do Govêrno da Metrópole e de t6das as 
responsabilidades conseqüentes em caso de abuso.

Pois tudo isto desapareceu l. . . A pouco e pouco, 
o Poder Central foi demolindo o que antes fôra criado.
E a competência dos Govêrnos coloniais quási se anulou
perante a sua vontade soberana. Sucede até que, por
vezes, as despesas das colóruas foram aumentadas com
encargos que, por nenhum princípiõ, lhes deviam per­
tencer. E tornou-se freqüente a promulgação de leis
(quando não era a simples redacção de despachos) pelas
quais, invadindo-se ou desprezando-se a competência
deliberativa dos Govêrnos locais, ora se interferia na le­
gislação tributária, ora se contrariava a organização dos
serviços, ora se alteravam desarrazoadamente as tabelas
orçamentais, - como se autonomia (ainda conservada em 
nome) servisse apenas para cobrir os actos .do Minis­
tério e não deixasse de têr sempre para imolar, como res­
ponsáveis pela desordem e .as agonias e os insucessos da
administração, os respectivos. . . governadores.

E é preciso que o digamos bem alto: uma tutela as­
sim exercida é um despotismo afrontoso! 

Por esta forma, a Metrópole -- ora usando discricio­
nàriamente do seu poder, ora por intermédio dos seus 
organismos fiscais e de contencioso, - pode sêr a pri­
meira a perturbar, e a dissolver, e a indisciplinar a admi-

MAPA DO MOVIMENTO COMERCIAL DA PROVÍNCIA 

DA GUINÉ, DESDE 1928 A 1932: 

Anos 
Importação 

para consumo .l 
Exportação TOTAL 

1928 37: 176. 533$00 50:795 .671$00 87: 972 . 204$00. 
1929 39: 178 .130$00 15:337 .500$00 85 : 115 . 630800 
1930 39:719.364$00 35:831.110$00 75: 550 .474$00 
1931 18:360.652$00 29:467.670800 47:838.322$00 
1932 26:246.609$00 36:023.893800 62:270 502$00 

Se formos tôda uma Nação a acreditar 
no futuro das nossas Colónias, e a querer rea­
lizar êsse futuro de prosperidades, Portugal 
renascerá nelas como renascem os pais nos 
filhos; pois que ainda somos portugueses, 
aproveitemos o único recurso que ainda resta a 
Portugal para continuar a ser Portugal. 

ANTÓNIO ENES 
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TINTAS PARA IMPRESSÃO 
DA AFAMADA FABRICA 

MICHAEL HUBER 

de MUNICH (Alemanha) 

Depositarias 

CAPPUCCINI & C. 

R. ALFANDEGA, 172- RIO DE JANEIRO

Esta revista é sempre impressa com as tintas de
MICHAEL HUBER 

nistração colonial (e quantos casos podiarnos citar 1 ... ) 
sem assumir, todavia, nas horas críticas, as responsabi­
lidades conseqüêntes das suas faltas. 

l E porque fez tudo isto? Porquê?. . . Com a auto­
nomia colonial, não houve território que não medrasse 
em prosperidades. Fez-se em poucos anos o que a Metró­
pole, com suas mãos, não rea.lizára durante séculos. E 0 

que nas colóniaa se encontra feito -e é pertença da Na­
ção-vale incomparàvelmente ma.is que a soma que nelas 
se gastou ... sem excluír os 764.916 contos que ultima­
mente lhes foram debitados. 

E' possível que, num ou noutro ponto, alguns abusos 
se tivessem praticado... Mas os abusos corrigem-se 
pelo castigo dos prevaricadores e não pela supressão 
violenta das regalias disputadas pela Grei. E o que se im­
punha, em vez do regresso à centralização inconvenien­
tíssima que se está operando, era a promulgação de leis 
claras, concisas e - l porque não dizê-lo? - ainda 
mais descentralizadoras, de maneira que, sem andar a 
inteligência por labiríntos, cada governador pudesse to­
rnar seguramente o rumo que mais conveniente fôsse 
para a boa administração e melhor prosperidade dos ter­
ritórios entrégues aos seus cuidados. E' preciso não se 
esquecer que a vida das colónias, sujeita às mais bruscas 
alterações quer pela rapidez do seu crescimento quer pela 
freqüência das suas crises, .necessita de liberdade de mo­
vimenf:<>s para não baquear. . . asfixiada. E, contra as 
prevaricações, haveria doi1, remédios eficazes: a escolha 
rigorosa dos governadores, consoante a moralidade e a 

competência que tivéssem provado em seus serviços; e 
a sua rigorosa punição, quando ousássem exceder a com­
petência que por lei lhes fôsse atribuida. Com o rigôr da 
escolha, acabariam de vez os pretendentes videirinhos, 
- criaturas anódinas que andaram... ninguém sabe
por onde, e que fizeram. . . ninguém sabe o quê, mas que,
de repente, aparecem a escalar alturas, como águias,
com as suas pequeninas asa.a. . . de môsca. Por outro
lado, com o rigôr da punição, findariam os atropêlos, -
e a vontade de os praticar.

l E porque não se faz assim ? 
l Ou existei:ii, porventura, circunstâncias que abso­

lutamente determinem o apertar dos freios para se con­
duzir toda a administração colonial em certa direcção 
política e económica, que o trabalho desconexo poderá 
prejudicar? - Mas, se aasim é, porque razio não em­
punha a Metrópole, com decisão e firmeza, o timão do 
mando, pondo remate definitivo à farsa que, com a au­
tonomia, se está representando? Assim, não feriria a 
dignidade de ninguém: - tôda a responsabilidade moral 
e mat,erial dos actos que praticasse caber-lhe-ia inteira­
mente, sem colher vitimas em almas inocentes. Possivel­
mente, uma larga éra de torturas se abriria de novo (e 
ainda não esqueceram as antigas ! ... ) para todos os que 
nas colónias procuraram campo para a sua actividade. 
Mas, na verdade, - e quanto seria. meritório! - também 
não haveria os justos a pagar pelos pecadores.

E' possível que alguém considére rude a forma como 
discuto esta matéria. Mas eu não sei usar senão a !in­
guágem franca do soldado. Tendo-me batido sempre 
pela. descentralização administrativa das colónias, - o 
único regíme, que, no mundo inteiro, produziu prospe­
ridades, - não quero morrer levando comigo o remorso 
de não ter gritado a plenos pulmões a minha absoluta 
discordância com o que se está praticando. . . e que eu 
julgo até ofensivo, pelo seu exagêro, do próprio Acto
Colonial, que foi integrado na Constituição Política da 
República. 

.. . :i\'las o melhor de tudo (creiam-me!) ainda. seria 
não nos esquecermos do que ouvimos a António li:nes, a 
Mousioho e a Paiva Couceiro: l E onde estão os parti­
dários da centralização que valham o que eles válem ? 



Excérto do discurso do Exmo. Sr. MaJor Luls António de Carvalho Viegas, 
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A
posição financeira da Guiné, a meu vêr, não 
inspira cuidados, e as suas necessidades ir-se-ão 
satisfazendo com os próprios recursos da Co­
lónia, sem recorrer a auxílio estranho, porque 
a Guiné só a sí se basta. 

Conta ela, para satisfação dos seus encargos, com 
uma receita que, sem exagêro, póde computar-se anual­
mente em 22 mil contos. 

As suas despesas orçadas andam á volta de igüal 
cifra. 

Dos 22 mil contos de receita, números redondos, 
12 mil são absorvidos no pagamento de vencimentos do 
funcionalismo do activo e nas situações de reforma e 
aposentação .  

Pràticamente, restam, para obra.s de fomento, 
pouco mais de 3 mil contos anuais, porque os restantes 7 
mil estão consignados a despesas certas que se não enten­
dem com o fomento da Colónia. 

E' pouco, muito pouco, para as necessidades que há 
a atender. 

Ao partir da Colónia, as disponibilidades em nume-
rário na Caixa do Tesouro, atingiam a soma de ..... . 
2. 249. 676$42, ficando apenas por pagar a quantia de
865. 500$16.

D!VIDAS DA COLÓNIA 

Ainda em 3 1  de Março findo, o 3.0 trimestre do ano 
económico de 193 2- 1933, o ajustamento das contas res­
pectivas acusava os seguintes débitos: 

A's Colónias............ . . . . . . 2.066.116$38,1 
A' Metrópole: -

Dívida nos termos do Decreto 
N.0 18 .460 amortizável em 50 
anuidades .................. . 

Ao Banco Nacional Ultramarino . 
Depósitos .................... . 

20.957.600$72 
3 96.862$99 
621.316$03,7 

Em igüal data se verificaram os seguintes 

CR:ll:DITOS DA COLÓNIA 

Das Colónias ................. . 
Do Ministério do Interior ...... . 

Total .................... . 

Considerações gerais: 

693.097$47-3 
819.895$31 

1.512.992$78-3

AUMENTO DE RECEITAS - Ãparte o lança­
mento da "Décima de Juros", cujo projecto de regula-

mento está sendo apreciado, e que deverá dar um ren­
dimento, ainda que pequeno, não vejo possibilidades por 
agora, de lançamento de novos impostos nem no agrava­
mento dos existentes. 

Reconheço que a Colónia não pode suportar mais 
encargos em matéria de contribuições. 

Já se lhe exigiu ainda há pouco um aumento no im­
pôsto do sêlo que produziu razoável receita. Não é pois 
conveniente pensar-se em nova receita que tenha por 
proveniência o aumento de contribuições ou impostos. 

E já que em receitas falei, não posso deixar de con­
signar aqui, as que se cobraram nestes últimos 9 mêses 
do ano económico em decurso, e em contra-partida men­
cionar tambêm o que em igüal período se dispendeu. 

RECEITAS ARRECADADAS .. 12 .346. 701$79 
DESPESAS LIQUÍDADAS.... 10.3 42.117$02 

Se se considerar que a receita do último trimestre 
do ano económico de 1931-1932 atingiu cêrca de 8 .400 
contos, e sendo de facto o último trimestre aquele em 
que maior exportação se faz, de esperar é que a cobrança 
total atinja a previsão orçamental. 

Evidentemente que a crise económica que assola 
todo o mundo, não poupou a Guiné. 

Mas essa crise, que em diferentes partes do mundo 
atinge uma grave acuidade, sente-se, por emquanto com 
menos intensidade, estando eu convencido de que manterei 
o seu compléto equilíbrio, visto que me empenho em
reduzir as despesas a um mínimo mdispensável, não per­
mitindo nunca gastos supérfluos e que se não comportem
dentro das possibilidades orçamentais.

E' sempre bom contar com o pior e agir dentro duma 
previsão pouco optimista, para que se não seja apanhado 
por surpresas. Assim se evitarão sobressaltos e preocupa­
ções. 

Como já se disse, a existência de numerário na oca­
sião da minha saída atingia a soma de 2.948.916$38. 

A Colónia não tem débitos ao comércio local, nem 
de fóra, senão os correntes. E, àparte os que mencionei 
atrás em relação a outras Colónias, a sua posição dévedora 
é desafogada. 

SITUAÇÃO ECONÓMICA 

O movimento comercial da Guiné continúa a ser 
representado pelos valores do comércio especial de im­
portação para consumo e de exportação nacional e na­
cionalizada.  
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Em 1932, êsse comércio cifrou-se em 62. 270. 502$00 
pertencendo: 

Importação para consumo. . . . . . . . . 2 6. 246. 609SOO 
Exportação nacional e nacionalizada 36. 023. 893$00 
Se se comparar os termos do movimento comercial 

dos últimos cinco anos verificar-se-á que êste movimento 
vem baixando de a.no para a.no e que, se os números to­
talizados em 1932 fôram superiores a.os de 1931, não fu­
giram á regra. de sêrem menores do que os de 1930. 

As causas dessa. gradua.da. diminuição devem atri­
buir-se exclusiva.mente a.o declínio que vêm seguindo as 
cotações dos produtos 
olea.ginosos. As cota­
ções não  têm, salvo 
umas pequenas altas 
regista.das e m  1932,  
deixado de descer, e,  / 
sabido que o comércio 
da Guiné é quási ex­
clusivamente de oleagi­
nosas, fácil se compre­
endem as diminulções 
que se têm dado. 

Felizmente para a 
economia. geral da Co­
lónia, esta tem regula­
da as suas importações 
pelo valor das expor­
tações, com márgem a 
favor destas, de modo 
que o desequilfbrio que 
a constante baixa. de 
produtos provoca, não 
tem atingido,· na Gui­
né, a acuidade que se 
regista noutras regiões 
de África.. 

Mas nem por isso 
éste facto deixa de sêr 
muito de ponderar,  
pois se o poder da com­
pra do indígena dimi­
núi, traduz-se êle logo 
num enfraquecimento 
na compra dos produ­
tos importantes com 

':1

má - sofrerá rude golpe que modificará por compléto 
a sua vida de Colónia. 

Para. compensar estas perdas está o Govêrno da 
Colónia interessando-se pela cultura. de arroz tendo eu 
já nêsse sentido da.do as minhas directiva.s, de modo 
que, embora com medidas que se possam dizer violentas, 
tendo impulsiona.do grandemente aquela cultura no que 
os serviços de agronomia têm usado da. maior activida.de 
para. que haja. somente uns dois ou três tipos que, selec­
cionados, com facilidade podem ser exporta.dos. 

Solicitarei do Govêrno Central para que a importação 
na Metrópole, do arroz 
da Guiné, seja isenta. 
de direitos ou, pelo me­
nos, reduzidos, de ma­
neira. a poder concor­
rer com preferência ao 
estrangeiro, porquanto 
a Metrópole importa-o 
numa. média. anual de 
cêrca de 40 . 000 . 000 de 
quilos mesmo a.pós a 
elevação dos direitos 
que não veio diminuir 
o seu consumo mas
a.penas encarecer o
artigo.

Será uma. medida 
de largo alcance um 
tratamento aduaneiro 
adequado pois provo­
caria uma imedia. ta.  
animação dos produto­
res, intensificando o 
cultivo do arroz na 
Guiné, Angola, etc., e 
estou certo de que se 
compensaria, em parte, 
a perda da receita cau­
sada. pela baixa das ole­
aginosas, tirando assim 
a Colónia., por um de­
ver de solidariedade 
que se impõe, do cami­
nho que vai seguindo, 
talvez para. uma pró­

prejuízo para o nosso 
País que já lhe·absorve 
50 % do seu comércio, 

xima ruína. 
Além disso é pre­

S. EX.1A O SENHOR GOVERNADOR DA GUINÉ PORTUGUESA 

MAJOR LUÍS ANTÓNIO DE CARVALHO VIEGAS 
ciso não desiludir o cul­

tivador indígena com os fracos resulta.dos que alcançam 
os seus esforços, a.pesar de ter obtido prêços superiores á 
parida.de de realização na. Europa, com graves prejuízos 
para os comerciantes. 

e ainda para a nossa Marinha Mercante.· 
Disse eu que até agora o .movimento de importação 

tem acompanhado sempre o de. exportação,. dando a 
balança comercial saldos po!:>itivos que representam os 
lucros do comércio e O ca ,Jital investido na manutenção 
dos funcionários e daqueles que á Guiné fôram empregar 
a sua actividade. Mas, se as cotações das oleaginosas 
continuarem baixando, como é de prever pela concor­
rência da superprodução, das medidas de protecção to­
madas pelos outros, países e ainda pelo retraimento do 
consumo, o seu produto não chegará em breve para o 
indíge11a. pagar os impostos, e então a situação financeira. 
da Guiné - que não é boa, o que não quere dizer que seja 

E' pois de recear que, apesar do encorajamento e 
promessas que lhe poderão ser feitas das distribuições 
de sementes, etc., que o indígena. �e recuse a. renovar o 
seu esfôrço de que na.da.. de positivo obterá. Se não se lhe 
dá a absoluta. certeza _de que poderá vend_er os seus pro­
dutos em condições de suficiênte remuneração, afastar­
se-á de nós, da nossa civilização, voltará para. a sua. vida. 
primitiva de antanho, contentando-se em obter ·somente 
os produtos in.dispensáveis á súa. subsistência. e á dos 
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seus, e aqueles que poderão, pela permuta, dar-lhe, e á 
sua família, os artigos rudimentares de vestuário. E 
assim recuará. a nossa obra civilizadora. 

ASSISTÊNCIA AO INDÍGENA 

Nas colónias de índole da nossa Guiné, em que o 
indígena é o principal elemer;.to de acção económica, 
todo o trabalho de colonização deve tender, necessària­
mente, para a melhoria do mesmo indígena, quere como 
indivíduo físico, quere como individuo transformador 
da riqueza da terra, e tudo no sentido da colectividade em 
que êle se agrupa. 

Em tais colónias, são as formas de assistência do 
Estado a melhor maneira de se alcançar um tal objectivo 
e, na Guiné, se estabeleceu um progrâma geral de assis­
tência, moldado em princípios de associação que bem cum­
pre tornar uma realidade pelos resultados úteis que 
deve produzir. 

O Govêrno da Colónia encontra-se empenhado na 
sua melhor realização. Os princípios e bases dêsse pro­
grâma abrangem: a assistência médica, como defensiva 
do indivíduo; a assistência agrícola e zootécnica como 
fomentadora da riqueza nativa; a assistência escolar 
rural e de beneficência, a primeira como construtiva do 
futuro trabalhador da terra, e a segunda como protec­
cionista. 

Tais objectivos só podem ser conseguidos por uma 
forma de assistência directa junto do indígena. Para isso 
há que criar na Colónia um sentimento associativo rural 
que ao Estado cumpre tornar realidade em bases práticas. 
O indígena não é refractá.rio a esta acção: no seu íntimo 
reside o homem da terra e a ela ligado por laços fortes. 
O que é indispensável é incliná-lo para o seu melhor apro­
veitamento, juntando-o como comunididade económica.. 

O Govêrno da Colónia em tal se empenha. Do Go­
vêrno Central espera todo o apoio. 

A '·Sociedade Luso-Africana", núcleo de 

vontades moças e fortes e de patriotas cheios de 

idealismo, lança-se á obra utilissima de dar cons­
ciência a portuguêses e brasileiros, da obra pro­

gressiva da nossa colonização em África e do 

esfôrço actual e magnífico que estamos reali­

zando no Ultramar. 

E por meio de conferências, sessões solé­

nes, boletins de propaganda e comunicados á im­

prensa, a "Luso-Africana" vem realizando uma 
acção, digna não só do apoio de todos os portu­

gueses conscientes dessa qualidade, mas merece­

dora do agradecimento de todos, a começar 
pelos governantes que lhe devem todo o auxílio 
e cooperação na cruzada patriótica que ela em­

preendeu com êxito. 

(Do "Primeiro de Janeiro", do Porto, 
de 15 / 7 / 933. 
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Cimento, Cal, Telllas, Tijolos e Manilhas, sempre em stock. 

Tacos, Frisos, Forros, de madeiras nacionais, aparelhadas e para tôdas as aplicações. 
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O Início da Colonização Portuguesa 

CEDIDA GENTILMENTE PARA l'iSTE BOLETIM 

(Continuação) 

D
ESSA rivalidade de crenças vinha o interêsse 

dos mouros em instigar os reis indianos con­
tra os governadores portugueses; da transfe­
rência do empório do comércio do levante, 
de Veneza para Lisboa, a necessidade dos 

prejudicados em nos afastarem daquelas parágens por 
qualquer forma, quer 
lançando  também 
mão da  intriga, quer 
usando das vias di­
plomáticas enviando 
embaixadores ao sul­
tão do Egíto para as­
sentarem na maneira 
de obstárem ao nosso 
estabelecimento no 
Oriente. 

Outros interêsses 
também essen cial­
mente m ateri ais se 
levantavam contra a 
nossa influência. O de 
reis poderosos como 
o Hidalcão que perdi­
am os tributos ou pa­
rêas que anualmente
lhes pagavam os pe­
quenos reis limítrofes
que !\e tornavam tri­
butários do re i  de
Portugal.

Conferência realizada na "Sociedade de Oeographla 

de Lisboa", durante a Semana das Colónias de 1932 

por CARLOS COIMBRA 

população, a má vontade dos povos dominados ou a difi­
culdade de meios rápidos de comunicação que constituíam 
o perigo permanente, o sobressalto da metrópole e o mal­
estar das províncias ultramarinas. l!)sse perigo era da Eu­
ropa, das nações livres, dos países civilizados.

O côrso, feito sob o olhar benevolente dos govêrnos 
dos países onde os fli­
busteiros armavam, 
era o principal escô­
lho da colonização, o 
maior perigo elas co­
municações, a dificul­
dade máxima da ex­
pansão nacional. 

e landestinamen­
te, com a cumplicida­
de dos govêrnos ou 
até, ás vezes, mesmo 
as esquadras das pró­
prias nações que se 
diziam amigas, o côr­
so foi uma industria 
durante séculos larga­
mente explorada. Os 
pira.tas armavam lí­
vremente nos princi­
pa.is portos da Euro­
pa debaixo dos olha­
res condescendentes 
das autoridades, go­
zando do aplauso ou, 
pelo menos, da indi­
ferença dos poderes 
constituídos. As mari­
nhas de guerra ataca­
vam os nossos domí­
nios debaixo dos mais 
capciosos pretextos, 
falseando as trégüas, 
desrespeitando os tra­
tados, ignorando o 
respeito mútuo. 

Éram todos êstes 
interêsses feridos no 
mais íntimo - tanto 
materiais como espi­
rituais - que fomen­
tavam a maior parte 
senão o total das com­
plicações de ordem 
militar que perturba­
ram a nossa adminis­
tração colonial. Má 
vontade do gentio, 
indubitàvelmente que 
também houve mas 

AFONSO DE ALBUQUERQUE Já em 1570 se 
tornava, primeiro que 

nunca com igual agudeza e sempre com facilidade e 
com prontidão sufocada. 

Mas não era a rebeldia do gentío, a intriga dos mu­
çulmanos ou o agreste do clima que perturbaram, demo­
raram e dificultaram a formidável obra de colonização 

tudo, necessário pro­
ver á defesa dos domínios que possuíamos, ao poli­
ciamento dos mares, á protecção dos navios de comércio 
porque tudo se encontrava ameaçado pela pirataria fran­
cesa. Isto no início da civilização atlântica e quando as 

realizada pelos portugueses em tôdas as partes do globo nossas possessões sôbre êste oceâno começavam a dar os 
onde foi içada a bandeira nacional; não era a diminuta ! primeiros frutos. 
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Anteriormente já as ameaças eram bastante eloqüen­
tes para chamar a nossa atenção e dar a medida exacta 
do perigo que essa rivalidade - se por ironia assim se 
pode chamar - representava. 

Considerando os ataques ás armadas que vinham da 
índia carregadas de especiarias, compradas aos negocian­
tes conhecedores do seu comércio, como a infância. do 
côrso, em 1567 ia-se muito mais longe pois, como êsse 
recurso não chegava para as suas ambições, iam já ao 
extrêmo de realizar desembarques. 

Não lhes bastava já o ouro, o marfim e outras mer­
cadorias preciosas do trato da Mina e da !ndia, iam já 
ao assalto aos nossos estabelecimentos. 

Sôbre isso Lopes de Lima. diz: " ... a prosperidade 
continuou . . . mesmo a despeito do systema da pirata­
ria contra o nosso comércio da Guiné e Mina, que adop­
tara.m desde o meado do século XVI duas nações aliadas 
no meio da paz, aparentemente em contrário ás repe­
tidas ordenanças dos seus respectivos soberanos.  . . pi­
ratas e flibusteiros a subir ao excesso no reinado infeliz 
de EI-Rei D. Sebastião, e a já tão rica Ilha de S. Tomé 
se. viu em 1567 roubada por corsários franceses ... " 

Na. província de Angola são ainda os franceses que 
iniciàm as hostilidades ocupando o nosso pôrto de Pinda 
na foz do Zaire. Pouco depois começam também os ho­
landeses freqüentando aquelas parágens, a ponto de em 
1629 ser uma esquadra tão forte que teria desembarcado 
em Luanda se não fôsse batida por uma armada nacional. 
No entanto, não foi razão para desistirem, obrigando o 
governador Francisco de Vasconcelos da Cunha a manter 
uma esquadrilha no policiamento da costa, até que em 
1641 surge em frente de Luanda uma forte esquadra sob 
o comando de Pedro Houtbeen, composta de 22 vasos
de guerra, transportando um exército de desembarque de
2. 000 homens.

O que se passou em Angola após o d'esembarque des­
sas forças excéde tudo o que se poderia esperar dos maus 
instintos humanos. De uma má fé mais que púnica não 
houve recurso inconfessável de que os invasores não lan­
çassem mão. 

O rompimento das trégüas ajustadas, incitando á 
guerra os que aceitavam o nosso domínio, o ataque de 
surprêsa após a chegada da notícia de terem sido assen­
tes as pazes entre as duas côrtes, tudo isso foi aprovei­
tado para vencer a resistência indomável de um punhado 
de portugueses. 

Dos mais graves apuros nos livrou o heroísmo de 
Gaspar Borges de Madureira e a abnegação sem igual de 
Salvador Correia de Sá e Benevides, que socorreu ·a co­
lónia com uma esquadra de quinze navios, quatro deles 
armados á sua própria custa. 

E assim se continuou pelo andar dos tempos debaixo 
dêste perpétuo sobressalto. Vêm tambêm os franceses 
em 1703, assaltam, saqueiam e incendeiam a cidade de 
Benguela e em 1784, abusando do facto de se encontra­
rem atacados pelas febres tropicais 300 homens da güar­
nição, assaltaram e destruíram a fortaleza de Cabinda. 

O que nos dava ainda uma certa vantágem era o se­
rem em tão grande quantidade, de países tão diferentes e 
de interêsses tão antagónicos que chegavam a guerrear-se 
uns aos outros. Assim, por exemplo, em 1721, fundam os 
holandeses um estabelecimento na boca da baía de Lou­
renço Marques; em 1733 foi destruído pelos piratas in­
gleses. 

Até os austríacos aí foram estabelecer em 1778 uma 
feitoria donde fôram por nós expulsos dois anos mais tarde. 

Em 1784, diz Francisco Maria Bordalo: 
"Prohibidos de mercadejar em Moçambique, escor­

raçados da baía de Lourenço Marques, os franceses vin­
garam-se de nós, dando os géneros cajreais ma.is em conta 
do que os davam os portugueses, e vendendo pólvora. e 
bala aos caíres, o que era prohibido nos nossos estabele­
cimentos." 

Escusado será prolongar êste triste relato de factos 
condenáveis. 

No Oriente 
0

foi sempre assim tambêm. Com os mais 
fracos argumentos, aproveitando os mais insignificantes 
pretextos, nos fôram atacando no que nos pertencia por 
direito de prioridade, direito êsse que era confirmado 
pelo nosso esfôrço colonizador. Usando de todos os pro­
cessos nos fôram a pouco e pouco esbulhando de todos 
êsses lugares que tinham sido regados com o generoso 
sangue português. 

Na tomada de Ormuz vemos os nossos inimigos lançar 
mão dos mesmos recursos que em Angola: a união com os 
nativos, alia,nças com os persas, entendimentos com todos 
os adversários e intrigas i;>ara atirar para a revolta os que 
de bôamente ainda aceitavam a hegemonia portuguesa. 

Em Cabo Verde, após a perda da independência nacio­
nal, era tal a quantidade de piratas das várias nações que 
infestavam todos os mares, que se tornou impossível o 
estacionamento naquele arquipélago; a população branca 
regressou ao reino e os colonos negros, freqüentemente 
roubados e maltratados, refugiaram-se nas montanhas. 

(Conclui no próximo número) 
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ANGOLA 

BENGUELA-Câmara Municipal 
2 MALANGE- Banco de Angola 
3 LOBITO -· Banco de Angola 
, LOBITO -Uma avenida 
5 NOVA LISBOA - Casas tipo português 
6 CATUMBELA-Ponte sobre o rio Catumbela 
7 

1 HUMPATA- Estação Zootécnlca (Dois aspectos) 
8 J 
9 CA TUMBELA - Fábrica de açucar 



BOLETIM DA SOCIEDADE LUSO-AFRICANA DO RIO DE JANEffiO 71 

Exposição ('olonlal �acional 

do POrto 

O Pôrto - a invicta e lia! cidade - vai pôr mais 
uma vez em prova os seus créditos, com a realização, em 
1934, de uma Exposição Colonial Nacional. 

Em boa verdade, não se compreendia. nem se expli­
cava a manifesta indiferênça com que o Pôrtp vinha 
encarando o movimento que em Portugal e até nos por­
tugueses residentes no estrangeiro se nota e patenteia 
clara.mente em favor das nossas Províncias Ultra.mari­
nas. E semilha.nte indiferênça. era tanto mais de estranhar 
quanto é certo ser a segunda. cidade da. Nação conside­
rada. como o maior parque das actividades económicas 
de Portugal. 

Felizmente, a laboriosa cidade nortenha despertou 
e mostra-se disposta a honrar as suas brilhantes tradições, 
pondo ao serviço da causa. colonial - que é, afinal, 
a causa da Nação - tôdas as suas excepcionais facul­
dades de entusiasmo, de patriotismo e de operosidade. 

O Govêrno, pelo orçamento de 1933-34, concedeu 
à comissão organizadora da. Exposição um subsídio de 
700 contos. E a sociedade anónima que na cidade do Pôrto 
se constituiu para êsse fim, já realizou o capital de 1.000 
contos. 

A Exposição Coloni!II Nacional do Pôrto é patroci­
nada e orientada pelo Minist(rio das Colónias e da com­
petente comissão organizadora fazem parte representan­
tes de todos os organismos económicos da cidade, e bem 
assim da Agência. Geral das Colónias, da Direcção das 
Feiras de Amostras e do Comité Pró-Colónias. 

BAR'l'Ol,OltIEU DIAS 

O glorioso descobridor do Cabo da Boa Esperanç.i 
-"aquele oculto e grande Cabo Tormentório" - vai 

ter uma estátua em Londres. A posteridade vai consa­
grar na mais famosa praça da capital inglesa, numa das 
mais movimentadas esquinas do Universo, um dos mais 
arrojados e competentes navegadores da éra quinhen­
tista, sendo apenas de lastimar que não caiba aos por­
tugueses a primazia de tão merecida como honrosa ho­
menágem. 

Segundo informa o Diário de Lisboa, o Estado da 
União Sul-Africana, que inaugurou há dias, em Londres, 
na célebre praça de Trafalgar, um luxuoso palácio para 
instalação dos seus serviços na capital britânica, depois 
de ter feito decorar a sala de honra dêsse edifício com os 
escudos do Infante D. Henrique, Bartolomeu Dias e 
Vasco da Gama, resolveu erigir na parte exterior da cons-

trução uma estátua monumental do grande descobridor 
do Cabo da Boa Esperança. 

Para se documentar sôbre a indumentária do arro­
jado navegador e colher outros elementos importantes 
para a estátua de Bartolomeu Dias, foi expressamente a 
Lisboa o escultor encarregado da obra, o sr. Steynberg, 
membro ilustre da Academia Real de Belas Artes Inglesa. 

GllEJIIO POBTUGÁI,IA. 

Tôdas as colectividades co-irmãs, ricas ou pobres 
modestas ou opulentas, nos merecem a mais leal estima 
e a mais franca simpatia, porisso que, pouco ou muito, 
tôdas são focos incandescentes de lusitanismo, - la­
reiras onde crepita com maior ou menor intensidade o 
a.mor da Pátria distante; altares que a saüdade engri­
nalda e onde se robustece e vivifica a fé lusíada que, 
qual lâmpada votiva, nós outros, portugueses, trazemos 
perpetuamente a arder dentro do peito e a iluminar-nos 
os passos de erradios impenitente�, por êsses caminhos 
de Cristo, pelas e3tradas do Mundo, pelos calvários da 
Vida ... 

Toda.via, colectividades há que, grâ.ças aos seus altos 
propósitos e às suas realizações vitoriosas, muitas vezes 
de ordem exclusivamente espidtual, e por conseguinte 
despercebidas dos olhos e do entenC:imento das massas, 
nos merecem um culto e uma simpatia especial, como, 
por exemplo, o GRÉMIO PORTUGÁLIA, sociedade estrutural 
e medularmente portuguesa, fundada no já longínqüo dia 
7 de Julho de 1917, na cidade de fünshasa, Congo Belga, 
por um pugilo de patriotas de boa estirpe lusa. - da­
queles bons portugueses que nunca se abastardam, que 
não esquecem o que devem ao solar dos seus maiores, à 
terra graciosa onde nasceram, e cujas virtudes cívicas 
jamais declinam, se amortecem ou deixam abater 1 

Se, como é sabido, a fundação de uma colectividade 
ainda. que modesta. e por mais reduzido que seja o seu 
progrâma, demanda dos seus organizadores muitos es­
forços, muita perseverança e dispendios consideráveis, 
calcule-se a soma de energias e de sacrifícios de tôda a 
ordem que se impôs aos devotados fundadores do GRÉ11uo 
PoRTUGÁLIA, afim de conseguirem, da maneira que o con­
seguiram, realizar uma obra que nos eleva perante es­
tranhos que até então nos amesquinhavam, e da qual, 
por isso mesmo, nos devemos orgulhar. 

Os fundadores de tão benemérita colectividade, sob 
a presidência do nosso dedicado consócio Sr. David Denis, 
não tiveram de combater apenas o derrotismo dos eter­
nos comodistas, cavalheiros cujo egoísmo os leva a jul­
garem-se o centro de um novo sistema planetário, mas 
tambêm que lutar diplomàlica.mente contra a hostili­
dade das próprias autoridades belgas, a quem não é grato 
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nem agradável ver em terras do Con;o, que tão nossas
eram e que foram dadas como um presente régio a Leo­
poldo II pela celebérrima Conferência de Berlim, exal­
tado por qualquer forma o nome português, e muito
menos relembrada a obra inapagável, de penetração,
que Portugal levou a cabo naquelas como nas demais
terras do Continente Africano. 

Bem do nosso agrado seria relatar aqui o que tem
sido a jornada do Gnfano PoRTUOÁLIA, fruto da inicia­
tiva de David Denis e Araujo Barroso. A falta de espaço
- fatalidade comum a todas as publicações - priva-nos
de o fazermos, e por isso nos limitamos a informar que
na séde própria dêste grémio funciona uma escola portu­
guesa, há poucos meses oficializada pelo Govêrno da Re­
pública. 

Só a existência de tal escola no Congo Belga, - de
um dêsses verdadeiros templos desta época em pleno

'sol alto de civilização - , onde se ensina aos filhos dos
nossos compatriotas a lingua. de Camões, onde se lhes
fala com carinho da nossa História e onde se lhes incute
um grande amor a Portugal, explica.ria a nossa profunda
simpatia e os protestos de solidariedade pau-lusitana
com que efusiva e cordialmente saüdamos o benemérito
GRÉMIO PORTUGÁLIA.

NOTA PRÍ•}VIA 

Fiel ao seu programa de Inatacável Independência, a 
Sociedade Luso-Africana assegurou aos Ilustres colaborado· 

res deste boletim plena liberdade de pensammento. Por tal 
motivo nlnguem terá o direito de lhe atribuir o endosso das 
doutrinas aqui expendldas que por ventura se nao filiem de 
modo dlrecto nos objectlvos que presidem os nossos fins -a 

expansão de lusitanismo em todos os seus múltiplos aspe­
ctos: económicos, políticos e sociais. 

N. do B, 

BEBTHO COND:Ê
ADVOGADO 

Av. Rio Branco 1aa, 2.• smd. -(Salas 18 e 20
TELEFONE 3·5178

DROGA.RIA. SUL AMERICANA 
FUNDADA EM 1835 

HEMEDl�S O�ASI DE GHAtA 
LARGO S. Ff.ANCISCO, 42- TELS. 2-€021 E 2 - 9112

Rio l>R .1ANEI1t0

O maior e mais sorlido estabelecimento em lerragens linas 

ALFREDO LIMA & C. 

n na São Pech•o, I 7S. ISO
IUO U}<� JANEUtO

i 
"'°"'"'°"'"'°"'"'°"'"' "'°"'"'°"'"'°"'"'°"' 

t 

1 Com�anbia "VAHEGlnU" t 
i Of S[GUROS HRR[STRfS f MARITIMOS t 
i t 
i Carteira de seguros contra t 
i "Acidentes Pessoais" t 
i t 
i Esta Companhia, fundada em 1887, tendo t 
_$_

capital e reservas no valor de 
G:..

t Rs. 6.500:000$000, r 
_$_ acaba de inaugurar a Carteira. de Seguros Con- G:_
t tra ACIDENTES PESSOAIS. E' o seguro r

i 
indispensável a tôdo o homem inteligente. SUAS 

t VANTAGENS SÃO !NUMERAS. Cobre a Compa-
nhia um grande numero de riscos, pois além 

..S da indemnização em caso de morte, paga tam- G:..
t bêm indemnizações várias devido a ferimentos r
_$_ por acidentes e bem assim honorários medi- G:..
t cos, etc. o prméio é cobrado conforme a ocu- r 
_$_

pação do Segurado. Para as profissões menos
G:..

t 
arriscadas UM SEGURO de

r 
.$_

Rs. 60:000$000,
G:_ 

t custa, inclusivé selo e impostos: r 
_$_ 85$000 por um ano G:..
t 7$083 por um mês r 
.$_

S232 por dia 
G:..

t 
$009 por minuto.

r 
.$_ 

É o seguro ideal, necessario por excelência. G:_
t Deveis procurar hoje mesmo a Companhia r 
..S 

"VAREGISTAS", na rua 1.0 de Março, edifi-
G:..

t 
cio próprio. Telefones: 4-5629, 4-0862, 4-0949. 

r 
.$. Directoria: G:_ 
t Octavio Ferreira. Nova!, Presidente r 
.,S 

Hamiltcn Loureiro Novaes, Tesoureiro
G:..

t Octacilio Castro Naval, Secretário.
r 

i t 
i Aceitam-se corretores de ambos os sexos, [

t desde que sejam idóneos. r 
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'VINTE E QUATRO DE .JUl,HO 

Por motivos 
imprevistos não 
pôde a SoctEDA· 
DE Luso-AFRICA· 
NA DO RIO DE JA­
NEIRO festejar no 
corrente ano o 
qui nquagés imo  
oitavo aniversário 
da data em que o 
Conde - Marechal 
de Mac Mahon, 
duque de Magen­
ta e Presidente da 
República Fran­
cesa, exarou a 
sentença que deu 
ganho de causa a 
Portugal no plei­
to suscitado en­
tre o nosso País e 
a Inglaterra, pelo 
facto desta se jul­
gar com direitos 
sôbre as t erras 

MAc MAHON de Catembe e as
ilhas da Inhaca e 

dos Elefantes, fronteiras à cidade de Lourenço Marques. 
As pretenções da Inglaterra apoiavam-se, como se 

sabe, em documentos subreptícios, e por isso o Visconde 
de Paiva Manso, nosso advogado, não teve grande difi­
culdade em pulverizar êstes e rebater aquelas, utilizando 
para tal fim a valiosa, exaustíva e fundamentada docu­
mentação dos nossos arquivos. 

Registando e recordando a data da assinatura da 
sentença do Marechal de Mac Mahon, Jimitámo-nos a 
cumprir um simples dever cívico, visto que o dia 24 de 
Julho recorda um facto de incalculável influência e trans­
cendent:il importância para os nossos destinos na África 
Oriental. 

" 

INTERCA1'1BIO E8C0I,AR 

Iniciou-se sob os melhores auspícios, o intercâmbio 
epistolar idealizado e expôsto no quarto número dêste 
Boletim, pelo distinto inspector escolar, Sr. Albano Al­
berto de Mira Saraiva, - idéa na realidade interessante 
e feliz, patrocinada, respectivamente, em Portugal e Bra­
sil, pela benemérita SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 
e pela SOCIEDADE Luso-AFRICANA DO Rxo DE JANEIRO. 

Das finalidades dêsse intercâmbio que tem por es­
côpo aproximar espiritualmente o maior número pos­
sível de crianças portuguesas e brasileiras, duplamente 
irmãs pela Raça e pela Língua, dispensámo-nos de falar 
mais por hoje, visto a tal respeito já se ter externa.do 
com a maior clareza o seu idealizador, Sr. Mira Saraiva. 

Entretanto, desejamos deixar aqui consignado o 
facto, que devéras nos alégra, da nova remessa para 
Lisboa, nos primeiros dias de Julho, por intermédio 
do nosso coléga de direcção Sr. Abel Moreira Neves, de 
um pacote, destinado á SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE L1s­
BÓA, contendo muitas dezenas de cartas, escritas expressa­
mente por gentilíssimas crianças brasileiras para as suas 
jovens colegas de além-mar, e simultâneamente tornar 
público uma vez mais que em nossa séde se recebem 
quaisquer cartas e postais destinados ao intercâmbio 
escolar. 

Quem não desejar utilizar-se dos oficios da SOCIE­
DADE Luso-AFRICANA DO RIO DE JANEIRO - única 
entidade no Brasil incumbida oficialmente de patrocinar 
o supra-citado intercâmbio - , e preferir dirigir-se dire­
tamente à SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA, poderá
fazê-lo, porquanto lhe darão lá, às cartas, o pretendido
destino.

A RESTAIJBAÇÃO DB ANGOLA 

No salão nobre da Câmara Portuguesa de Comércio 
e Industria do Rio de Janeiro, gentil e graciosamente 
cedido pela sua Directoria, foi comemorado no dia 15 
de Agosto do corrente ano, por iniciat.iva e sob o patro­
cínio da nossa colectivida.de, o 285.0 aniversário da Res­
tauração de Angola, com uma brilhante sessão soléne, à 
qual pre�idiu o Exm.0 Sr. Consul Geral de Portugal, 
Dr. Agapito Pedroso Rodrigues, tendo tido como orador 
o fluente e aplaudido tribuno brasileiro, Exro.0 Sr. Dr.
Bertho Condé, cujo caloroso discurso publicamos in­
tegralmente em outro lugar deste Boletim.

A propósito do heróico feito que solenemente fes­
tejamos, comemorando e evocando uma das mais feli­
zes, brilhantes e helas jornadas dos nossos antepas­
sados, a Sociedade Luso-Africana foi honrada com os 
seguintes telegramas: 

"Privado, por motivo de doença, do prazer e da 
honra de assistir à sessão soléne promovida por essa 
patriotica Sociedade em comemoração da reconquis­
ta de Luanda, apresento a V. V. com as minhas des­
culpas o meu grato aplauso à obra de educação cí­
vica a que se votou a Sociedade Luso-Africana do 
Rio de Janeiro. 

Carlos Malheiros Dias 

* 

"Centro Carioca associa-se jubilosamente ho­
menagens nosso glorioso conterrâneo Salvador Cor­
reia de Sá, vencedor holandeses em África e feli­
cita-vos justíssima comemoração. 

Respeitosos cumprimentos. 

Benet·enulo Berna" 

PRESIDRN"l'-1'! 
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D • .Avelino l?odrigu. .. z Elias 

A SOCIEDADE Luso-AFRICANA DO RIO DE JANEIRO, 
dado o seu elevado progrâma de confraternização espi­
ritual, recebe de peito aberto e braços estendidos, tôdos 
os estrangeiros que nos distinguem com a sua amizade, 
sem que com isto pérca os seus foros de colectividade 
portuguesa, medularmente portuguesa e retintamente 
pan-lusitana, visto que Portugal não deixa de ser Por­
tugal pelo facto infinitamente simples de viverem estran­
geiros a-dentro das suas fronteiras. 

Eis o motivo porque muito orgulho temos em noti­
ciar que o notável poeta e escritor galêgo D. Avelino 
Rodriguez Elias, devotadíssimo lusófilo, a quem se de­
vem relevantes serviços na campanha da aproximação 
Juso-galaica, nos honrou, aceitando o título de nosso 
sócio-correspondente na cidade de Vigo. 

D. Avelino Rodriguez Elias, além de brilhante con­
ferencista e distinto jornalista, chefe da redacção do im­
portante diário Faro de Vigo, é tambêm autor dos admi­
ráveis livros "Aturuxos" e "Cantares", versos em puro 
enxebre, "La Reconquista de Vigo em 1809", preciosa 
monografia histórica premiada em concurso literário, e 
ainda dramaturgo muito aplaudido, cujas peças se acham 
compiladas num bélo volume editado em 1930, sob o 
titulo de "Obras Teatrales Galegas". 

Mercê de tão valiosa bagagem intelectual, D. Aveli­
no Elias é sócio da Academia Galega, da Academia de 
Ciências de Lisboa, do Instituto Histórico do Minho e do 
Instituto de Coimbra, e bem assim Cronista Oficial de 
Vigo e seu Distrito. 

A SocIEDADE Luso-AFRICANA DO RIO DE JANEmo 
ao mesmo tempo que externa a sua satisfação pela honra 
de contar no quadro dos seus ilustres correspondentes 
tão destacado valor mental, saüda na pessoa de D. Ave­
lino Rodriguez Elias, a Galiza, esmeraldina e ridente 
como o nosso Minho, o seu povo laborioso e a sua pujante 
e magnifica intelectualidade. 

NOVOS fiiÓCIOS 

A SOCIEDADE Luso-AFRICANA DO RIO DE JANEIRO 
só tem que lisonjear-se pela expansão do seu progrâma 
e pelas valiosas adesões que está continuamente a 
receber de tôda a parte. 

Durante o trimestre expirante dignaram-se aceitar os 
cargos de: 
SÓCIOS-CORRESPONDENTES - para que fôram eleitos, os 
Ex.mos Srs. Comandante José Cardoso, em Moçambique,
Tenente Manuel Antonio Ferreira, em Nova Goa, Pedro 
José Lobo, em Macau, Antonio da Fonseca Santos, em 
Silva Porto, Ernesto Correia de Matos, no Sambo (An­
gola), Dr. Tomé Agostinho das Neves, em S. Tomé. 

Da colaboracão e do apoio de tão preclaros elementos 
muito há-de beneficiar o pan-lusitanismo - mística de 
peregrina amplitude, abarcando todos os anseios espiri­
tuais e tôdas as �nergias realizadoras da Raça. E de: 
SÓCIOS-COOPERADORES- os Ex.m08 Snrs. Professor Tomás 
Vieira dos Santos e Eugénio Gomes Martins. 
SÓCIOS-EFECTIVOS- Durante o trimestre findo foram 
admitidos os seguintes: 
ALBERTO EDGARD BRANDÃO ........... 

!
propostos por 

AUGUSTO C. COELHO DA COSTA (Recife). António de 
OCTÁVIO TEIXEIRA DA COSTA (S. Paulo) Sousa Amo-
VITORINO FERNANDES DA SILVA ........ J rim 
ALIPIO DA SILVA OLIVEIRA (Recife)-proposto por Augus-

to Cesar Coelho da Costa. 
J os É ANTÓNIO DE SÁ .... } propostos por Génius Dias 
ALBERTO SIMÕES . . . . . . . . Campos. 
J. S. MARQUES (S. Paulo) - prop. por Alamiro Andrade. 
ANTÓNIO SANTOS CLEMENTE (8. Paulo)} prop. por J. S.
DAVID FRANCISCO GOMES . • Ma.rques(S.Paulo)
JosÉ FERNANDES DA CUNHA-proposto por João Cunha. 
MA.'<UEL GOMES SEABRA .......... } propostos por Al-
FHANCISCO DE Ouv.i,:mA E SoosA.. . fredo Alves Freixo 
ANTÓNIO FER. NuNl!:S .. (Santos)} prop. por Joaquim Se­
MAIUANOCAMAUALErrE • bastião Santos (Santos) 
ALFRJ;JDO H.l!lNRIQUES V.l!lRAS-proposto pela Dr.ª Fernan-

da de Bastos Casimiro. 
ARMANDO LIBERATO MAIA, proposto por Luís Franco. 

cUPiimToimEDOOADEMATERU1Sl 
Materia�onstrução i 

Ladrilhos, azulejos, 1 ouças sanitarias fil 
Telefone 2-4135-2-4424 fil 

���������������� 

SILVA GOMES Só vende chapéos de palha.

CASA ESPECIALIZADA 

Modêlos os mais modernos - 31, RUA ANDRADAS, 31 
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MÁRIO LEITE -Encontra-se nesta cidade desde o 
dia 24 de Setembro, vindo pelo "Arlanza", o Sr. Mário 
Rogério Afonso Leite, nosso distinto colaborador e devo­
tado sócio-correspondente da SocrEDADE Luso-AFRICANA 
DO Rrô DE J ANEmo, em Santo Antão de Cabo Verde. 

JOSÉ OSÓRIO DE OLIVEIRA - A bordo do "Almi­

rante Alexandrino" chega hoje, 30 de Setembro, ao Rio de 
Janeiro, acompanhado de S. Ex. ma. Esposa, a brilhante 
e laureada cantora D. Raquel Bastos, o nosso ilustre 
colaborador e cintilante escritor e ensaista, Sr. Osório 
de Oliveira, que na qualidade de enviado especial do 
"Diário de Noticias", de Lisboa, vem realizar um inqué­
rito sôbre a vida política, intelectual, económica e social 
do Brasil, êste soberbo colosso, que avança com seus 
passos de gigante pelos altos e iluminados caminhos do 
Progrésso, em demanda de uma hegemonia sem par nos 
destinos do mundo. 

Osório de Oliveira, jornalista talentoso e consumado, 
escritor e ensaista dos mais brilhantes e dos mais cultos 
da nova geração portuguesa, amigo sincéro do Brasil, 
onde estudou e viveu em criança, vai ter o feliz ensejo de 
pôr o seu talento e a sua prosa encantadora.mente ma­
leável, transparente e suave, ao serviço de urna causa 
sublime: revelar aos portugueses o que o Brasil tem de 
admirável e de opulento no campo das artes, das letras, 
das ciências, da política, da sociologia, das actividades 
económicas e financeiras, -tôdo o Brasil que pensa, 
que desabrocha, que progride, que estuda, que trabalha, 
que medita e que produz ! 

Tenciona ao mesmo tempo realizar nesta capital 
algumas conferências e sua Ex.ma Esposa, a distinta e 
aplaudida cantora D. Raquel Bastos, realizará alguns 
concêrtos, motivos êstes bastantes para que nos felicitêmos 
pela chegada de tão elegante casal, digno representante da 
intelectualidade e da Arte da graciosa Terra Portuguesa. 

'J'ratado •le Comércio 

entre Portugal e Brasil 

Está de para.bens a Câmara de Comércio e Industria 
do Rio de Janeiro pela recente assinatura do Tratado 
de Comércio entre o nosso País e o .Brasil -importante 
e secular aspiração das forças vivas e dos próprios diri­
gentes dos dois países irmãos. 

Consignan_do o acontecimento, saudamos na pessoa 
do seu Presidente, Sr. Vitorino Moreira, - um técnico 
reputado em questões económicas e comerciais -, a 
Câmara Portuguesa de Comércio e Industria do Rio de 
Janeiro, pelos aturados esforços que vem dispendendo 
ao serviço dos interêsses económicos de Portugal no Brasil. 

BJRLIOTÉCA. 

Registáram-se durante o trimestre expirante as se­
guintes ofértas: 

LITERATURA-HISTÓRIA E ECONOMIA: 

Pela NOSSA ÁFRICA - Major José Ribeiro da Costa J unior. 
ENSAIOS SOBRE A LITERATURA COLONIAL PORTUGUESA -

Osório de Oliveira, oferecido pelo autor. 
VrsõEs DA CHINA - Comandante Jaime do Inso, ofere­

cido pelo autor. 

ESTUDOS DE FILOLOGIA MIRANDESA (2 vols.) -J. Leite 
de Vasconcelos. 

Os CrGÁNOS DE PORTUGAL - F. Adolfo Coelho. 
NovA SAFO-Visconde de Vila-Moura. 
CONTOS E NovÉLAS -C. F., oferecidos pelo sr. A. Va­

lente. 
Os Dors BEIJOS - Raymonde Machard, oferecido pelo 

sr. A. S. Amorim. 
DESERTO VERDE -H. Pongetti, oferecido por M. Au­

gusto. 
L'EMPIRE COLONIAL PORTUGAIS - F. Ribeiro Salgado, 

oferecido pelo Sr. Dr. Artur de Almeida de Eça. 
Ao Ouvmo DE MADAME X -J ulio Dan tas - oferecido 

pela Soe. B. "Dous de Fevereiro", do Ceará. 
PORTUGAL VISTO POR Mm -!veta Ribeiro, idem 
INFORMAÇÃO EcoNóMICA SOBRE ANGOLA -Henrique 

Galvão, oferecido pelo autor. 

ESTAT!RTICA: 

Boletim de Estatística. da Rêpública Portuguesa; 
Estatística Comercial da Rêpública Portuguesa; Anuário 
do Ensino de 1931 da Província de Moçambique; Anuário 
da !ndia Portuguesa, 2.0 e 3 . .o a.nos de publicação; Dire­
ctorio de Macau, 2.0 ano de public�ão; Estatística Co­
mercia.! de Angola, 1932; Colónia de Macau, oferecido 
pelo sr. Pedro José Lobo. 

DIVERSOS: 

Como se visita Portugal; Portugal; As feiras de Amos­
tras Coloniais-1932 -Relatório, oferecido pelo seu 
autor o sr. Henrique Galvão; Pecuária - Ana.is dos Ser­
viços Pecuários de Angola- 1931 -l.• parte, ofere­
cido pelo sr. dr. Artur de Almeida de Eça. Tabéla e ins­
truções para. o serviço telegráfico e telefónico de Luanda, 
oférta da repartição geral dos Correios; Disposições legais 
relativas ao exercício de farmácia; Boletim da Direcção 
dos Serviç0s de Agricultura de Angola; ·Boletim dos Pór­
tos e Caminhos de Férro de Lourenço Marques; Bo­
letim do Club Naval, do Rio de Janeiro; Revista de Ma­
teriais de Construção, e Relatório do Governador do dis­
trito de Moçambique, Quelimane, Beira, Inhambane e 
Tete. 

LUTUOS.A. 

DOMINGOS TARROSO -Nos primeiros dias do mês 
de Agosto do corrente ano, faleceu na. cidade de Viana 
do Castclo o Sr. Domingos Tarroso, ilust,re Pre:;idente 
do Instituto Histórico do Minho, brilhante sociedade 
cultural, honra e lustre da encantadora Ribeira-Lima. 

Foi o Sr. Domingos Tarroso um extraordinário 
auto-didata, possuindo pelo seu esfôrço uma cultura 
vastíssima e assombrósa. Com menos de 20 anos, e sem 
exame de instrução primária, publicou um trabalho de 
acentuado cunho filosófico, o qual foi a pedra de toque 
da sua vida operosa de escritor e de sociólogo, que a 
Morte ceifou, quando as messes principiavam a aloirar 
e as vinhas a pintalgarem-se de ametista, osculadas por 
um Sol amoroso e fulvo ... 

A' ilustre família enlutada e ao benemérito Insti­
tuto Histórico do Minho, apresenta a SOCIEDADE Luso­
AFR!CAN A DO Rro DE JANEIRO as suas condolências e 
os seus comovidos pêsames. 
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IMPRENSA. 

Durante o último trimestre recebeu esta sociedade e 
continua a reccher, com regularidade, mais os seguintes 
jornais: Voz de Macau - diário, publicado na longfn­
qüa Macau; Notícias de Cabo Verde- editado semanal­
mente nA. Ilha de Cabo Verde; O Norte - jornal modérno, 
publicado no distrito de Moçambique; A Pátria-· jor­
nal repúblicano de ótimo aspecto gráfico, que circúla na 
progressiva cidade de Luanda. 

Aos seus directores a SocIEDADE Luso-AFRICANA 
DO RIO DE JANEIRO, por intermédio do seu BOLETIM, 
faz votos sinceros pela prosperidade das folhas acima re­
feridas e agradece-lhes penhorada, a sua remessa. 

A PROVÍNCIA DE ANGOLA 

Ao entrar no seu 11.0 ano de existência, "A Provín­
cia de Angola", - brilhante e conceituado leader da vi­
brante imprensa angolana - , apresentou-se por tal for­
ma remodelada, que sem favor se pode considerar como 
dos mais perfeitos e modernos jornais publicados em 
português. 

Registando êsse passo de gigante ·- índice do desen­
volvimento cultural de Angola - , felicitamos calorosa­
mente o vitorioso vespertino e cumprimentamos respei­
tosamente o seu ilustre director, o ilustre jornalista 
Sr. Adolfo Pina. 

DOENTES 

ORA. FERNANDA DE BASTOS CASIMIRO - E' com o 
mais vivo regosijo que noticiamos já. se achar completa­
mente restabelecida da melindrosa. operação a que se 
submeteu na "Casa de Saüde de São Sebastião", a Ex. ma

Senhora e mui ilustre intelectual, Dr.ª Fernanda de Bas­
tos Casimiro, digníssima Presidenta da Assembleia Geral 
da nossa colectividade. 

Em nome da SOCIEDADE Luso-AFRICANA reiteramos 
à ilustre Senhora, a quem devemos as mais cativantes 
gentilezas, os nossos sinceros e respeitosos cumprimentos. 

ANTÓNIO DIAS - Também sofreu uma intervenção 
cirúrgica, que o retêve bastantes dias no leito, o nosso 
dedicado consócio e secretário da Assembleia Geral, Sr. 
António Dias, ao qual abraçamos com muita satisfação, 
felicitando-o por já. se encontrar em plena actividade. 

AMADEU ANDRADE - Já se encontra em plena conva­
lescença da melindrosa intervenção cirúrgica a que têve 
de submeter-se na Sociedade Portuguesa de Beneficên­
cia, o nosso prezado consócio, Sr. Amadeu de Andrade, 
inteligente chefe da importante firma Vilas Boas & Cia. 
e digno ·vice-presidente da Casa de Portugal, no Rio de 
Janeiro. 

Congratulando-nos com o distinto consócio pelo 
feliz êxito da operação, fazemos sinceros e ardentes votos 
pelo seu imediato e compléto restabelecimento. 
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clulio Rodrigues Baptista 
Unico importador das melhores farinhas de trigo para panificação 

"PEBOL.il..", "FLÔB", "INVI«JT.A." 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

RUfl SEílflDOR EUZEBIO íl.º 540�1.º 

EílDEREÇO TELEGRfll?ICO ;JUR0Bfl 

CflIXfl POSTflL 980 
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LEIAM: ESPELHO DO BRASIL-por OSÓRIO DE OLIVEIRA 

ASSINEM: REVISTA PORTUGUESA DE COMUNICAÇÕES - Mensário dirigido por RAUL ESTEVES DOS SANTOS 
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LICEU LITERARIO PORTUGUES 

Com a presença dos Snrs. Dr. Pedro Ernesto, dig­
níssimo Interventor do Distrito Federal, Embaixador de 
Portugal, Cônsules Geral e Adjunto, Presidente da Fe­
deração das Associações Portuguesas do Brasil e repre­
sentantes de grande número de colectividades, realizou­
se no dia 10 do mês de Setembro a cerimónia do lan­
çamento soléne da pedra fundamental do novo edifício 
que o Liceu Literário Português vai construir para nêle 
instalar modelarmente a sua séde e as suas aulas, freqüen­
tadas por uma população escolar considerável. 

Realiza o Liceu Literário Português, dirigido actual­
mente pelo Sr. Comendador José Rainho da Silva Car­
neiro, uma das obras mais simpaticas e - quanto a 
nós - das que mais enaltecem, no Brasil, o nome de 
Portugal e a nossa mentalidade, que nada tem, como 
nunca têve, de estreita e 
que jamais soube alimentar 
sentimentos de baixo ego­
ísmo. 

Da operosidade do Liceu 
Literário Português - como, 
aliás, da acção de quási tô­
das as colectividades portu­
guesas, sejam de beneficên­
cja, de filantropia, de des­
portos ou s implesmente  
recreativas - têm colhido os 
esperados frutos quantos nêle 
têm procurado instruir-se, 
aparelhando-se para a luta 
pela vida, cada vez mais 
árdua e difícil, e a todos, 
sem distinção de raça, de na­
cionalidade ou de credo polí­
tico ou religioso, essa socie­
dade, por tantos motivos be­
nemérita, tem prodigalizado 
a luz irradiante e bendita 
da instrução, - pedra-de-to­
que de todo o progresso, de 
todo o bem, de todos os 
ideais de confraternização 
universal. 

A construção do edifício, 
cuja planta temos o prazer 
de reproduzir, é o reflexo 
palpável da pujança do Liceu 

Literário Português e das vontades enérgicas que dirigem 
os seus destinos, as quais, agindo dêste modo, continuam 
a honrar as nossas tradições de realizadores intemeratos 
- tradições confirmadas em tôdas as ruas e praças desta
cidade.

A SocrEDADE Luso-AFRICANA oo Rio DE JANEIRO 
- colectividade portuguesa das mais novas - sente-se
feliz em saüdar o "Liceu Literário Português", - or­
ganismo dos mais antigos e de maior prestígio no nosso
meio associativo - , pela sua resolução arrojada e pelo
seu admirável dc!!mentido a quantos fazem a injúria de
supôr-nos fracos descendentes daqueles portugueses que
por onde passaram jamais deixaram de assinalar a sua
presença com obras que ainda hoje se impõem ao res­
peito e à estima da comunidade.
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IMPO�TANT: 

OARTONAOENS FINAS 
PARA 

QUALQUER INDUSTRIA 
só 

Alves Freixo & Cia. 
Rua do f,avradlo, 101 

Telelone: 2-8093 
RIO DE JANEIRO 

' 
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A maior e mais antiga agenoia de loterias 

da Capital Federal 

Ot. 6nt. VIJIH Roas IJ: e. - Blo de .la11elro 

Desta edl;io rez-se uma tiragem especial de 50 exemplares em papel co11ché "Perrect art" 
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